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SALES, Edson Nascimento. Interseção entre arte-educação, animação e design emo-
cional: recomendações voltadas à criação de animações para a educação infantil. 
2018. 152 f. Dissertação (Mestrado em Artes Visuais) – Escola de Belas Artes Univer-
sidade Federal da Bahia, Sales, Salvador, 2018. 

RESUMO 

A área de novas tecnologias educacionais tem crescido rapidamente. Entre os fatores 
responsáveis por esse crescimento evidencia-se a diversidade e a possibilidade de 
integração proporcionada entre o campo tecnológico e os métodos educacionais. Ao 
considerar os diversos materiais disponíveis, aqui destaca-se os desenhos animados. 
No entanto, é de conhecimento que o desenvolvimento desse tipo de material requer 
colaboração efetiva entre o design e o campo educacional. Este estudo traz uma in-
vestigação sobre as contribuições e como guiar o desenvolvimento de animações para 
crianças na arte-educação através de recomendações. Realizou-se uma série de pes-
quisas sobre arte-educação, animações e design emocional para coletar o que já foi 
desenvolvido cientificamente, os resultados apresentam tópicos que dizem respeito à 
importância da arte-educação dentro do desenvolvimento do indivíduo, a relação das 
novas tecnologias com a educação, as contribuições da animação para a educação 
infantil, lacunas no design de animações para a educação e a construção de reco-
mendações baseadas no design emocional para a criação desse material. 
 
Palavras-chave: Design. Arte-educação. Animações. Tecnologias educacionais.  
Recomendações. 
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ABSTRACT 

The area of new educational technologies has grown rapidly. Among the factors res-
ponsible for this growth is evidenced the diversity and the possibility of integration pro-
vided between the technological field and the educational methods. When considering 
the various materials available, here are the cartoons. However, it is well known that 
the development of this type of material requires effective collaboration between de-
sign and the educational field. This study brings an investigation into contributions and 
how to guide the development of animations for children in art education through re-
commendations. A series of researches on art education, animation and emotional 
design have been carried out to collect what has already been scientifically developed. 
The results present topics related to the importance of art education in the deve-
lopment of the individual, the relation of new technologies with education, the contri-
butions of animation to early childhood education, gaps in the design of animations for 
education and the construction of recommendations based on the emotional design 
for the creation of this material. 
 
Keywords: Design. Art-education. Animations. Educational technologies.  
Recommendations. 
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1 INTRODUÇÃO 

A partir do desenvolvimento tecnológico e científico, é possível perceber diver-

sas mudanças na cultura, como surgimento de algumas necessidades humanas e o 

caimento em desuso de outras. O ambiente educacional vivencia essa situação: seu 

cenário caminha por uma fase de transição na qual são apresentados novos recursos 

e, com eles, a necessidade de revisar as estratégias educacionais. A arte-educação 

é uma das áreas que vivenciam esse cenário, sendo pauta de pesquisas acadêmicas 

e congressos para discutir quais rumos da atividade e a sua contribuição para forma-

ção dos aprendizes. 

Duarte Júnior (2008) aponta que a arte-educação trata de um processo de en-

sino no qual o conteúdo é transmitido através de estímulos emocionais com o auxílio 

da arte. Esta, por sua vez, possui a capacidade de materializar sentimentos em su-

portes expressivos, sentimentos esses que não são passíveis de simbolização por 

vias racionais e conceituais. Porém, o mesmo autor chama a atenção ao afirmar que 

não se trata de uma preparação para tornar alguém artista, mas sim possibilitar a 

formação de um indivíduo criativo, sensível e crítico, trabalhando associações por 

meio da memória emotiva e estimulando a imaginação. 

Órgãos públicos brasileiros orientam para a utilização da arte-educação na for-

mação infantil. Isso é demonstrado com a publicação do Referencial curricular nacio-

nal para a educação infantil, realizado pelo Ministério da Educação (BRASIL, 1998d), 

o qual defende a formação social, pessoal e o conhecimento do mundo por meio de 

movimentos, artes visuais, música, linguagem oral e escrita. 

Porém, videogames, jogos e brincadeiras representando a programação televi-

siva vêm, ao passar do tempo, tomando o espaço ocupado pelas atividades tradicionais 

no repertório das crianças. Essa situação diverge das gerações anteriores. Pais e mães 

das crianças atuais relatam que viviam em outro cenário em que brincavam de “bale-

ado”, “polícia e ladrão”, “esconde-esconde”, entre outros. A linguagem infantil não é 

mais a mesma de anos atrás. O acesso à informação hoje é quase imediato e interme-

diado por recursos tecnológicos muito inseridos no cotidiano, principalmente das gran-

des cidades, o que molda o atual repertório imagético e perceptual dessas crianças. 

Dentre as mais diversas formas de manifestação artística à disposição da 

arte-educação, podem-se listar: a poesia, o desenho, o teatro, a dança e a música. 

Há destaque aqui para a música, na qual se encontram as cantigas de roda, que, 
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segundo Souza (2011, p. 74), são consideradas uma legítima linguagem infantil: “As 

cantigas de roda são ‘a’ música das crianças – desculpem-me o excesso –, no sentido 

que respondem a um conjunto maior das suas necessidades”. De origem lusitana, 

inicialmente, as cantigas de roda se espalharam pelo Brasil como exercício típico das 

meninas. Ao longo dos tempos, sua utilização por todas as crianças cresceu e as 

cantigas de roda ou, como também conhecidas, brincadeiras de roda foram a ativi-

dade lúdica de maior destaque na infância. Hoje em dia, usar esse tipo de atividade 

em creches e na pré-escola tornou-se um instrumento para instigar o desenvolvimento 

dos pequenos. É a chamada musicoterapia. 

As cantigas de roda são ferramentas muito utilizadas para o processo de 

arte-educação por se tratarem de “uma modalidade de jogo muito simples e, por incluir 

tradição, música e movimento, se constitui num poderoso agente socializador” 

(NOVAES, 1994 apud SOUZA, 2011). Porém, também estão inclusas no citado cená-

rio com mudanças de hábitos. Educadores tentam se adaptar aos novos recursos a 

fim de despertar interesse para as cantigas de maneira atual, através de um sistema 

de ensino que alie tecnologia e educação, pois visam não ir de encontro à moderni-

zação, e sim pesquisar como são utilizados os recursos tecnológicos que estão dis-

poníveis atualmente. Desenhos animados aparecem como exemplo de recursos que 

estão sendo utilizados para auxiliar as atividades com as cantigas de roda na arte-edu-

cação, tendo em vista o potencial que tais ferramentas audiovisuais possuem: “Ani-

mações são usadas para explicar conceitos, simular fatos, narrar acontecimentos, de-

monstrar atividades que envolvam movimento, ação, tempo e facilitar a compreensão 

de fatos complexos.” (AINSWORTH, 2008 apud ALVES, 2012). 

Essa maneira de produzir conteúdo em educação tem feito com que materiais 

presentes em suportes físicos, como os livros, migrem para suportes virtuais. Porém, 

em certos casos, verifica-se apenas uma repetição; trata-se de mera digitalização do 

material impresso e transformado em material animado, quando se deveria dedicar a 

uma experiência diferenciada de acordo com o uso de cada suporte. 

Trabalhar as cantigas com ajuda de um curta-metragem acompanha as novas 

linguagens nas quais crianças estão envolvidas, pois preenchem uma lacuna que se 

formou por conta das transformações sociais, conforme visto a seguir: 
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Do ponto de vista cultural o resgate das cantigas de rodas tradicionais 
por pertencerem à tradição oral devem continuar sendo transmitidas 
de geração a geração, porém acompanhando as mudanças sociais. 
[...] as cantigas de rodas que já estavam esquecidas e foram trazidas 
com uma nova roupagem pelas personagens da tão famosa Galinha 
Pintadinha. (LIMA, 2014, p. 65). 

Tendo em vista essas demandas apresentadas, recursos audiovisuais torna-

ram-se uma necessidade. Animações auxiliam nas atividades com cantigas de roda, 

tanto em instituições públicas quanto privadas, já que é aproveitado o potencial que 

possuem para a educação. 

Sendo assim, os desenhos animados com cantigas de roda constituem uma 

ferramenta potencializadora da arte-educação. Porém, os resultados pretendidos se-

rão alcançados com mais eficiência se o processo de produção das animações seguir 

parâmetros próprios para esse fim. Aqui entra o designer de animação como agente 

de papel importante, visto que ele participará no processo para basear a criação em 

uma pesquisa direta com o usuário. Para isso, designers de animação possuem à 

disposição o design emocional, que se trata uma linha de estudo sobre os sentimentos 

humanos com a finalidade de adequar o produto aos resultados emotivos a que se 

destina o projeto. 

O Brasil possui um mercado aquecido para a produção de animações educaci-

onais infantis. Canais como a TV Rá Tim Bum e o canal a cabo da Fundação Padre 

Anchieta exibem uma programação inteiramente para o público infantil apenas com 

produções nacionais, as quais representam a sociedade e a cultura brasileira. Isso 

evidencia a necessidade de profissionais geradores de conteúdo e de sua qualifica-

ção, pois se trata de um material a ser utilizado na formação dos jovens nativos digi-

tais. Aqui, a literatura aponta falhas nos processos de criação, principalmente a falta 

de pesquisa e análise do contexto por parte dos designers sobre os requisitos educa-

cionais. Como poderá ser elaborado um material de qualidade sem ter conhecimento 

prévio dos seus requisitos e potencial? Os criadores e produtores de animações edu-

cacionais sem esse fundamento acabam trabalhando baseados nas próprias crenças 

e de forma subjetiva, afirma Bonsiepe (2011). Apesar de existirem modelos metodo-

lógicos de projeto prevendo fase de coleta de dados e estudo de contextos, autores 

registram faltas justamente nessa etapa. O trecho a seguir é pontual nesse sentido: 
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Um olhar atento para as atuais problemáticas projetuais permite ob-
servar que as exigências cognitivas do design cresceram. Por isso, 
nem o ensino do design nem a sua prática podem ignorar as ciências. 
Um exemplo para ilustrar: se um designer industrial receber hoje a in-
cumbência de projetar uma embalagem sustentável para leite, não po-
derá evitar a busca dos conhecimentos científicos sobre perfis ener-
géticos e as chamadas mochilas ecológicas de materiais e, 
eventualmente, criar, mediante experimentos com materiais, uma 
base confiável para sua atividade projetual. Uma incumbência dessa 
natureza não pode mais ser enfrentada intuitivamente, produzindo 
apenas soluções formais. Outro exemplo no campo do design de co-
municação: o desenvolvimento de uma interface para um software 
educativo não pode prescindir da pesquisa sobre os conteúdos rele-
vantes. Aquele que confiar somente em sua sensibilidade e suposta 
criatividade, não chegará muito longe e poderá fracassar. 
(BONSIEPE, 2011, p. 231). 

De fato, conforme apontado pelo autor, o perfil projetual tem exigido cada vez 

mais conhecimento e especialização por parte do designer. Ao trazer esse raciocínio 

para a questão discutida sobre as animações para educação infantil, é indispensável 

que o conhecimento prévio sobre conceitos de pedagogia, abordagem de conteúdo, 

linguagem educacional, entre outros, seja entendido pelo designer de animações, e não 

somente conhecimentos subjetivos. Senão, seguindo a mesma conclusão que o autor, 

o resultado poderá não atingir o objetivo específico para o material educacional. 

Para suprir essa necessidade, já existem as equipes construídas de maneira 

multidisciplinar, nas quais designers e educadores colaboram entre si para melhor 

resultado no projeto, cruzando experiências e teorias. No entanto, autores como Co-

elho Neto, Reinehr e Malucelli (2015) relatam, baseados na literatura, que, mesmo 

montando grupos com esse perfil, a interação entre as áreas ainda não é satisfatória. 

Mesmo com os artigos analisados envolvendo equipes multidisciplina-
res, percebeu-se, que essas equipes dão um suporte educacional con-
teudista, não havendo uma relação de discussão nas equipes para o 
desenvolvimento das habilidades que um jogo eletrônico educacional 
precisa ter. (COELHO NETO; REINEHR; MALUCELLI, 2015, p. 95). 

Os autores buscaram informações sobre projetos de jogos eletrônicos educa-

cionais, mas essa observação pode ser muito bem utilizada por meio de analogia nos 

projetos de animações para a educação infantil, pois ambos tratam de materiais edu-

cacionais digitais com a mesma finalidade de atingir o público preenchido pelas crian-

ças nativas digitais. Ou seja, por possuir processo criativo muito próximo dos jogos 
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educacionais, os designers de animações para a educação infantil, por indução, tam-

bém possuem orientações voltadas mais para o lado do conteúdo. 

Tal deficiência também é retratada quando se analisa a produção teórica dis-

ponível. A fala dos autores ainda expõe pouco debate entre os designers sobre como 

trabalhar a questão educacional dentro dos projetos. Os textos envolvem ações de 

desenvolvimento criativo, mas não relacionam intensamente as abordagens com as 

finalidades cognitivas necessárias, tendo em vista que se trata da elaboração de ma-

teriais digitais educacionais. É uma questão que contribui para a falta de imersão co-

mentada por Bonsiepe (2011), possibilitando provocar prejuízos ao resultado final. 

Além disso, Coelho Neto, Reinehr e Malucelli (2015) também verificaram que, 

nas publicações existentes no campo de design, há deficiência de conteúdo sobre 

criação dos materiais educacionais digitais no contexto de ensino-aprendizagem. Isso 

se deve pelo fato de a literatura apresentar mais pesquisas sobre a possibilidade de 

aplicar conteúdos digitais já existentes no contexto da educação, o que cria uma limi-

tação. Não está em questão aqui desfazer da contribuição que essas pesquisas pos-

suem, mas os materiais já existentes, como animações vinculadas em canais de tele-

visão, possivelmente foram criados para finalidades diversas – como, por exemplo, a 

finalidade comercial –, ou seja, mais benéfico e objetivo seria ter acesso a conteúdos 

que orientem para a criação de animações já visando sua utilização na educação in-

fantil. O aproveitamento seria maior, a abordagem para as questões didáticas estaria 

em foco desde o início da concepção. 

Vale questionar também como o designer é visto e qual o papel é atribuído a 

ele nas referidas equipes multidisciplinares. Muitas vezes, é dado conhecimento na 

literatura sobre o designer ser encarado como aquele que lida apenas com a parte 

estética do projeto. É uma visão equivocada, reducionista, porém é muito comum por 

aí atribuir a função de ilustrar e embelezar. Behar e Torrezzan (2009, p. 12) demons-

tram qual real conceito deveria ter o design se tratando de equipes multidisciplinares: 

“[...] ele abrange uma conceituação mais profunda, relacionada com a estrutura do 

material, não devendo ser visto como uma superficial cobertura, mas como parte in-

tegrante do objeto construído”. 

Seguindo o posicionamento das autoras, o designer tem muito mais a contribuir 

com a animação para a educação infantil do que mero trabalho estético. Design lida 

com variáveis técnicas, estéticas e ergonômicas. O resultado do projeto de animações 

para educação infantil precisará transitar por esses itens, equilibrando-os de forma 
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mais adequada ao objetivo educacional. Por isso que é subestimar o design como 

sendo apenas tratamento estético, já que se trata de apenas um dos demais elemen-

tos que a animação há de ter.  

Este estudo traz uma reflexão sobre a importância da arte-educação na forma-

ção do indivíduo e como esta pode ser potencializada na educação infantil a partir da 

inserção de ferramentas tecnológicas, a exemplo de animações com cantigas de roda. 

Para tal, busca fundamentações teórica e prática em um referencial para a criação de 

recomendações que orientem a produção e uso de animações baseadas no design 

emocional.  

1.1 DELIMITAÇÃO DO ESCOPO 

A pesquisa trata sobre: 

1. A importância da arte-educação no desenvolvimento do indivíduo; 

2. O design emocional como linha de estudo para criação de produtos; 

3. A animação e cantiga de roda como ferramentas potencializadoras para a 

arte-educação na educação infantil; 

4. Recomendações para criar animações com cantigas de roda a partir da in-

tercessão entre arte-educação e design emocional que contribuam no pro-

cesso de ensino-aprendizagem. 

Figura 1 – Representação gráfica da delimitação do escopo 

 
contribuição/potencialização 

 

Fonte: elaborada pelo autor. 

  

recomendações
para desenvolver animações
com cantigas de roda para 

educação infantil

design emocional

arte-educação

animações

música e 
cantiga de roda
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1.2 PROBLEMA 

• Como o design emocional empregado em animações com cantigas de roda 

pode contribuir para o desenvolvimento cognitivo e sensível da criança? 

1.3 OBJETIVOS 

A seguir, relacionam-se os objetivos gerais e objetivos específicos construídos 

para direcionar o encaminhamento da presente pesquisa. 

1.3.1 Geral 

• Potencializar a formação escolar infantil que aborda métodos arte-educativos 

por meio de conceitos do design emocional aplicáveis à criação de animações 

com cantigas de roda. 

1.3.2 Específico 

• Identificar na literatura os fundamentos da arte-educação; 

• Compilar na literatura os princípios para se criar animação infantil; 

• Localizar a ligação entre cantiga de roda e a arte-educação; 

• Confirmar junto aos educadores atuantes sobre o uso de animações com can-

tigas de roda em sala de aula; 

• Discutir quais conceitos do design emocional e da arte-educação criam inter-

cessões; 

• Compor, segundo o design emocional, recomendações para criação e utiliza-

ção de animações com cantigas de roda. 

1.4 JUSTIFICATIVA 

Design é uma área multidisciplinar possível de ser aplicada em diversos con-

textos. Um deles é o desenvolvimento do objeto educacional. Isso envolve processo 
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de concepção, análise e desenvolvimento. Os designers de animações para a educa-

ção infantil têm disponíveis metodologias próprias para interagir, observar e analisar 

dados úteis com o intuito de aplicá-los no processo de projetar, o que permite envol-

vimento com diversos conhecimentos presentes em outras áreas. Duran (2010), in-

clusive, confirma que tais habilidades citadas tornam o designer digno de colaborar 

com o campo didático. 

Por se tratar de um conteúdo que envolve e trabalha com a formação do indi-

víduo, a mesma autora ressalta a necessidade de cuidados específicos ao lidar com 

material educacional para público infantil. Inclusive, destaca o posicionamento de 

Freire (1987 apud DURAN, 2010) sobre a relação e elaboração de materiais educaci-

onais baseados em tecnologias contemporâneas: 

Freire tinha uma visão política, mas também ética e educativa, devido 
a sua experiência como educador e como homem consciente dos pro-
blemas e das necessidades de nossa sociedade, acreditando acima 
de tudo no sujeito e na razão, na teoria e na prática. 
O teórico viu os recursos tecnológicos inseridos no ambiente educaci-
onal como exigências dos tempos atuais, mas ressalta que este deve 
ter um sentido metodológico rígido e preciso em seu uso, para que não 
ocorra banalização, além é claro, de uma necessária preparação por 
parte do educador. (DURAN, 2010, p. 91). 

Alves (2012), por meio de entrevistas a professores e desenvolvedores de ani-

mações, identificou carência de literatura sobre como criar animações para a educação. 

Seu formulário continha um campo para considerações adicionais referentes ao uso e 

opinião de animações como recurso educacional e, nesse espaço, identificou-se a de-

manda por parte dos entrevistados. Em paralelo, a pesquisa de Pinto, Pizzato e Silva 

(2016) consiste em uma revisão sistemática de literatura a fim de investigar sobre a 

relação do design com assuntos referentes à aprendizagem apoiada em materiais edu-

cacionais multimídia. Observaram, em seus resultados, que os trabalhos selecionados 

estão contidos nas áreas de educação/instrução, computação e psicologia, demons-

trando falta de publicações em periódicos especializados no campo de design. Ou seja, 

há carência de materiais científicos publicados que orientem a criação desse tipo de 

material educacional digital, tornando, assim, necessária a pesquisa e criação de parâ-

metros que norteiem os projetos de animações para a educação infantil. 

Outro motivo que evidencia a importância de parâmetros é o fato de os projetos 

não atingirem seus objetivos por conta de falhas nas primeiras etapas do processo, 
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quando há a determinação e especificação da animação. Alves (2012) aponta a falta 

de objetivos claros e requisitos consistentes para orientar a formatação do material 

educacional e disponibilizar parâmetros preencheriam essa lacuna. Da mesma forma, 

as orientações também alinhariam as estratégias de design com as estratégias edu-

cacionais, pois precisam estar em paralelo para melhor aproveitamento do potencial 

das animações. 

Tais diretrizes atendem ao posicionamento de Coelho Neto, Reinehr e Malucelli 

(2015) ao defender a contextualização das habilidades cognitivas e educacionais dentro 

do projeto do material educacional digital. Isso proporciona orientar como estimular cog-

nitivamente as crianças nativas digitais por meio da tecnologia disponível. Isso é confir-

mado também por outros autores com posicionamento semelhante: “Verifica-se, dessa 

forma, a importância em haver um diálogo entre o conteúdo abordado no material edu-

cacional digital e o pensamento do aluno, que será apoiado pelo equilíbrio entre os 

fatores técnicos, gráficos e pedagógicos [...]” (BEHAR; TORREZZAN, 2009, p. 12). 

As autoras defendem tal equilíbrio por levarem em consideração que o projeto 

de materiais educacionais digitais deve ser orientado a não prevalecer critérios de 

design e critérios pedagógicos um sobre o outro. Para tal, os parâmetros orientariam 

os designers sobre o processo de aprendizagem, habilidades cognitivas e psicomoto-

ras a fim de direcionar o potencial das animações para educação infantil. “É preciso 

entender como o sujeito interage com a imagem, para então possibilitar a sua ação 

sobre elas e o desenvolvimento de habilidades icônicas.” (BEHAR; TORREZZAN, 

2009, p. 14). Em adição, Coelho Neto, Reinehr e Malucelli (2015) afirmam que, se 

dominar mais sobre práticas pedagógicas, o designer aplicará tais conhecimentos no 

material digital educacional, auxiliando, assim, no ensino-aprendizagem. 

Considerar o destinatário desde o início é uma maneira de gerar princípios que 

despertem uma ligação afetiva entre o produto e o usuário. Construir esse apego e a 

memória afetiva são apontados como importantes fatores para manter viva a cultura 

das cantigas de roda. Logicamente que o conteúdo é imprescindível, mas um material 

pedagógico gerado com apelo emocional1 ganhará destaque, já que, além da sua 

                                            

1 O termo “apelo emocional” refere-se à ação de convocar, invocar ou provocar reações emocionais, 
tanto que é largamente utilizado e aceito dentro dos estudos em design emocional. Sendo assim, uti-
liza-se esse vocábulo em benefício da familiaridade já estabelecida no repertório da área. 
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função básica, oferecerá a construção de vínculos emotivos entre quem está consu-

mindo o material e o seu conteúdo. 

O design emocional se encaixa neste ponto como mais uma peça importante. 

Com sua aplicação, o designer de animações terá parâmetros para construir estratégias 

em prol do uso de animações contendo cantigas de roda na arte-educação, uma vez 

que consiste em uma união entre design e psicologia, a qual permitirá uma abordagem 

holística de pesquisa para compreender quais características devem constar no projeto 

com a finalidade de proporcionar maior probabilidade de eficácia junto aos usuários. 

É certo que não há como estabelecer uma metodologia taxativa e/ou absoluta 

de como desencadear o apego emocional, pois depende da relatividade de interpre-

tação e do momento que determina a emoção. Porém, um designer não pode depen-

der apenas dos seus próprios conceitos construídos previamente, pois não há como 

garantir que sua interpretação será semelhante à dos usuários.  

Além disso, a literatura aponta para a aplicação dos conhecimentos científicos 

no design: 

[...] a ciência do design deverá fornecer subsídios para melhorar a prá-
tica projetual. Obviamente, essa tendência terá consequências impor-
tantes para o desenvolvimento das disciplinas projetuais, sobretudo 
nas áreas de design industrial e design de comunicação, inclusive as 
novas áreas de estudo, como interaction design e design de informa-
ção. (BONSIEPE, 2011, p. 230). 

Entende-se que os parâmetros baseados no design emocional serão funda-

mentados em pesquisas, seguindo o posicionamento do autor em aplicar critérios ci-

entíficos, o que atribui maior credibilidade ao que será proposto. Tais modelos auxili-

ariam as equipes a ter uma estruturação e um posicionamento das ações para a 

construção de animações, mas, para que isso aconteça, é necessário antes entender 

as linguagens, conforme descrito a seguir: 
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[...] é preciso que os docentes se preparem para este uso, não só para 
o desvelamento dos recursos que a mídia oferece, mais também, para 
o deciframento dos códigos da linguagem a que está inserida, como a 
linguagem audiovisual, ou algo mais específico ao método escolhido, 
como a animação, por exemplo, pois esta possui uma linguagem pró-
pria, códigos próprios e especificidades, sendo então necessário com-
preendê-los para tê-los como aliados nos propósitos da educação, aos 
quais acreditamos ser de ensinar a pensar, a aprender e a fazer. 
(DURAN, 2010, p. 93). 

Isso leva a crer, mais uma vez, que os parâmetros contemplariam o entendi-

mento das ações educacionais, proporcionando, assim, auxílio aos designers, orien-

tando ações para a criação de animações com cantigas de roda voltadas para o de-

senvolvimento cognitivo e sensível da criança. Dessa forma, oferecendo 

conhecimento que qualifique o profissional a atuar nesse campo, voltando a questão 

de quanto maior a imersão no contexto, maior repertório e propriedade para a elabo-

ração do material. 

1.5 METODOLOGIA 

A fim de alcançar os objetivos descritos na presente pesquisa, vários métodos 

e técnicas foram aplicados em prol das questões propostas. De início, quanto à abor-

dagem do problema, trata-se de uma pesquisa qualitativa, seguindo a visão de Mar-

coni e Lakatos (2003), visto que se debruçou sobre o conteúdo sem o intuito de quan-

tificar ou traduzir as informações em dados numéricos ou estatísticos. A direção 

constitui versar conceitos, visões, opiniões e técnicas sobre os campos abordados – 

arte-educação, animação e design emocional – que permitem analisar e interpretar os 

resultados, atribuindo valor qualitativo. 

Em relação ao seu tipo, a pesquisa é considerada como descritiva e explicativa, 

dentro das definições trazidas por Gil (2002). Descritiva por conta de relatar atributos 

de uma amostra ou evento, ou buscar estabelecer ligações entre fatores; e explicativa 

por buscar a razão ou o porquê para um fenômeno, investigar as variáveis que contri-

buem para a ocorrência dos fatos abordados em seu bojo. 

Em se tratando das técnicas, enquadra-se o presente trabalho nos conceitos 

de Gil (2002), visto que, ao longo do encaminhamento, desenvolve-se pesquisa bibli-

ográfica – através, principalmente, de livros e publicações científicas – e pesquisa 
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documental – estende as fontes para um leque maior de documentos, tais como me-

morandos, regulamentos, ofícios, legislação etc. O levantamento de conteúdo por 

meio da bibliografia oferece a documentação indireta, a qual dispõe informações pré-

vias sobre o foco de interesse, enquanto entrevistas planejadas para a presente pes-

quisa formam a documentação direta, tendo em mente que são dados gerados pelo 

próprio pesquisador (MARCONI; LAKATOS, 2003). 

Um outro instrumento utilizado foi a entrevista semi-estruturada, pois esta per-

mite a construção prévia de um roteiro contendo quais informações deseja-se coletar. 

Porém, não se limita apenas ao roteiro; possui margem para outras conduções do 

diálogo entre entrevistador e entrevistado, permitindo, assim, a possibilidade de cole-

tar dados anteriormente não previstos. A razão para haver entrevistas dentro do pla-

nejamento é em função do corpo multidisciplinar que o trabalho tomou. Sendo assim, 

o pesquisador – um designer por formação – necessita da participação de colabora-

dores arte-educadores e pedagogos a fim de complementar o conhecimento. Também 

configura como motivo da presença de uma arte-educadora como docente do compo-

nente curricular Trabalho Individual Orientado (TIO), auxiliando diretamente no posi-

cionamento da pesquisa dentro desse universo. 
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2 ARTE-EDUCAÇÃO: CONCEITO, LINGUAGEM E POTENCIAL 

Muito já foi discutido sobre a arte e o seu papel na educação, principalmente no 

que diz respeito à educação infantil. Educar não é tratar a criança como um mero re-

ceptáculo pronto para receber a grande quantidade de informações que rodeia a soci-

edade contemporânea, e sim poder alcançar uma consciência crítica capaz de contri-

buir para a transformação social. Nesse ponto, a arte entra como ponte para alcançar 

os pequenos, pois não possuem o conhecimento de mundo ainda formado, e o lúdico, 

a empatia e a emoção auxiliarão fortemente para estimular o seu desenvolvimento. 

Uma razão para esse pensamento está na forma que a sociedade vem se es-

truturando ao longo dos tempos. Passou-se por um período no qual a população era 

formada primordialmente para alimentar uma estrutura industrial dominada pela ra-

zão. Horários a serem cumpridos e metas econômicas a serem alcançadas acabaram 

engessando a população; momentos de prazer e arte foram sendo, aos poucos, dei-

xados de lado e as gerações cada vez mais sendo tratadas como uma engrenagem a 

ser instalada na máquina econômica, principalmente em maioria das escolas priva-

das, em que as disciplinas são enfaticamente trabalhadas para o mundo industriali-

zado e políticas econômicas, desvalorizando, assim, a arte dentro da educação. A 

criatividade das crianças por muito tempo foi inibida em prol de ações pré-estabeleci-

das, tornando-as adultos pouco expressivos que transmitem isso para seus próprios 

filhos, como um efeito em cadeia. Isso resulta na desvalorização dos princípios emo-

cionais, levando, assim, o lúdico a níveis acessórios com a categoria de mera ativi-

dade de lazer, conforme verificado na fala de Duarte Júnior (2008, p. 64): 

Assim, a dança, a festa, a arte, o ritual, são afastados nosso cotidiano, 
que vai sendo preenchido apenas com o trabalho utilitário, não criativo, 
alienante. A forma de expressão da emoção torna-se a violência, o 
ódio, a ira – somente a violência pode fazer vibrar os nossos nervos, 
enrijecidos pelo trabalho sem sentido. O indivíduo isolado torna-se o 
valor supremo, e cada qual deve lutar contra os outos, em favor de 
seu progresso e de suas propriedades. 

Já houve períodos que a arte teve maior valorização cultural na sociedade. É o 

caso da Grécia antiga, período no qual o fazer artístico era utilizado como componente 

da formação intelectual a ponto de ser um critério para a aceitação ou não em rodas 
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de filósofos, por exemplo. Após, a força educativa da música, pintura e escultura per-

deu-se aos poucos, com o passar do tempo. Ao iniciar o período renascentista, en-

contra-se mais uma vez a arte em destaque em função da redescoberta e revaloriza-

ção dos ideais da antiguidade clássica. Aqui, é verificado grande desenvolvimento e 

estudo no fazer artístico, porém, mais uma vez, é sentido o seu declínio até alcançar 

a contemporaneidade. 

Esse panorama pode ser visto como consequência da abordagem política e pe-

dagógica existente. Político em função dos interesses que envolvem as obrigações pe-

dagógicas, visto que a opinião pública aceita certos tipos de fatos em função de uma 

educação sem muito foco para a sensibilidade. Porcher (1982) defende a escola como 

agente que desenvolve na criança a percepção do meio ambiente – meio ambiente, 

aqui, será levado em consideração ao meio social em que o indivíduo se encontra. 

As crianças já foram consideradas adultos em miniatura, a ponto de serem alo-

cadas para trabalhar nas fábricas em meio à Revolução Industrial, durante árduas 

jornadas. Felizmente, essa problemática foi minimizada através do reconhecimento 

da infância para a formação educacional. A ludicidade típica dessa fase tornou-se alvo 

de proteção, e a educação por meio da arte atua diretamente para esse fim, visto que 

se podem considerar as garatujas – denominação para os desenhos infantis – como 

uma das primeiras formas de comunicação. Os pequenos aprendizes sentem grande 

atração por fazeres artísticos; criar garatujas e fantasiar em suas brincadeiras são 

transformados em momentos lúdicos extremamente expressivos, permitindo inclusive 

que o adulto perceba seu autodesenvolvimento. 

O desenho de garatujas é bastante recorrente e o desejo de riscar pode ser 

considerado inato. A grande maioria das crianças desenha independentemente do 

material utilizado: pode ser o vidro embaçado do carro, o chão de areia ou o tradicional 

papel com lápis. Gurgel (2009) afirma que “a primeira relação da meninada com o 

desenho se dá, de fato, pelo movimento: o prazer de produzir um traço sobre o papel 

faz agir”. Martin (2007), em paralelo, reforça apontando uma pesquisa feita na se-

gunda metade do século XX por Rhoda Kellog, na qual se notou, após análise de 300 

mil desenhos infantis, que há muitas representações parecidas de casas, árvores e 

seres humanos. Essa característica conclui que a humanidade herda um impulso cri-

ativo em comum, não restrito a alguma cultura ou país. 
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Com o passar do tempo, a principal função do desenho para as crianças é a 

representação do seu cotidiano. As garatujas transportam para o suporte os elemen-

tos do dia a dia. De certo modo, as crianças usam sua coordenação motora e o dese-

nho como forma de entender o mundo ao seu redor, representando situações que lhes 

interessam. Assim que as características tipológicas dos objetos desenhados vão se 

estabelecendo e a criança refina seu repertório imagético, a complexidade das figuras 

aumenta, chegando a apresentar ideia de escala e estrutura do desenho na cena. É 

importante ressaltar aqui o alcance que a arte tem também para a identidade cultural. 

Conforme registrado nos Parâmetros Curriculares Nacionais, cada grupo social possui 

sua forma do fazer artístico, e possibilitar o contato com as diversas artes na educação 

infantil proporciona a aproximação com os demais costumes, além do conhecimento 

e formação da própria identidade (BRASIL, 1998b). O trecho a seguir constrói bem 

esse cenário: 

A arte é um conhecimento que permite a aproximação entre indiví-
duos, mesmo os de culturas distintas, pois favorece a percepção de 
semelhanças e diferenças entre as culturas, expressas nos produtos 
artísticos e concepções estéticas, em um plano diferenciado da infor-
mação discursiva. Ao observar uma dança indígena, um estudante 
morador da cidade estabelece um contato com o índio que pode reve-
lar mais sobre o valor e a extensão de seu universo do que apenas 
uma explanação sobre os ritos nas comunidades indígenas. E 
vice-versa. (BRASIL, 1998b, p. 35). 

A literatura traz, então, propostas de formar o indivíduo utilizando a arte para 

revitalizar no ser esses valores básicos deixados de lado por conta do industrialismo 

e modelo comercial. Duarte Júnior (2008, p. 64, grifo do autor) questiona a educação 

da seguinte maneira: “por que, ao invés de fundá-la na transmissão de conhecimentos 

apenas racionais, não a fundar na criação de sentidos a partir da situação existencial 

concreta dos educandos? Por que não uma arte-educação?”. O autor define a arte 

como uma maneira de materializar sentimentos em formas expressivas, sentimentos 

esses que não são passíveis de representação plena por vias conceituais. Nesse 

caso, a arte beneficia o conhecimento de experiências e sentidos em uma lacuna não 

preenchida pela linguagem tradicional, uma forma de voltar a atenção para o processo 

de sentir, estimular a emoção. 

Os argumentos de Duarte Júnior (2008) sugerem a capacidade de identificar e 

entender a emoção do outro através da arte como auxílio para convívio em sociedade. 
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Em outras palavras, por meio da arte, dois indivíduos podem expressar entre si, e 

através dessa comunicação artística será possível entender as emoções do próximo 

e gerar empatia entre as partes. Os Parâmetros Curriculares Nacionais, de acordo 

com o verificado a seguir, ampliam esse discurso também para o conhecimento de 

questões sociais: 

Muitos trabalhos de arte expressam questões humanas fundamentais: 
falam de problemas sociais e políticos, de relações humanas, de so-
nhos, medos, perguntas e inquietações de artistas, documentam fatos 
históricos, manifestações culturais particulares e assim por diante. 
Nesse sentido, podem contribuir para a contextualização dos Temas 
Transversais, propiciando uma aprendizagem alicerçada pelo teste-
munho vivo de seres humanos que transformaram tais questões em 
produtos de arte. (BRASIL, 1998a, p. 37). 

Sobre esse aspecto, mais uma vez, o estímulo à empatia entra em questão, 

visto que, ao educar através da arte, é possível ter contato também com o contexto 

de outros grupos culturais. Em outras palavras, é um meio de aproximar indivíduos 

como um fator humanizador, cultural e histórico ao estimular diversidade de pensa-

mento e valores. 

As novas tecnologias atuam, nesse ponto, como ponte. Pimentel (2012) lembra 

que a arte sempre se apropria de novas soluções tecnológicas desde a antiguidade, 

pois é comum para o fazer artístico necessitar daquilo disponível ao iniciar novas cri-

ações. O fator decisivo será a adequação para a expressividade pretendida. Vale res-

saltar que se trata de um meio para ampliar as possibilidades, no caso, as estratégias, 

nesse sentido, para a educação infantil, que serão discutidas em tópico específico. 

É importante frisar também que não está sendo discutida a estabilização da 

arte-educação sob a modalidade de matéria, como a Educação Artística, e nem de 

treino do indivíduo para ser artista. Esses casos se tratam da transmissão de concei-

tos intelectuais sobre a arte, conhecimentos já pré-moldados e vinculados de maneira 

semelhante a outras matérias, como História e Geografia, fato que as situam na 

mesma categoria de apenas uma matéria a mais no currículo escolar. Não é o cenário 

a ser discutido aqui, reservado para outro momento. 

Ante o exposto, por meio da arte-educação, é possível transparecer o que é 

sentido e percebido; e, a partir daí, é construído o processo de aprendizagem de ou-

tros conhecimentos. A capacidade de criar é utilizada em todas as áreas do saber, 
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porém, as aulas através da arte na educação infantil são o primeiro passo para de-

senvolver um indivíduo criativo, sensível e crítico em seu futuro campo de atuação. 

Tendo em vista que os conceitos transmitidos de forma verbal não garantem por si só 

o aprendizado, aqui, a arte atuará como o meio que habilita a imaginação e a memória 

emotiva. Conforme concluem Mödinger e colaboradores (2012b), arte-educação não 

deve ser considerada um luxo ou supérflua, e sim um espaço a ser aproveitado. 

2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E BREVE HISTÓRICO 

As linhas de estudo sobre a arte-educação possuem forte influência da dinâ-

mica social. Se levar em conta os eventos dentro da história da arte, seguindo as 

considerações trazidas por Ferraz e Fusari (1993), percebe-se que os ideais de cada 

época apresentam atuação dentro da educação em arte. No caso do Brasil, episódios 

como a Semana de Arte Moderna de 1922, o surgimento das bienais em São Paulo e 

os movimentos culturais, como a Tropicália, demonstram que as direções tomadas 

pela arte-educação não acontecem fora de um contexto. 

O ensino de arte em território brasileiro apresenta ligação direta com os pro-

cessos pedagógicos e com as políticas educacionais de cada período histórico. Se-

gundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, o ensino da arte tem registros no Brasil 

desde o século XIX; trazem como exemplo o Decreto Federal de 1854, o qual estabe-

leceu o ensino da música nas entidades educacionais (BRASIL, 1998a). Já Ferraz e 

Fusari (1993) vão mais além e citam a criação da Academia Imperial de Belas Artes 

no Rio de Janeiro, em 1816, como a instauração oficial do ensino da arte na até então 

colônia portuguesa. 

De início, o modelo aplicado foi baseado nas instituições europeias. Ainda se-

gundo Ferraz e Fusari (1993), as academias de arte visavam atender, nesse período, 

à forte expansão industrial e sua necessidade de indivíduos capacitados em habilida-

des técnicas e gráficas para atuar no campo projetual. Vale afirmar que as autoras 

ainda chamam a atenção para o desenho ter sido valorizado como pilar para as de-

mais artes, fato que o tornou obrigatório nos anos iniciais da Academia Imperial, se-

melhante ao aplicado na Europa. 
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Ao iniciar o século XX, o ensino de artes continuou a lecionar habilidades téc-

nicas e focar na reprodução de modelos do desenho, música e canto (BRASIL, 

1998a). A literatura corrobora com esse registro, conforme se pode verificar a seguir: 

Nas primeiras décadas do século XX o ensino de arte, no caso, dese-
nho, continuou a apresentar-se com este sentido utilitário de prepara-
ção técnica para o trabalho. Na prática, o ensino de desenho nas es-
colas primárias e secundárias fazia analogias com o trabalho, 
valorizando o traço, o contorno e a repetição de modelos que vinham 
geralmente de fora do país; o desenho de ornatos, a cópia e o desenho 
geométrico visavam à preparação do estudante para a vida profissio-
nal e para as atividades que se desenvolviam tanto em fábricas quanto 
em serviços artesanais. (FERRAZ; FUSARI, 1993, p. 30). 

Observa-se a tamanha prioridade dada ao desenho justamente por conta de 

ser uma demanda econômica, tanto que o teatro e dança, por exemplo, estavam liga-

dos primordialmente à celebração de datas e comemorações festivas e/ou regionais 

(BRASIL, 1998a). Essa prática perdurou durante toda a primeira metade do século XX 

até a chegada de mais matérias do campo artístico como obrigatórias em instituições 

escolares. As autoras Ferraz e Fusari (1993, p. 30-31, grifo do autor) relatam como foi 

essa implantação: 

A partir dos anos 50, além do Desenho, passaram a fazer parte do 
currículo escolar as matérias Música, Canto Orfeônico e Trabalhos 
Manuais, que mantinham de alguma forma o caráter e a metodologia 
do ensino artístico anterior. Ainda nesse momento, o ensino e a apren-
dizagem de arte concentram-se apenas na ‘transmissão’ de conteúdos 
reprodutivistas, desvinculando-se da realidade social e das diferenças 
individuais.  

É interessante notar que, até então, o ensino da arte consta com o professor 

figurando o centro do conhecimento e os alunos na posição de candidatos a terem 

suas aptidões técnicas desenvolvidas. Somente na década de 1960 é que centros 

norte-americanos e europeus intensificaram as publicações de reorientações e refle-

xões sobre voltar a atenção para o ser humano e como a arte pode contribuir para sua 

educação (BRASIL, 1998a). No Brasil, essa corrente foi propagada como a Pedagogia 

Nova, também chamada por Movimento da Escola Nova. Ferraz e Fusari (1993) des-

crevem que as escolas experimentais desempenharam grande contribuição para dis-

seminar essa nova prática educacional – como exemplo, a Escolinha de Arte do Brasil, 
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criada no Rio de Janeiro; no cenário baiano, tem-se o exemplo da Escolinha de Arte 

da Bahia, instaurada em Salvador –, na qual o foco está no educando e sua expres-

são. O que antes era ocupado pela vertente intelectual cede lugar para os aspectos 

afetivos. As autoras em questão ainda explicam: “A preocupação com o método, com 

o aluno, seus interesses, sua espontaneidade e o processo do trabalho caracterizam 

uma pedagogia essencialmente experimental, fundamentada na Psicologia e na Bio-

logia” (FERRAZ; FUSARI, 1993, p. 31, grifo do autor). 

Por outro lado, esse tipo de encaminhamento era dado por casos específicos de 

escolas. A maioria das instituições continuava a seguir o currículo estabelecido por po-

líticas públicas, que até então tratavam cada expressão artística como uma disciplina 

específica. Isso mudou na década de 1970, quando a arte é estabelecida no currículo 

escolar como Educação Artística, o que, por um lado, foi considerado um relativo 

avanço e, por outro, formou-se um cenário no qual os educadores não estavam prepa-

rados para trabalhar com as diversas atividades artísticas, tais como artes plásticas, 

música, artes cênicas (BRASIL, 1998a). De maneira geral, no período dos anos 1970 e 

1980, os educadores em arte se viram numa situação na qual era necessária qualifica-

ção por todas as linguagens artísticas, o que promoveu uma redução qualitativa na 

competência referente às especificidades de cada forma de arte, dando lugar, assim, a 

um ensino generalista reduzido a atividades superficiais. Esse cenário expôs a séria 

dificuldade enfrentada pelo modelo educacional em arte trabalhado até então. 

Ao ser promulgada a Constituição de 1988, voltam-se as atenções para a cons-

trução de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, documento a 

ser publicado em 1996; e aqui, mais uma vez, o ensino em arte entra em pauta: 

Com a Lei nº 9.394/96, revogam-se as disposições anteriores e a arte 
é considerada obrigatória na educação básica: ‘O ensino da arte cons-
tituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da edu-
cação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos’ [...] (BRASIL, 1998a, p. 28). 

A partir de então, o ensino em arte no Brasil estacionou em um cenário com 

qualidade variável a depender da instituição. Verificam-se experiências dos diversos 

tipos de forma isolada e pouco compartilhamento. Ferraz e Fusari (1993) alegam que 

a educação infantil é conduzida por professores, em sua maioria, graduados em ma-

gistério ou Pedagogia, ausentando alguma capacitação característica de bacharelado 
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ou licenciatura em arte. O inverso também acontece: se é um profissional licenciado 

em arte atuando na educação infantil, lhe falta algum tipo de qualificação para o tra-

balho direcionado com crianças em creches e pré-escolas. Essa situação tem estimu-

lado educadores e pesquisadores do ensino em arte a buscar meios de contornar tais 

práticas. A literatura traz que essas propostas publicadas ponderam sobre a atuação 

em arte baseadas: 

• nas necessidades psicológicas dos alunos ou em suas neces-
sidades e problemas ambientais, comunitários e sociais; 

• no ensino e aprendizagem pensado a partir da própria arte, 
como um sistema de conhecimento do mundo; no conheci-
mento da arte advindo do fazer artístico e também da aprecia-
ção e história da arte; 

• nas articulações dos atos perceptivos e verbalizadores dos alu-
nos como  base da experiência estética; 

• nos alcances e limites da interdisciplinaridade e entre os diver-
sos métodos de ensinar e aprender os conhecimentos em arte; 

• nas necessidades de mudanças da formação do educador em 
arte, visando à melhoria da qualidade de escolarização desde 
a infância. (FERRAZ; FUSARI, 1993, p. 29). 

Apesar dessa mobilização pelos acadêmicos, um ponto percebido é a diver-

gência entre prática e produção teórica (BRASIL, 1998a). Há educadores que criam 

suas próprias dinâmicas de trabalho baseadas na tentativa e ajustes dentro de suas 

rotinas em sala, além daqueles que não possuem o conhecimento por falta de acesso, 

independente do motivo, ao material teórico produzido. Sobre essa situação, Barbosa 

(2012) reconhece que a obrigatoriedade da arte no ensino e o seu reconhecimento 

não foram suficientes, visto que as leis não garantiram plenamente o ensino-aprendi-

zagem em arte ou através da arte no Brasil. Isso se dá como consequência do acú-

mulo de todo o histórico relatado, o que gerou um grupo de educadores ainda despre-

parados para lidar com arte na educação infantil e legisladores que não estabelecem 

orientações adequadas sobre como implementar suas normas. 

Porém, há de reconhecer os casos específicos que conseguem ótimos resulta-

dos em seus trabalhos. Apesar do contexto construído e do preconceito formado com 

o ensino da arte, os profissionais de instituições como a Escolinha de Arte do Brasil e 

a Escolinha de Arte da Bahia conseguiram contornar as dificuldades e alcançam 
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meios de se valer da arte-educação em prol do desenvolvimento cognitivo dos peque-

nos aprendizes. É importante continuar os esforços a fim de promover mais projetos 

como as instituições citadas e mais educadores a seguirem por esse caminho. 

2.2 A IMPORTÂNCIA DA ARTE-EDUCAÇÃO NA FORMAÇÃO DO INDIVÍDUO 

A relação entre o ser humano com o mundo ao seu redor se dá pelos cinco 

sentidos – visão, olfato, tato, audição e paladar –, que são a porta que estimula o 

corpo a reagir aos diferentes estímulos externos. Para aqueles que possuem todos os 

sentidos em pleno funcionamento, de longe o mais demandado é a visão, principal-

mente nos tempos atuais, visto que as imagens ganharam grandes meios de repro-

dução em massa e seu acesso e exploração estão por todos os lados através de 

impressos, exibição pelos dispositivos multimídia, ambientes, esculturas, entre outros. 

Desde o nascimento, cada indivíduo é impactado por esses estímulos visuais de for-

mas e intensidades diferentes; porém, isso não necessariamente o torna preparado 

para lidar com isso. 

Educar utilizando a arte é capaz de direcionar esse conjunto de informações 

sensoriais para integrar o repertório imagético e crítico daquilo que é produzido. 

Mödinger e colaboradores (2012a) são enfáticos ao afirmar que todos são afetados 

pelo que é visto; mexe com os sentimentos, pode ser um estímulo de prazer, beleza, 

satisfação ou repúdio. Porém, a potencialidade acaba ficando restrita. Os autores de-

fendem o quão benéfica pode ser a educação em artes visuais para poder lidar com 

essa grande explosão de imagens, desde a inserção pelas técnicas convencionais – 

por exemplo, tinta, lápis, giz, papel – até os suportes mais recentes – como computa-

dores e celulares. 

Porém, não é só do visual que o desenvolvimento de um indivíduo é feito. As 

emoções e sentimentos são estimulados por todos os sentidos, principalmente nas 

crianças, pois ainda estão descobrindo toda a história social e cultural que estrutura-

rão a plenitude do seu ser. O posicionamento de Ferraz e Fusari (1993) define que 

todas as interações no ambiente – seja por imagens, música, falas, movimentos, his-

tória, jogos ou informações – estruturam o senso estético dos pequenos. As emoções 

positivas ou não são construídas aos poucos, assim como relatam as autoras:  
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Gradativamente, vamos dando forma às nossas maneiras de admirar, 
de gostar, de julgar, de apreciar – e também de fazer – as diferentes 
manifestações culturais de nosso grupo social e, dentre elas, as obras 
de arte. É por isso que mesmo sem o saber vamos nos educando es-
teticamente, no convívio com as pessoas e as coisas. (FERRAZ; 
FUSARI, 1993, p. 16-17). 

Pelo exposto, percebe-se que a função da arte de expressar-se está presente 

na formação da criança até fora do ambiente escolar. Tendo em vista a natural dispo-

sição para descobertas e fantasias, a criança explora verbalmente, plasticamente ou 

corporalmente os meios de se mostrar. Isso explica a sua energia e emoção ao dese-

nhar, pintar, cantar ou dançar. Arte-educação é importante nessa etapa de formação 

justamente para poder apresentar os meios e direcionar o desenvolvimento, não como 

forma de opressão ou inibição, e sim como uma maneira de acompanhamento e ori-

entação para que não haja a perda do fluxo. 

O valor de realizar esse acompanhamento através da arte-educação está no 

fato das manifestações infantis serem cheias de significados; é aqui que estarão ex-

teriorizados os elementos cognitivos e afetivos adquiridos. Percebe-se que é desen-

volvida pelas crianças uma linguagem própria. Ferraz e Fusari (1993) alegam que os 

signos e símbolos em suas garatujas trazem em si alguma significação subjetiva e 

social. O potencial da arte-educação, nesse ponto, é permitir conhecer tais elementos 

presentes do subconsciente infantil. O relato a seguir fortalece esse posicionamento: 

As crianças são indivíduos que tem uma história de interação afetiva 
e cognitiva com outras pessoas. Isso quer dizer que as produções das 
crianças, em arte, dependem tanto de suas práticas pessoais infantis 
quanto das intervenções (ou não) recebidas do meio social e comuni-
cacional em que vivem. Dependem, ao mesmo tempo, das intermedi-
ações educativas em arte (intencionais ou não) que lhes proporcionam 
as pessoas mais próximas de sua vida cotidiana (como famílias, pro-
fessores, seus grupos sociais e culturais). (FERRAZ; FUSARI, 1993, 
p. 106). 

A psicologia e a pedagogia corroboram com o exposto argumentando que, nos 

anos iniciais, a criança mistura a realidade percebida no ambiente com as imagens por 

ela criadas. A espontaneidade expressiva dessa fase é posta em risco se inibida por 

um ambiente racional, o que pode reduzir o potencial afetivo e reflexivo dos pequenos. 
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Além disso, arte-educação também está frequentemente ligada ao desenvolvi-

mento da criatividade. Para Mödinger e colaboradores (2012a), trata-se de uma ca-

racterística que, para a arte, é entendida como o criar de conexões do que já existe 

para a elaboração de algo novo – novo, pelo menos, do ponto de vista do criador, 

saindo, assim, daquilo já rotineiro, automatizado. Em paralelo, Barbosa (2012) amplia 

esse conceito de criatividade baseada no fazer para alcançar também as leituras e 

interpretações da arte. Segundo a autora, elaboração e flexibilidade são elementos 

intensamente prestigiados; por isso, a criatividade baseada no “[...] desconstruir para 

reconstruir, selecionar, reelaborar, partir do conhecido e modificá-lo de acordo com o 

contexto e a necessidade [...]” (BARBOSA, 2012, p. 12) se tornou essencial para as 

crianças se desenvolverem no mundo contemporâneo. Com efeito, a arte-educação 

não se caracteriza meramente no soltar das emoções. Ainda seguindo os pensamen-

tos de Barbosa (2012), o aprender não terá muito progresso se essas emoções fica-

rem no âmbito do acaso; é necessária também a reflexão sobre elas a fim de contribuir 

para a educação no sentido cognitivo. 

O papel fundamental da arte em discussão está presente em como as socieda-

des se comunicaram com o mundo. Desse ponto de vista, a arte dentro da escola 

deve cumprir também função humanizadora para a educação das crianças – conforme 

já citado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais –, já que a atividade artística situa 

os pequenos historica e culturalmente dentro da sociedade, inclusive como um meio 

de integração com o fazer de artistas presentes em outros tempos (BRASIL, 1998a). 

Não se pode esquecer que o contato com a arte não é exclusivo do meio esco-

lar. Outros ambientes também podem contribuir para esse desenvolvimento das cri-

anças, como a família, centros culturais, teatros, entre outros. A diferença está no fato 

de que a escola será âmbito mais propício para entender a vivência do processo ar-

tístico pelos aprendizes. Nesse ponto, os Parâmetros Curriculares Nacionais desta-

cam a importância também de os alunos terem consciência do valor que têm as suas 

experiências em desenhar, cantar, dançar, filmar ou dramatizar (BRASIL, 1998a). 

Diante das ideias propostas, todas essas atividades artísticas não são meros 

meios de “distração da seriedade” na educação infantil, e sim formas de contribuir para 

formação das crianças ao caminhar pelas suas primeiras descobertas de mundo, possi-

bilidade que permite aos educadores acompanhar o desenvolvimento por permitir tam-

bém conhecer a expressividade que o jovem aprendiz guarda em seu íntimo. O resultado 
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é um indivíduo capaz de apresentar percepção, criatividade e sensibilidade, que colabo-

ram inclusive com as atividades de outras áreas e sua convivência em sociedade. 

2.3 ESTRATÉGIAS DA ARTE-EDUCAÇÃO 

Tendo em mente que o professor e o artista possuem atribuições distintas, den-

tro da arte-educação, não é suficiente ser artista para ocupar a função de professor, 

da mesma forma que não basta ser professor para atuar como artista. Por isso, torna-

se necessária a intercessão constante entre os dois campos em prol da arte-educa-

ção. A experimentação por parte do educador é um ato importante, se manter aberto 

principalmente para ter o contato com as noções, estratégias e metodologias não 

abordadas na sua formação base. 

Em se tratando de estratégias da arte-educação, a presente pesquisa segue a 

definição trazida por Ferraz e Fusari (1993). Referem-se como encaminhamentos me-

todológicos construídos por ideias e teorias educativas que orientam projetos ou o 

desenvolvimento das aulas através da arte. São recomendações indicadas por pes-

quisadores com base nas práticas escolares que acabam se tornando matéria-prima 

para formulação das teorias. Fantin (2008) complementa que tais práticas necessitam 

tomar a criança como foco; se o contexto social vier a mudar – seja por alteração de 

cultura local, seja pela metamorfose natural da sociedade –, é oportuno que essas 

práticas também acompanhem as mudanças. Vale ressaltar que a autora não propõe 

um abandono às condutas estabelecidas, conforme alerta abaixo: 

E nesse permanente movimento de continuidades e rupturas, temos 
que lidar com a contradição presente nas coisas que permanecem e 
naquelas que se transformam. Nesse sentido, pensar as questões atu-
ais da educação nessas relações significa atualizar os desafios que a 
contemporaneidade traz, mas também recuperar certas práticas que 
a tradição ensina. (FANTIN, 2008, p. 37). 

Sobre esse aspecto da autora, metodologia em arte pode ser um misto de tra-

dição e contemporaneidade, aproveitando o melhor dos dois mundos, o que mais se 

adequa ao ambiente situacional. É evidente que, ao decorrer das atualizações, algu-

mas orientações em arte na educação infantil cairão em desuso, mas Fantin (2008) 

ainda defende não se tratar de uma “morte”, e sim na transformação de experiências 
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para o nascimento de outras. Por esse motivo, a educação através da arte precisa de 

discursões constantes, planos de instituições e professores argumentando suas deci-

sões a fim de colaborar com o aperfeiçoamento da arte-educação. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, não será possível abran-

ger todos os conteúdos em arte dentro da escola; porém, a orientação é para possibi-

litar um mínimo a fim de viabilizar o aluno seguir conhecendo (BRASIL, 1998b). Além 

disso, a mesma publicação que guia meios da arte também está presente em assun-

tos transversais: 

Em conjunto com as outras áreas de conhecimento trabalhadas na 
escola, na área de Arte pode-se problematizar situações em que os 
alunos tenham oportunidade de perceber a multiplicidade de pensa-
mentos, ações, atitudes, valores e princípios relacionados, à ética; 
meio ambiente; orientação sexual; saúde; trabalho, consumo e cida-
dania; comunicação e tecnologia informacional; pluralidade cultural, 
além de outros temas locais definidos na organização escolar. 
(BRASIL, 1998a, p. 38). 

Como visto, o ensino em arte-educação também pode estar associado às aulas 

de outros conteúdos, o que não necessariamente precisa estar vinculado a uma linha 

cronológica, sequência do mais simples para o mais complexo ou do geral para o 

específico. Importante é que os conteúdos em arte precisam ser ensinados de acordo 

com o contexto do aluno e seu estado cognitivo, e cabe ao educador estar atento e 

perceber as necessidades das crianças. O ensino-aprendizagem se torna, assim, um 

processo de troca entre professor e aprendiz, ambos fornecendo e absorvendo infor-

mações. Ou seja, recomenda-se que a arte-educação, para seu melhor aproveita-

mento, esteja em consonância com o espaço cultural e as condições envolvendo pon-

tos sociais, ambientais, econômicos e etários dos pequenos aprendizes (BRASIL, 

1998a). Ao desenrolar das ações, as crianças terão a oportunidade de reconstruir todo 

o contexto trabalhado dentro do seu imaginário, permitindo, assim, expressar artisti-

camente o conteúdo absorvido. 

O ambiente de aula, então, se transforma em uma oficina perceptiva, um local 

para o aluno ficar à vontade e favorável para a troca de conhecimentos entre os inte-

grantes, em que o professor assume o papel de mediador ao estimular o ouvir, o sen-

tir, o fazer e o imaginar (FERRAZ; FUSARI, 1993). Essa função do educador é 

peça-chave para o desenvolvimento da criança, visto que imaginação e criatividade 
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são potenciais adormecidos na maioria das pessoas – o despertar acontece nessa 

etapa por se tratar de características intrínsecas no universo infantil. 

A literatura reforça em diferentes pontos que a arte-educação é o contexto ideal 

para o exercício dessas potencialidades. Mödinger e colaboradores (2012a) explanam 

a necessidade de ações que as desencadeiem, pois permitem a poética individual do 

aprendiz e a possibilidade de sua mente situar-se no espaço sócio-histórico constitu-

ído ao redor, de modo que gere sentimentos de prazer e responsabilidade. A ação do 

educador será de um mentor que guiará para a percepção desses elementos e, em 

virtude disso, um caminho indispensável é através de atividades lúdicas, pois atendem 

ao desenvolvimento da imaginação, fantasia e sentimento. A justificativa para essa 

visão é dada pela forma como as atividades lúdicas operam nas crianças. É a partir 

do brincar que as novas experiências são vivenciadas prazerosamente; em outras 

palavras, o fazer se mistura com o brincar, facilitando a formação cognitiva. 

Para isso, é recomendável que os educadores compreendam como cada jogo 

ou brincadeira pode colaborar e realizar conexões com os conteúdos propostos na 

educação através da arte. Autores como Ferraz e Fusari (1993) consideram muito 

importante essa inclusão do lúdico em métodos e procedimentos educativos para a 

educação infantil. Kishimoto (2013) reforça ainda mais essa posição, principalmente 

por conta da carga simbólica que essas atividades promovem: 

A essência do ser humano caracteriza-se por sua capacidade simbó-
lica. Animais brincam, mas não atribuem significados aos seus atos. 
O ser humano, ao pensar, tomar decisões, agir conforme suas esco-
lhas, ter consciência sobre seu pensamento e o de outros, cria condi-
ções essenciais para a manifestação da cultura lúdica. Sem o simbo-
lismo, a cultura lúdica deixa de existir. (KISHIMOTO, 2013, p. 150). 

Sobre esse aspecto, o simbolismo carrega o conteúdo da atividade, é repre-

sentação de uma cultura. Isso possibilita alegar que a atividade lúdica das crianças 

se baseia em uma ação fundada na semiótica, pois o imaginário transforma o real em 

significados de acordo com a necessidade que a brincadeira demanda. Dessa forma, 

muitas realidades se tornam possíveis. Fantin (2008) descreve que as histórias são 

inventadas combinando componentes imaginários com as experiências reais. A com-

posição real-fantasia constrói algo novo, configurando, assim, a criatividade. 

Ao longo desse tipo de atividade, é preciso estimular a memória dos pequenos 

para absorverem a experiência sensitiva vivenciada. Um caminho a seguir é por meio 
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da conversação: o educador, assim, estimula o retorno ao imaginário e a criança ex-

ternaliza por meio da fala os aspectos da sua brincadeira e as sensações percebidas 

na aula de arte. São inúmeras as atividades possíveis para trabalhar o lúdico com as 

crianças através da arte. A literatura lista ações como: 

manifestações folclóricas, religiosas, jogos, cantigas, brincadeiras, 
cantos e danças populares, histórias e dramatizações contadas nas 
famílias, circos, ruas; paisagens urbanas e rurais, praças, moradias 
(interna e externamente), objetos, roupas, fotografias, cartazes de rua; 
programações e espetáculos de rádio, televisão, cinema, vídeo, teatro, 
circo; trabalhos de artistas localizados em museus ou centros cultu-
rais. (FERRAZ; FUSARI, 1993, p. 108). 

Apesar da extensa lista de possibilidades, não é possível elencar uma manifes-

tação artística como absolutamente melhor do que a outra dentro da arte-educação. 

A hierarquia não existe, é mais uma questão de a atividade lúdica escolhida pelo edu-

cador estar ou não adequada para a situação. Mödinger e colaboradores (2012a) cor-

roboram com esse tipo de pensamento e ainda fazem uma analogia com a história ao 

afirmar que visão etnocêntrica é um erro. Para os autores, não existe um grupo social 

melhor ou pior que outro, assim também acontece com as expressões artísticas. 

Tendo isso em vista, o presente trabalho selecionou dois campos da arte-edu-

cação como recorte para a pesquisa. Entre as linguagens artísticas listadas pelos Pa-

râmetros Curriculares Nacionais – artes visuais, música, dança e teatro –, a música e 

a dramatização foram escolhidas para poder enquadrar as cantigas de roda nas es-

tratégias da arte-educação (BRASIL, 1997). O motivo para tal escolha se dá pelas 

características presentes nas brincadeiras de roda: o faz de conta, o potencial para 

brincar com aquilo registrado na letra e o próprio elemento musical. Nos tópicos a 

seguir, serão discutidas as formas de abordar a dramatização e a música no ensino 

em arte-educação e o papel da cantiga dentro das atividades lúdicas características 

da infância. 

2.3.1 A música e a dramatização como ferramentas para a arte-educação 

Os vídeos, jogos e atividades recreativas são alguns dos recursos muito utili-

zados na educação infantil para a aprendizagem e para o estímulo da linguagem vi-

sual e motora. Ao se tratar de arte-educação, historicamente, prevalecem as artes 



37 

visuais, pois já foram consideradas pré-requisito para demais linguagens artísticas 

nas instituições de ensino. Com o progresso das metodologias pedagógicas, as dife-

rentes ações artísticas foram alcançando níveis equivalentes de importância para edu-

car as crianças. Notou-se que – além das experiências visuais – trabalhar em conjun-

tos as atividades musicais e cênicas, por exemplo, também possui potencial para 

estimular o aprendiz a compreender a realidade. Tal posicionamento é confirmado 

pelos Parâmetros Curriculares Nacionais: 

O aluno poderá desenvolver seu conhecimento estético e competên-
cia artística nas diversas linguagens da área de Arte (Artes Visuais, 
Dança, Música, Teatro), tanto para produzir trabalhos pessoais e gru-
pais como para que possa, progressivamente, apreciar, desfrutar, va-
lorizar e emitir juízo sobre os bens artísticos de distintos povos e cul-
turas produzidos ao longo da história e na contemporaneidade. 
(BRASIL, 1998a, p. 47-48). 

Sobre esse aspecto, é interessante lembrar o papel de mediador que tem o 

educador. Aqui, Fantin (2009, p. 39) argumenta a necessidade de o professor ter pro-

ximidade com o fazer artístico para possibilitar tal prática; em outras palavras, a autora 

questiona “[...] como o professor vai fazer mediações se não possui essas experiên-

cias culturais e se não interage com as diversas linguagens da cultura e suas produ-

ções?”. Isso chama a atenção para a capacitação do professor, devendo este lecionar 

em arte-educação através da linguagem em que está habilitado e domina. 

Conforme mencionado nos parágrafos anteriores, a música é considerada um 

dos caminhos para a arte-educação. A partir dessa ferramenta, o educador tem a 

possibilidade de estimular o desenvolvimento da oralidade e noções básicas para a 

composição cognitiva. Em entrevista direta ao autor da presente pesquisa, a educa-

dora Andréa da Silva2 relata sua experiência ao utilizar a música. Uma estratégia apli-

cada por ela é abordar letras que contenham algum tipo de instrução, por exemplo, 

músicas que ensinam a contar números ou a conhecer o nome das partes do corpo. 

Segundo a entrevistada, as crianças gostam de cantar, aprendem a música pela re-

petição e descobrem algo novo a cada execução da letra. 

                                            
2 Entrevista concedida em fevereiro de 2017 na cidade de Salvador, Bahia. Andréa Loreto Rocha da 
Silva é professora atuante na educação infantil, formação em Magistério, licenciatura em Desenho e 
Plástica, pós-graduação em Psicopedagogia Institucional e Hospitalar. Seu público é constituído por 
crianças de dois a oito anos. 
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A literatura corrobora com essa estratégia. Lima (2014), inclusive, afirma que, 

além do desenvolvimento mental, a música também pode auxiliar para os estímulos 

emocionais, sociais e expressivos. Isso se dá pelo fato de o envolvimento ser algo 

além da mera execução musical; é possível ouvir, dialogar sobre e ainda criar novos 

sons e versos como instrumento de criatividade. As afirmações de Mödinger e cola-

boradores (2012a) apontam o caráter socializador que a música pode proporcionar 

dentro do ambiente escolar, pois é típico do ser humano essa integração por meio das 

canções, via de exemplo as festas e cerimônias, ambientes de confraternização nos 

quais a música é peça-chave para o coletivo. Pensamento afim é apresentado por 

Lima (2014, p. 65), conforme consta a seguir: 

[...] a música se mostra um instrumento de incorporação de conceito 
normas e valores como também da criação de vínculos tanto entre 
crianças e professores através do desenvolvimento da linguagem oral, 
como também entre as próprias crianças.  

Como visto, a música oferece significantes colaborações ao ensino em 

arte-educação. Através dessa ferramenta, a criança poderá trabalhar seus elementos 

por meio de atividades lúdicas que trazem eficiência na aprendizagem infantil. Vale 

ressaltar que o contato com a música não fica restrito ao ambiente educacional. Mei-

reles e Leone (2011) alertam que o educador precisa também estar atento às relações 

musicais que o aprendiz traz dos espaços fora dos limites escolares, tanto que suge-

rem atividades para explorar esse universo e trabalhar a música em sala de aula, tais 

como brincadeiras de roda, jogos teatrais, experimentação musical, entre outros. 

A dramatização é um elo em comum entre as atividades musicais propostas 

por Meireles e Leone (2011) e outros autores na literatura, como Mödinger e colabo-

radores (2012b) e Ferraz e Fusari (1993). Todos defendem a prática lúdica através do 

“faz de conta”, alegando ser uma característica típica da infância, podendo ser prati-

cada pela criança separadamente ou em grupo, atuando para si próprias ou para ou-

tros observadores. Mödinger e colaboradores (2012b) relatam ser um recurso bas-

tante utilizado tanto para fixar conhecimentos quanto para trabalhar datas 

comemorativas, como Páscoa, Dia das Mães ou Dia do Índio. Porém, também adver-

tem que dramatização não precisa estar sempre vinculada aos conteúdos da escola, 

e sim é um meio de dispor às crianças momentos lúdicos que permitam explorar a 

criatividade e o prazer. 
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Os estudos sugerem que os aprendizes não estejam restritos a um faz de conta 

totalmente espontâneo, mas também não se trata de uma atividade que busca implantar 

regras com a finalidade de formar novos atores. Trata-se de ações direcionadas pelo 

educador que se encontram em um ponto intermediário entre esses dois extremos, de 

modo que os pequenos experimentem ludicamente através da ação. É necessário aler-

tar que a dramatização precisa estar associada com outras intervenções – o professor 

não pode esperar que essa estratégia por si só será suficiente para o aprendizado. As 

analogias dentro da prática lúdica precisam ser explanadas e tornar o conhecimento 

direcionado e explícito pelo educador, conforme indicado pela literatura: 

A grande questão que se coloca é a medida e os moldes dessa inter-
venção. Uma das posturas que se pode observar com maior frequên-
cia, é a do professor que simplesmente deixa fazer, através de propo-
sições do tipo ‘façam uma pecinha’ ou ‘improvisem’. Atitudes desse 
porte, ao não delimitarem claramente um ponto de partida e um campo 
de jogo, em nada contribuem para o desenvolvimento do grupo. 
Quando tudo é possível, tudo se equivale. Quando não são sugeridos 
parâmetros que possam nortear a descoberta do próprio teatro, tais 
como a ação, o espaço do jogo, a criação do personagem, a lingua-
gem oral, entre outros, a criança e o jovem são, por assim dizer, con-
denados a lidar exclusivamente com suas referências, muitas vezes 
bastante restritas. É só mediante a descoberta da materialidade dos 
elementos que compõem a especificidade do jogo cênico, que o grupo 
conquistará novos instrumentos para a sua expressão. (PUPO, 1991 
apud FERRAZ; FUSARI, 1993, p. 115). 

Tal passagem reforça mais uma vez a função mediadora do professor. Por mais 

que o brincar de faz de conta tenha sua espontaneidade e liberdade criativa do imagi-

nar, o educador pode atuar demonstrando novas formas do fazer dramatização. Mais 

opções permitem à criança criar novas conexões e descobertas, o que favorece a cria-

tividade. Por isso, publicações como Parâmetros Curriculares Nacionais propõem apli-

car a dramatização nas aulas através da arte, como por exemplo: 1. ouvir, representar 

e adivinhar sons ou músicas; 2. brincar de imitar a letra da música, inventar novas re-

produções; 3. encontrar elementos dentro da letra para expressar, relacionar-se, co-

nhecer o ambiente; 4. perceber o sentimento provocado pela música e expressá-lo por 

meio de alguma interpretação ou composição improvisada (BRASIL, 1998d).  

Já Meireles e Leone (2011) complementam trazendo as brincadeiras de ciranda 

como ótima opção para aliar música e dramatização no aprendizado infantil. Vale frisar 
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que a dramatização na arte-educação não está restrita às atuações de textos pré-es-

critos, como ocorre no teatro e na execução do roteiro literário. As atividades lúdicas 

podem até seguir um elemento textual, porém não será sempre o ponto primordial. 

Em função disso, os autores Meireles e Leone (2011) apontam a utilização de brinca-

deiras cantadas e parlendas como facilitadores para o aprendizado e a ligação edu-

cador-educando através do lúdico. Tais argumentos são comprovados pela profes-

sora entrevistada Andréa da Silva, cujos relatos indicam que a criança gosta das 

cantigas e apreciará cantá-las, mas será muito mais proveitoso e interativo se o pro-

fessor estimular o uso de chapéu feito de papel e sair marchando e cantando pela 

sala. Por esse motivo, é construtivo voltar as atenções para a cantiga de roda. O tópico 

a seguir se debruçará sobre a formação dessa cultura e discutirá a sua posição dentro 

da educação infantil. 

2.3.2 As cantigas de roda dentro da arte-educação 

A literatura encara o brincar como uma necessidade para o desenvolvimento 

infantil, pois é através das brincadeiras que a criança expõe seu estado emocional e 

motor, além de que possibilita descobrir o mundo e incentiva a organização social, 

conforme aponta Galvão ([200-]), citado por Santomauro (2008): 

Essa é uma fase de ampliação do universo de informações: a mamãe 
é vencedora, o papai é motorista, o herói preferido voa, o livro de his-
tórias fala de uma princesa bonita e corajosa. O meio de processar e 
assimilar tantos assuntos − enfim, encher o mundo − é brincar de 
faz-de-conta. 
A complexidade da fantasia criada depende das experiências já vividas. 
Por isso, é fundamental oferecer ambientes ricos em possibilidades.  

Dentre as atividades referidas pelas autoras, podem-se citar jogos de faz de 

conta, jogos de tabuleiro, jogos didáticos e atividades corporais. As cantigas de roda 

se encontram aqui como uma linguagem típica da infância. São consideradas ativida-

des completas, pois unem poesia, música, dança e dramatização de maneira tal que 

as crianças brinquem com as essas canções em uma ação de entrega, de alegria e 

de intensidade.  

Improvisação de histórias musicadas é um dos caminhos utilizados por profes-

sores em salas de aula na educação infantil. Na mesma direção, seguem muitas das 
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cantigas infantis, que, na verdade, são contos musicados breves. A estrutura das le-

tras se baseia em duas ou três estrofes que alternam rimas em seus versos. 

As cantigas possuem origens diversas, sendo que muitas delas se perdem na 

história. Suas letras são vivas e evoluem com o tempo de acordo com a região e dinâ-

mica do folclore. A autora Kishimoto (2013) aponta para o fato que muitas brincadeiras 

derivaram de hábitos costumeiros de adultos, envolvendo também magia, romance e 

narrativas. Nelas, estão presentes mitos, lendas, personagens e fatos da própria histó-

ria dos povos, além de conteúdos relacionados à instrução, contos de paixão e religião. 

Ponto de vista semelhante é trazido por Simões (2013, p. 88-89) ao afirmar: 

[…] os signos musicais combinados tem o poder de evocar emoções 
e afetos das mais diversas ordens […] No caso das canções folclóricas 
é importante ressaltar a circunstância particular de estarem condicio-
nadas a determinadas épocas, marcando características políticas e 
históricas de um momento definido […]. As canções podem vários va-
lores sejam eles: lúdico, fúnebre, afetuoso, sagrado ou profano.  

Pessoas que conviveram com esse tipo de cultura levam esse repertório du-

rante seu desenvolvimento. Há muito, elas deixaram de fazer parte apenas da reali-

dade infantil para se integrarem à alma de todas as idades. Simões (2013) reforça 

essa ideia ao afirmar o quão amplo é o cancioneiro infantil no Brasil, recitado por cri-

anças e adultos a fim de distrair, divertir ou ninar, podendo estar relacionado com 

coreografias, brincadeiras ou apresentar algum outro conteúdo lúdico. Destaca, as-

sim, a estreita ligação afetiva que pode haver com as cantigas e o público por registrar 

suas mágoas ou seus agrados consequentes de acontecimentos corriqueiros do dia 

a dia. Além disso, ainda consoante Simões (2013, p. 88), a naturalidade está muito 

presente nesse tipo de tradição, conforme é verificado a seguir: 

Sendo uma representação sonora que nasce de um fato, um costume 
ou acontecimento, que não requer sofisticação em sua composição 
musical, nem meios elaborados para sua divulgação, a canção folcló-
rica é simples e transmitida por meios espontâneos. Daí a dificuldade 
em precisar informações históricas a respeito desse tipo de canção, 
pois o registro da autoria e/ou da composição original não aconteceu 
para a maioria das músicas.  



42 

Isso demonstra que a raiz da tradição de cantigas tem sua base na oralidade. 

Possivelmente, os primeiros registros escritos das letras não representam sua cria-

ção, e sim a mera documentação de um conteúdo já existente anteriormente na forma 

oral. Além do mais, há de se lembrar do dinamismo, citado anteriormente, que o can-

cioneiro possui. Mesmo havendo a referida documentação, a tradição se molda du-

rante o passar do tempo e um dos motivos é a interferência da própria criança, já que 

a estrutura da brincadeira é dominada pelas características do jogo, passível da flexi-

bilidade criativa dos pequenos. Kishimoto (2013, p. 154) exalta essa característica 

como o maior poder do brincar, sendo a capacidade de “recriar, acrescentar, substituir, 

dar uma nova estética que representa o poder da imaginação, a agência, a decisão 

do brincante na expressão da cultura lúdica”. A consequência é a transmissão dessas 

alterações espontâneas para as gerações seguintes, resultando, assim, nas diversas 

variações existentes sem registrar quem e quando as provocaram. A autora em pauta 

ainda reforça essa questão do anonimato ao expressar: 

O reduto das brincadeiras imaginárias da tradição infantil inclui a pro-
dução cultural de um povo, em certo período histórico, urna cultura 
não oficial, fluida, caracterizada pela oralidade e sempre em transfor-
mação incorporando criações anônimas das gerações que se suce-
dem. É uma cultura que se caracteriza pelo anonimato, pela tradição 
de agrupamentos infantis que os reproduzem, especialmente pela ora-
lidade, que ficam gravados na memória das infâncias, que se conser-
vam e se modificam pelo poder criativo do brincante. (KISHIMOTO, 
2013, p. 155). 

Tendo em vista o exposto, é possível compreender o porquê de algumas letras 

atualmente aparentarem sem sentido, já que, possivelmente, não se originaram con-

figuradas como conhecemos. Simões (2013) compartilha mesma opinião e chama a 

atenção para esse fato em seus estudos: a fluidez do cancioneiro infantil promoveu, 

ao longo do tempo, o acúmulo das alterações espontâneas; conforme referido anteri-

ormente, o resultado alcançado não corresponde por obrigação ao contexto original.  

É de se considerar também que, dentre todas as diferentes preferências possí-

veis que as crianças podem ter, as cantigas proporcionam maior probabilidade de 

servir como interesse comum dentro de um grupo. Essa condição favorece a elabora-

ção de atividades que visam o coletivo, permitindo a construção do convívio social e 

a expressão de emoções. Vale ressaltar a compatibilidade de tais características com 
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alguns requisitos previstos nos Parâmetros Curriculares Nacionais para seleção de 

conteúdos. Dentre eles, estão: 

• conteúdos que favoreçam a compreensão da arte como cultura, do 
artista como ser social e dos alunos como produtores e apreciadores; 
• conteúdos que valorizem as manifestações artísticas de povos e cul-
turas de diferentes épocas e locais, incluindo a contemporaneidade e 
a arte brasileira; 
• conteúdos que possibilitem que os três eixos da aprendizagem pos-
sam ser realizados com grau crescente de elaboração e aprofunda-
mento. (BRASIL, 1998a, p. 51). 

É interessante notar que outras características expostas anteriormente também 

se enquadram, como o contexto das letras para contato com manifestações culturais 

de diferentes épocas e a flexibilidade das atividades para atender mais de um eixo de 

aprendizagem. Isso demonstra o quão completas podem ser as atividades que envol-

vem cantigas na educação infantil. Porém, ultimamente, tem-se debatido sobre o con-

teúdo das letras presente nas cantigas de roda. 

A literatura contém autores os quais defendem a elaboração de composições 

politicamente corretas e autores que questionam a real eficiência dessa solução. Lima 

(2014) defende o politicamente correto, visto que seu discurso sustenta a necessidade 

de reflexão sobre a formação das crianças e quais tipos de comportamentos e con-

ceitos apropriados para transmitir dentro do contexto em que a sociedade se encontra. 

Esse ponto de vista é baseado em uma pesquisa da própria autora, na qual analisa a 

série animada Galinha Pintadinha. Trata-se de um produto brasileiro bem conhecido 

entre pais e crianças e é um projeto iniciado em 2006 com clipes animados das can-

tigas de roda. Lima (2014) justifica a sua pesquisa tendo em vista a forte presença 

atingida pela série e seus personagens no atual repertório infantil. Como consta a 

análise da autora, as composições do cancioneiro infantil foram criadas em outra 

época, com outro contexto, em um modelo patriarcal. Por consequência, a série Gali-

nha Pintadinha reproduz as letras em forma de clipes e reforça questões de gênero, 

tais como o pai de família, a mãe dona de casa; o homem forte e viril, a mulher frágil. 

A autora discorre sobre a influência que as composições das cantigas podem causar 

no desenvolvimento da criança, conforme é visto a seguir: 
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As exibições presentes nas músicas são muitas vezes entendidas 
como naturais em brincadeiras ou atividades pedagógicas nas escolas 
de educação infantil. Portanto, deve-se refletir sobre que sujeitos es-
tamos formando ou queremos formar. É por meio das letras e imagens 
das músicas que se produzem e se fixam comportamentos, posições 
de sujeito, relações de poder de gênero. Abordam etiquetas, higiene, 
o ser menino, o ser menina, etc., que formará a realidade simbólica da 
criança, suas referências e concepções de si e do mundo que a cerca. 
(LIMA, 2014, p. 77). 

Tal observação vem complementar outras menções que apontam conteúdos 

nas cantigas de roda explorando a violência, o medo e a tristeza – por exemplo, as 

cantigas “Nana, neném” e “Boi da cara preta”. Canções com esse tipo de abordagem 

surgiram em uma época na qual a proteção materna se dava por meio do medo; os 

adultos alcançavam, assim, a obediência por parte das crianças sob a ameaça de algo 

ruim acontecer caso não acatassem as ordens. Nas músicas em questão, é possível 

verificar essa circunstância nos trechos “nana, neném / que a cuca vem pegar” e “boi, 

boi, boi / boi da cara preta / pega esta criança / que tem medo de careta”, respectiva-

mente. Apesar de não serem cantigas de roda, outras histórias populares – por exem-

plo, o Velho do Saco, o Bicho-papão e as fábulas horripilantes dos Irmãos Grimm – 

são apresentadas por Simões (2013) como exemplos também criados com o mesmo 

intuito de manter a disciplina nos lares. 

Devido às mudanças sociais e às novas perspectivas da pedagogia, a autora 

alega ainda que a estratégia de educar pelo medo cedeu lugar para a “preocupação 

em proteger as crianças da agressividade e oferecer a esperança” (SIMÕES, 2013, 

p. 97). Essa condição também é usada para justificar o movimento do politicamente 

correto nas cantigas, citado anteriormente e defendido por Lima (2014). Mas vale res-

saltar que Simões (2013, p. 97), ao longo de seu discurso, realiza o seguinte questio-

namento: “que sentido as crianças dão às velhas cantigas de roda?”. Em sua pes-

quisa, a autora relata a experiência e o resultado de entrevistar os pequenos sobre o 

sentido das letras presentes no cancioneiro infantil. Notou-se que, apesar de o perfil 

de algumas cantigas ser julgado como ofensivo, o significado não é transmitido clara-

mente, visto que muitos são configurados como metáforas e não impedem de desper-

tar interesse. Razão para isso pode ser encontrada na configuração das letras. A au-

tora ainda em destaque selecionou algumas composições e analisou seu ritmo, 

métrica e fonemas, chegando assim a concluir: 
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Uma explicação para o en-canto destas músicas pode estar no uso de 
assonâncias e aliterações em suas letras, pois o uso desse tipo de 
recurso fônico promove o dinamismo por meio da repetição de fone-
mas vocálicos ou consonantais, que dão ritmo às composições. Por 
astúcia, ou intuição, os autores das canções folclóricas aproveitaram 
a combinação letra-ritmo-melodia para representar um determinado 
fato ou acontecimento que ocupava um universo inusitado, constru-
indo ideias ou valores que podiam transformar as determinadas pala-
vras num símbolo emblemático ou puramente figurativo. (SIMÕES, 
2013, p. 94, grifo do autor). 

Sobre esse aspecto, leva a crer que não é condição necessária as crianças vol-

tarem a sua atenção para o sentido presente nas cantigas. Há predominância do en-

canto pela melodia e outros elementos como a coreografia, e essa combinação sobre-

põem o significado contido na música. Simões (2013, p. 101) observa isso ao interagir 

com crianças, cantar e conversar com elas sobre algumas músicas selecionadas: 

Os comentários a respeito da beleza da música ou sobre ações que 
não estão relacionadas ao conteúdo da letra indicavam que o foco do 
entrevistado se manteve na melodia; e confirmaram o sucesso dos 
recursos melódicos, das rimas, da escolha dos vocábulos e das repe-
tições nas canções folclóricas. 

O estudo sugere que a satisfação da criança pode ser maior ao sentar e gritar 

“miau!” após dançar em roda cantando “Atirei o pau no gato”, se comparar ao fato mal 

tratar o animal. Caso os pequenos se atentem para o significado das canções, Simões 

(2013) ainda alega ser reducionista considerar prejudicial para as crianças o envolvi-

mento com as letras enquadradas como impróprias para o atual âmbito social. Inclu-

sive, a autora se posiciona contra a adaptação das tradicionais cantigas para novas 

versões politicamente corretas, tendo em vista o seu argumento sobre ser uma nega-

ção da cultura popular e ser uma barreira de encontro a instruir caminhos apontando 

para coragem e esperança ao explorar os conteúdos considerados negativos 

(SIMÕES, 2013, p. 102). 
Nessa perspectiva, fica evidente que a questão sobre as composições das can-

tigas causa uma cisão entre os educadores. Por consequência, a literatura não apre-

senta uma solução definitiva ainda e os educadores acabam abraçando a linha que 

se adequa mais à ideologia e à metodologia que cada um aplica em sala. Não é foco 

da presente pesquisa debruçar-se a fundo sobre essa matéria – espera-se que outros 

autores deem continuidade a essa investigação por se tratar de novas tendências no 
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comportamento da sociedade. Todavia, precisa-se ter ciência desse contexto para 

complementar os tópicos a seguir. 

Nota-se que esse debate não retira o mérito de a cantiga de roda ser uma im-

portante ferramenta para a arte-educação, ainda mais levando em conta que é um 

elemento cultural encontrado em diversas localidades e sociedades, cada uma com 

sua singularidade. A visão de Lima (2014) considera essa característica fundamental 

para enquadrar o cancioneiro infantil como uma das maiores formas de expressão 

humana, o que justifica sua grande presença na educação infantil. No âmbito das ati-

vidades lúdicas, os pais e responsáveis, desde muito cedo, tornam as cantigas pre-

sentes no desenvolvimento da criança e acabam estimulando, mesmo que tacita-

mente, a percepção auditiva, abrindo as possibilidades para a fantasia e outras 

atividades criativas. Lima (2014) ainda explica que o papel da escola é trabalhar em 

conjunto com esses atos familiares para também desenvolver a linguagem, a interpre-

tação e a sociabilização através das cantigas. Os Parâmetros Curriculares Nacionais 

confirmam o ponto de vista acima exposto e reforçam a recomendação: 

A cultura popular infantil é uma riquíssima fonte na qual se pode bus-
car cantigas e brincadeiras de cunho afetivo nas quais o contato cor-
poral é o seu principal conteúdo, como no seguinte exemplo: ‘Eu Co-
nheço um jacaré que gosta de comer. Esconda a sua perna, senão o 
jacaré come sua perna e o seu dedão do pé’. Os jogos e brincadeiras 
que envolvem as modulações de voz, as melodias e a percepção rít-
mica – tão características das canções de ninar, associadas ao ato de 
embalar, as brincadeiras ritmadas que combinam gestos e música – 
podem fazer parte de sequências de atividades. Essas brincadeiras, 
ao propiciar o contato corporal da criança com o adulto, auxiliam o 
desenvolvimento de suas capacidades expressivas. (BRASIL, 1998d, 
p. 30-31). 

Dessa forma, é relevante notar que uma cultura tradicional da infância, no caso 

das cantigas de roda, ao mesmo tempo que aparenta tão natural e descompromis-

sada, se torna tão essencial na sua existência. O grande conjunto de músicas perdura 

ao longo das épocas no imaginário humano, transmitidas de geração em geração, 

auxiliando, assim, a educação e fornecendo subsídios para a convivência das crian-

ças durante o curso da vida. 

Toda essa discussão trazida sobre arte-educação, estratégias metodológicas 

e ferramentas de aprendizado se faz importante para um designer que venha a atuar 

nesse âmbito. Para fins da presente pesquisa, admite-se que o designer é capaz de 
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atuar colaborando com suas aptidões de planejar, desenvolver e oferecer soluções 

para o ambiente educacional. É possível citar que um site bem apresentável e fácil de 

usar é consequência do design web; que um reconhecido logotipo é consequência do 

design gráfico; que um funcional aparelho eletrônico é consequência do design de 

produto; um bom material educacional para a arte-educação que aborde a música e 

dramatização por meio das cantigas de roda pode ser concebido através da colabo-

ração de um designer. Para esse fim, o profissional de design não precisa necessari-

amente formação em arte-educação, mas possuir conhecimentos prévios, como as 

ideias discutidas no presente capítulo, de forma a fundamentar sua atuação dentro de 

possíveis projetos. 
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3 ANIMAÇÃO COMO RECURSO EDUCACIONAL 

A sociedade contemporânea trouxe maior valorização da tecnologia e da infor-

mática para o cotidiano, estando esta inserida nos diversos campos. A educação tam-

bém se encontra contida nessa posição, pois suas linguagens têm tangenciado técnicas 

e produções digitais em suas práticas. Porém, isso não quer dizer que tais mudanças 

ocorrem de forma global e imediata. A atual fase trata-se de uma transição. Segundo 

Duran (2010), o que antes era assumido pela exposição oral e pelo conteúdo impresso, 

aos poucos, se mistura com recentes recursos tecnológicos de imagem e movimento, 

meios provenientes das novas mídias que se dispõem a potencializar o ensino-apren-

dizagem em várias vertentes. Posicionamento afim é indicado por Vosgerau (2009, 

p. 273) em sua definição de tecnologia educacional, demonstrada a seguir: 

[...] a tecnologia educacional é um campo de estudo cuja preocupação 
principal é a melhoria do ambiente educacional com vistas a facilitar o 
processo de ensino-aprendizagem, da mesma forma que se propõe a 
criar métodos e técnicas para possibilitar o desenvolvimento e a produ-
ção de ambientes de aprendizagem, sejam eles tecnológicos ou não.  

Como se pode verificar, ambos pensamentos defendem as novas tecnologias 

na educação como uma forma de melhoria, pois são inegáveis as possíveis contribui-

ções resultantes desse processo. Porém, uma outra questão é trazida à tona por Alves 

(2012) e Koch e Tozatti (2015), que destacam as gerações mais recentes e a definição 

de nativos digitais, pois trata-se de crianças que já nascem rodeadas de recursos tec-

nológicos e se tornam íntimos de computadores, aparelhos eletrônicos, jogos, entre 

outros. Os Parâmetros Curriculares Nacionais, em consonância, chamam a atenção 

para esse ponto, prevendo o estado de onipresença alcançado pelos recursos tecno-

lógicos dentro do cotidiano, conforme se verifica: 

As novas tecnologias da comunicação e da informação permeiam o 
cotidiano, independente do espaço físico, e criam necessidades de 
vida e convivência que precisam ser analisadas no espaço escolar. A 
televisão, o rádio, a informática, entre outras, fizeram com que os ho-
mens se aproximassem por imagens e sons de mundos antes inima-
gináveis. [...] Os sistemas tecnológicos, na sociedade contemporânea, 
fazem parte do mundo produtivo e da prática social de todos os cida-
dãos, exercendo um poder de onipresença, uma vez que criam formas 
de organização e transformação de processos e procedimentos. 
(BRASIL, 2000, p.11-12). 
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A consequência disso é notar a influência tecnológica no desenvolvimento das 

crianças, em como pensam, aprendem e se expressam. Esse ponto de vista deixa a 

entender que inserir novas tecnologias na educação é uma questão de demanda, 

tento em vista que elas são uma forma de alcançar esse novo perfil de indivíduo, 

aproximando, assim, a escola e a realidade dos seus alunos. Além disso, Koch e To-

zatti (2015, p. 13) alertam para o fato que as crianças nativas digitais “podem se apre-

sentar desatenciosas às formas antigas de aprendizado”, requisitando, então, estra-

tégias educacionais que se adequem ao novo ambiente. A partir desse cenário, é 

possível verificar relatos na literatura sobre o esforço que certas escolas apresentam: 

A escola está gradativamente adaptando-se ao contexto pós-moderno 
e suas frequentes transformações tecnológicas e culturais, através 
das aquisições de novas linguagens em busca de um ensino que 
acompanhe e estimule os jovens, hoje tão desinteressados pelos sa-
beres oferecidos pela escola. (DURAN, 2010, p. 92). 
 
 
A utilização desses recursos em sala de aula, exige que o professor 
informe quais são os objetivos que deseja alcançar a partir do uso de 
DVD, slides, televisão, projetor entre outros, então o uso deve ser ade-
quado e direcionado para o tipo de assunto que se quer abordar. O 
aluno terá uma atenção maior aos recursos que mais lhe é familiar, 
por isso o professor precisa ter o cuidado de incluir na sua prática re-
cursos utilizados pelos alunos em seu cotidiano, para que os mesmos 
possam interagir e se interessar pelas atividades propostas. (LIMA, 
2014, p. 66). 

Fica claro nesse discurso o papel-chave atribuído às novas tecnologias quando 

se trata do contexto configurado, visto que a internet e a cibercultura romperam os 

limites da escola. Essas conexões globalizadas fornecem uma quantidade imensurá-

vel de informações, o que permite ao aprendiz novos caminhos para seu aprendizado 

e a possibilidade de recorrer àquilo com o que mais se identifica, caso a escola não o 

atenda nesse sentido. Trata-se de bibliografias completas, aulas on-line, uma infini-

dade de conteúdos que tornam a escola não mais a única detentora do conhecimento. 

Nesse caso, Behar e Torrezzan (2009) apontam o novo papel da instituição de ensino 

como guia para o pensamento crítico com o intuito de construir a capacidade do apren-

diz de lidar com tantas informações e filtrá-las, deixando para trás a função de so-

mente mero transmissor de conteúdo. Logo, as novas tecnologias alcançaram tam-

bém a finalidade de multiplicar conteúdo, já que cada uma possui uma contribuição 
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para a educação, cabendo, então, verificar como essa relação se comporta. A litera-

tura identifica esse ponto e relata: “Daí a importância de entendermos como as novas 

linguagens estão sendo inseridas no âmbito educacional e quais contribuições são 

geradas a partir de cada abordagem e de cada tecnologia de veiculação apresentadas 

por estas” (DURAN, 2010, p. 91-92). 

Segundo o posicionamento da autora, é possível entender que a mera inclusão 

tecnológica não é suficiente sem compreender o seu potencial. Alves (2012) colabora 

nessa linha afirmando que escolas ainda não se atentaram para esse ponto. A autora 

alega que instituições de ensino inserem recursos tecnológicos, como computadores 

conectados à internet, porém a estratégia de ensino permanece sem alteração – aulas 

expositivas e pouco dinâmicas, reflexo da postura firmada por tantos anos; professo-

res transmitindo conteúdo e alunos passivamente os absorvendo. Barbosa e colabo-

radores (2012), pelo mesmo caminho, revelam que a dificuldade em usar as tecnolo-

gias digitais de informação na educação não está na falta de equipamento, e sim na 

adequação dos planos de ensino pelos educadores, tornando, dessa forma, os recur-

sos digitais em instrumentos auxiliadores na formação do conhecimento. 

Conforme mencionado anteriormente, novas mídias pedem novas estratégias 

para seu uso na educação. A literatura apresenta duas vertentes para o uso das mí-

dias em questão: a apreciativa e a produtiva. Duran (2010) define a primeira como o 

ato de aproveitar as mídias fazendo delas um apoio facilitador na exposição da maté-

ria; já a segunda trata-se de inverter a posição espectador/produtor, ou seja, os alunos 

passariam, então, a planejar, projetar, organizar e produzir as mídias. Tal observação 

vem complementar as propostas de Moran (1995) para se trabalhar o vídeo em sala 

de aula: 

Quadro 1 – Vídeo e sua aplicação em sala de aula 

Vídeo como 
sensibilização 

Do nosso ponto de vista, o uso mais importante na escola. Um bom vídeo é 
interessantíssimo para introduzir um novo assunto, para despertar a 
curiosidade, a motivação para novos temas. Isso facilitará o desejo de 
pesquisa nos alunos para aprofundar o assunto do vídeo e da matéria; 

Vídeo como 
conteúdo de 
ensino 

Vídeo que mostra determinado assunto, de forma direta ou indireta. De forma 
direta, quando informa sobre um tema específico orientando a sua 
interpretação. De forma indireta, quando mostra um tema, permitindo 
abordagens múltiplas, interdisciplinares; 

Vídeo como 
expressão 

Como nova forma de comunicação adaptada à sensibilidade, principalmente 
das crianças e dos jovens. As crianças adoram fazer vídeo e a escola precisa 
incentivar o máximo possível a produção de pesquisas em vídeo pelos alunos. 
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A produção em vídeo tem uma dimensão moderna, lúdica. Moderna, como 
meio contemporâneo, novo e que integra linguagens. Lúdica, pela 
miniaturização da câmera, que permite brincar com a realidade, levá-la junto 
para qualquer lugar. Filmar é uma das experiências mais envolventes tanto 
para as crianças como para os adultos; 

Vídeo-espelho 

Ver-se na tela para poder compreender-se, para descobrir o próprio corpo, os 
gestos, os cacoetes. Vídeo-espelho para análise do grupo e dos papéis de 
cada um; para acompanhar o comportamento de cada um do ponto de vista 
participativo; para incentivar os mais retraídos e pedir aos que falam muito 
para darem mais espaço aos colegas. O vídeo-espelho é de grande utilidade 
para o professor se ver na tela, examinar sua comunicação com os alunos, 
suas qualidades e defeitos. 

Fonte: adaptado de Moran (1995, p. 30). 

Diante ao exposto, nota-se que as novas tecnologias educacionais não substi-

tuem o professor. Tanto as linhas apreciativa e produtiva quanto as propostas de Mo-

ran (1995) apresentam os novos suportes como ferramenta, um facilitador para o pro-

fessor; nesse caso, assumindo o papel de mediador para essa geração de crianças 

nativas digitais. 

A animação aparece aqui como recurso tecnológico disponível de grande po-

tencial para a educação infantil. Duran (2010) relata propostas como o projeto Juro 

que Vi, da Empresa de Multimeios da Prefeitura do Rio de Janeiro (Multirio) e o projeto 

Animaescola, do evento Anima Mundi, além de iniciativas autônomas de professores, 

proporcionando ações pedagógicas que utilizam a animação como auxiliar do ensino. 

É uma maneira de associar a atividade educacional com a realidade sendo configu-

rada pelas novas gerações. 

Essas animações são um meio de produzir conteúdo em educação que tem 

feito com que materiais didáticos presentes em suportes físicos, como livros, migrem 

para suportes virtuais. Seu caráter fornece excelência na maneira que se adequam a 

diferentes temas, os sons juntos com imagens em movimento apresentam de maneira 

lúdica histórias e conteúdos presentes no roteiro. Personagens e cenários podem ser 

elaborados para atender diretamente à proposta do conteúdo. Duran (2010) relata que 

as técnicas de animação facilitam essa utilização e codificação, tornando sua utiliza-

ção mais favorável. 

Além disso, Alves (2012) cita o estudo de Mayer (2007) apontando para a ten-

dência de alcançar maior aprendizado quando mais de um canal – entre o visual, 

verbal e sonoro – é alvo de estímulos. “O uso de recursos multimídia, para esse autor, 

figura como um reforço para a aquisição de uma informação e como possibilidade de 
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melhor construção do conhecimento.” (ALVES, 2012, p. 43). A literatura aponta que 

essa capacidade permite à animação seduzir os jovens pela ludicidade e pela aproxi-

mação com suas experiências vivenciadas, prendendo a atenção para os pontos im-

portantes da comunicação transmitida, conforme se pode verificar no trecho abaixo: 

[...] cinema, TV, vídeo, computação e mais recentemente os games. 
Estes veículos de linguagem seduzem os jovens por meio de vários 
fatores, seja pela verossimilhança com o real, por uma realidade ale-
górica, ou pela ludicidade, estes atualmente já fazem parte do dia-a-
dia dos educandos, agora cabe a escola, compreender e usufruir pe-
dagogicamente destes artifícios. [...] A animação através de suas di-
versas tecnologias de veiculação fornece um aparato a mais para 
transmissão de conteúdos e saberes, aproximando os alunos do co-
nhecimento por seus códigos e signos facilmente perceptível à medida 
que são abordados, trazendo ao alcance dos jovens, fatos e dados 
normalmente não percebidos por eles, mesmo já tendo a experiência 
de ver filmes de animação, seja na tela de cinema ou da TV. (DURAN, 
2010, p. 99). 

Esse ponto de vista se adequa bem ao contexto das crianças nativas digitais, 

tendo em vista que são acostumadas a um mundo repleto de imagens constantemente 

mutáveis, pois há a possibilidade de se sentirem mais próximas das animações se 

comparado ao texto escrito utilizado na educação tradicional. Koch e Tozatti (2015) 

reforçam o pensamento ao citar Cosenza (2011), alegando serem mais confortáveis 

as imagens dinâmicas para essa nova geração, já que os textos não causam tanto 

encanto quanto. 

Outro benefício das animações está na possibilidade de simular fatos inviáveis ou 

impossíveis de serem reproduzidos por outros meios, tais como apresentações, elemen-

tos abstratos ou contos narrativos. Alves (2012) relata que o critério maior para esse 

ponto é a necessidade de representação por meio de imagens dinâmicas em conjunto 

com a passagem de tempo para proporcionar melhor entendimento, requisitos preenchi-

dos muito bem pelas animações. Aqui, demonstra ser um material versátil, inclusive por 

ser capaz de adaptar-se em diferentes práticas, conforme se verifica a seguir: 

As animações podem ser encaixadas como materiais auxiliares em 
diferentes perspectivas e concepções (construtivista, behaviorista, 
cognitivistas, aprendizado significativo etc.) que possuem intenções 
díspares e até contrárias a respeito de algumas práticas. (ALVES, 
2012, p. 46-47). 
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Nota-se que a autora destaca as diferentes linhas de pensamento teórico exis-

tentes na educação. Suas práticas não necessariamente correspondem entre si e, 

além disso, há a possibilidade ainda de se confrontarem. Porém, isso demonstra mais 

ainda a capacidade de a animação poder colaborar com a educação infantil, tendo em 

vista que é uma ferramenta a qual consegue dialogar com as diferentes teorias edu-

cacionais. Vale ressaltar que não deverá se valer desse recurso de maneira isolada. 

Duran (2010, p. 102) traz a opinião de Duarte (2002) referente a esse detalhe: 

Para mim, assim como para a maioria das pessoas, os filmes ‘funcio-
nam’ como porta de acesso a conhecimentos e informações que não 
se esgotam neles. [...] podem despertar o interesse e estimular a curi-
osidade em torno de temas e problemas que, muitas vezes, sequer 
seriam levados em conta.  

Em outras palavras, o conteúdo transmitido não estará apresentado em sua 

totalidade e a animação não será a única fonte de informações, possibilitando, assim, 

a criação de redes e paralelos com outras atividades. O educador poderá realizar co-

mentários, provocar para que as crianças acompanhem e repitam o que está sendo 

exibido em tela, criar conexões com outras situações, aplicar outras ferramentas edu-

cacionais aliadas etc. O potencial é grande, pois proporciona uma gama de possibili-

dades, inclusive causando percepções muitas vezes não alcançadas por outras lin-

guagens quando trabalhadas sozinhas, já que o conteúdo poderá ser abordado em 

diversas linguagens em conjunto. 

Vale destacar o quadro formulado por Alves (2012). Foi construído a fim de 

sintetizar respostas encontradas na literatura sobre as contribuições das animações 

para a educação, aqui podendo ser claramente utilizado também para o recorte da 

educação infantil: 
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Quadro 2 – Situações, motivos e formas para geração de animações educacionais 

Quando e o que animar? 

Situações propícias à geração de animações 

1. Conteúdos complexos (abstratos, teóricos, invisíveis ou 
impossíveis de ver na realidade, tridimensionais, agregados 
a muitos outros conceitos); 
2. Conteúdos que preveem ações, movimento e passagem 
do tempo; 
3. Quando é a melhor forma de visualização do conteúdo; 
4. Situações que exigem memorização; 
5. Situações que podem ser expostas em diferentes canais 
de comunicação ou que permitam interação; 
6. Situações com alto processamento cognitivo; 
7. Situações que evocam motivação. 

Por que e para quê animar? 

Motivos de uso de animações educacionais 

1. Para facilitar o aprendizado (melhorar percepção, 
memorização, visualização, diminuir inferência pela 
explicitação de movimento, ações e tempo, focalizar a 
informação, elucidar certos temas); 
2. Para capacitar o aprendizado (diminuir carga cognitiva 
intrínseca, tornar possível o aprendizado); 
3. Para apresentar graficamente melhor o conteúdo 
(melhorar apelo visual para decorar e chamar atenção do 
aluno); 
4. Para motivar o aluno; 
5. Para gerar interação e exploração do conteúdo por meio 
do controle e da interação da informação pelo aluno; 
6. Para chamar atenção e despertar interesse; 
7. Para tornar o conhecimento relevante; 
8. Para atender a diversidade de tipos de aprendizados. 

Fonte: adaptado de Alves (2012, p. 49). 

Interessante notar como o quadro está de acordo com os pontos discutidos an-

teriormente: as posições dos autores referentes ao potencial das animações relacio-

nando-as com a aprendizagem. Nele, encontramos respostas para o “quando”, “o que”, 

“por que” e “para quê”; o “como” será discutido nos capítulos seguintes com a finalidade 

de alcançar um modus operandi. Atendendo a proposta da presente pesquisa, envol-

verá questões de projeto e linguagem para a configuração do material animado. 

Com esse tipo de abordagem, o maior beneficiado será o próprio aluno por 

conta da possibilidade de otimizar o ambiente de aprendizado, tendo em vista o diá-

logo com os educadores sobre como produzir e utilizar novas animações educacio-

nais. Além disso, permitir também equilibrar seu uso com as demais metodologias, o 

que é importante, já que não se trata de uma substituição, mas sim uma aliança a 

favor da constante melhoria dentro do processo educacional. 
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3.1 ORIGENS E A PRODUÇÃO DO DESENHO ANIMADO INFANTIL 

A produção das animações como conhecemos atualmente teve um longo perí-

odo para alcançar tal configuração. Autores como Càmara (2005), Lucena Júnior 

(2000), Alves (2012) e Thomas e Johnston (1995) concordam ao afirmar que a repre-

sentação de movimentos pelo ser humano através do desenho iniciou nas ilustrações 

pré-históricas. Ao longo do tempo, várias inquietações e experimentos com imagens 

foram moldando a produção até chegar no que conhecemos hoje por audiovisual. 

Os primeiros brinquedos ópticos construídos a partir de meados do século XVII 

permitiam observar imagens se mexendo. Esse fenômeno é em virtude de uma ilusão 

óptica causada por movimentos mecânicos. Em 1824, um estudo publicado por Peter 

Mark Roget veio explicar tais ilusões ópticas e nortear as técnicas de animação surgi-

das posteriormente. Segundo Càmara (2005), o artigo publicado conceitua o fenô-

meno que se tornou conhecido como o princípio da persistência da visão. Trata-se da 

capacidade de o olho humano fixar uma imagem por curtíssimo período de tempo 

enquanto outra imagem a seguir vai sendo percebida; quando exibidas em sequência 

rapidamente, o cérebro processa como se fossem uma única imagem ser mexendo. 

Por consequência, Peter Mark Roget (1824 apud CÀMARA, 2005, p. 8) explica a pos-

sibilidade de todo o movimento poder ser decomposto em uma sequência de imagens 

fixas. A partir de então, inventos que exploram tal fenômeno surgiram um após o outro, 

demonstrando avanços tecnológicos até alcançarem o início não somente da indústria 

de desenhos animados, mas do cinema como um todo.  

Assim, a animação passou a ser encarada por três pontos de vista: como téc-

nica de representação, como expressão artística e como entretenimento. A linguagem 

artística foi fundamental para o estudo da técnica. Lucena Júnior (2000) explica isso 

ao afirmar que o desenho animado não possuía uma linguagem própria em seu sur-

gimento, mas a formação em artes gráficas dos primeiros profissionais favoreceu ex-

plorar as novas possibilidades expressivas as quais a técnica permitia. Com o tempo, 

a animação se tornou uma linguagem artística autônoma – detentora de princípios e 

teorias próprias para lidar com a técnica, a narrativa, a estética e, posteriormente, a 

música –, o que configurou identidade própria para essa forma de expressão. O ad-

vento do desenho animado como entretenimento foi peça fundamental para a prospe-

ridade dessa arte com o público, visto que a fascinação pela técnica em si passou a 

dividir espaço com a fascinação pela magia do que era produzido. Nesse ponto, vários 
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estúdios foram criados para atender a demanda pelo entretenimento, tendo em vista 

um novo mercado assim instaurado. Lucena Júnior (2000) descreve esse cenário e 

os requisitos para atuar em um estúdio de animação: 

Para produzir animação de maneira rápida e barata, a fim de atender 
a prazos e orçamentos curtos, surgem os estúdios de animação apoi-
ados em novas técnicas e organização empresarial. Criados e geren-
ciados por animadores autodidatas no domínio do processo básico de 
animação, estes empreendedores recrutavam sua mão-de-obra nos 
departamentos de arte dos jornais, ensinando aos jovens cartunistas 
os rudimentos da animação. Só mesmo o grande talento desses artis-
tas (que formarão a primeira geração de grandes mestres) para expli-
car o excepcional desenvolvimento técnico e artístico da animação en-
tre as décadas de 1910 a 1940. A formação em escolas de belas artes, 
com sólida base em desenho e pintura, era o ponto em comum entre 
todos estes precursores. (LUCENA JÚNIOR, 2000, p. 30-31). 

É interessante perceber que essa organização em estúdios, relatada pelo au-

tor, transformou a criação e fundamentou a indústria da animação. Foi possível, dessa 

forma, configurar a linha de produção dos desenhos animados, sistematizando traba-

lho e dividindo as especializações em todo o ciclo produtivo. Vale ressaltar que isso 

não prejudicou a expressão artística dos profissionais; pelo contrário, permitiu mais 

eficiência para explorar as possibilidades. Os argumentos Càmara (2005) comple-

mentam tal observação ao comentar que um desenho animado é consequência da 

criação artística e do talento apresentado pelo seu grupo de colaboradores, podendo 

estar presente nas diversas disciplinas em todos os níveis da produção. 

Muitos desses benefícios foram possíveis graças às iniciativas de Walt Disney. 

De tão significativas, suas ações se tornaram referência para os demais estúdios, tanto 

na metodologia de trabalho, quanto na qualidade técnica e artística. A visão empreen-

dedora de Disney assumiu a função de entretenimento como base para suas anima-

ções, explorando a arte e a técnica para comunicar e transmitir emoções, a fim de, 

segundo Thomas e Johnson (1995), alcançar seu público por meio da linguagem e do 

imaginário popular. Não é difícil perceber o quão presente as animações de Disney 

estão no repertório imagético da sociedade. Seus personagens mais antigos atingem, 

mesmo de forma indireta, até as gerações nascidas 70 ou 80 anos após o lançamento. 

Podem-se usar como exemplo as famosas princesas dos estúdios Disney, como Branca 
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de Neve e Cinderela – que foram lançadas em 1937 e 1950, respectivamente –, perso-

nagens que facilmente são encontradas atualmente em capas de caderno escolar, de-

corações, fantasias e vários outros exemplos de produtos para crianças. 

Sobre esse aspecto, Lucena Júnior (2000) expõe que o fato de Disney configu-

rar a essência do desenho animado como entretenimento foi decisivo para as anima-

ções alcançarem o estado de fenômeno. Segundo o autor, muitos filmes, os quais não 

levaram em conta que a mídia possui essa característica, enfrentaram dificuldades, já 

que elaborar os desenhos animados somente como pinturas que se mexiam acabava 

reduzindo o alcance com o público maior, tendo em vista que os consideravam chatos 

e desinteressantes. Com essa categoria de entretenimento, o estúdio de Disney as-

sume a animação como produto de um mercado em expansão, aprimorando cada vez 

mais os métodos e a tecnologia envolvida, além de qualificar ainda mais a sua mão 

de obra com sólida formação artística em programas de treinamento. 

Como resultado do seu espírito empreendedor e qualidade artística apresen-

tada, na década de 1930, Walt Disney alcança a liderança com suas produções e 

passa a influenciar demais estúdios na questão sobre como fazer desenhos anima-

dos. Os 12 princípios elaborados por Disney são o maior exemplo dessa influência. 

Segundo Thomaz e Johnson (1995), tais princípios orientam na criação de desenhos 

animados, caracterizam a animação como uma linguagem e continuam sendo aplica-

dos em produções contemporâneas. Alves (2012) organiza e explica tais princípios 

em quatro temas para abranger a elaboração do material animado, conforme pode ser 

visto a seguir: 

Quadro 3 – Os 12 princípios de Disney 

Tema Princípio Definição 

Criação de 
personagem Apelo 

Diz respeito às características do personagem 
animado, suas qualidades, aparência, 
agradabilidade, comunicação e magnetismo; 

Movimentação Continuidade e 
sobreposição da ação 

Objetos rígidos ou articulados, quando em 
movimento, ao serem submetidos a uma 
determinada força, nunca param subitamente ou 
se movem continuadamente, pois obedecem as 
leis físicas da inércia e da ação/reação, bem 
como devem respeitar as características 
elásticas dos materiais e as interconexões de 
suas partes; 
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Ação secundária 

Em um cenário, nada é completamente fixo, mas 
sim repleto de ações e movimentos de 
personagens secundários que dão autenticidade 
à cena. Esse princípio abrange a questão da 
ação/reação e da interligação das coisas em um 
cenário; 

Movimento em arco 

Movimentos circulares dão continuidade ao 
movimento normal, tornando-o suave e flexível. 
Na realidade, raramente se tem movimentos 
secos ou retos em seres vivos, todos formam 
arcos; 

Temporização 

O número de desenhos ou quadros (frames) 
usados em um movimento ou ação é o que 
determina o tempo de uma ação na tela, que 
pode representar as características de um 
personagem (nervoso, lerdo etc.); 

Aceleração e 
desaceleração 

Ligado à lei da inércia, na natureza, nada para ou 
se coloca em movimento abruptamente; prevê a 
suavização dos movimentos conforme 
acontecem na realidade. Esse princípio alerta 
para o uso do movimento em relação ao tempo. 
Em animação, pode-se acelerar ou desacelerar 
movimentos para que se assemelhem ao real, 
favorecendo o entendimento, bem como para 
acelerar ações, para gerar ênfases ou para 
melhorar a visão de determinados eventos; 

Linguagem da 
animação 

Enquadramento 

O personagem deve se expressar da maneira 
mais clara e eficiente possível em uma ação; 
portanto, sua posição, assim como a ação da 
câmera e dos elementos secundários devem ser 
compostos de forma a apresentar com clareza a 
ação que está sendo realizada. A silhueta do 
personagem deve representar a ação com 
clareza; 

Exagero 

Acentua uma ação ou ideia; é uma espécie de 
caricatura da ação e dos movimentos com o 
propósito de tornar a ação mais evidente perante 
o cenário; 

Antecipação 

Ação que vai dar início a um próximo movimento, 
preparação para um movimento maior. Em 
desenhos animados, a antecipação do 
movimento prepara o espectador para o próximo 
acontecimento ou ação; 

Esticar e encolher 

Elasticidade provocada pelo impacto do 
movimento, deformação dos gestos e exageros 
dos impactos a fim de enfatizar certos 
movimentos; 
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Técnicas de 
animação 

Animação direta 

Desenhos realizados na sequência cronológica 
dos acontecimentos, de forma contínua, passo a 
passo. As atuais técnicas de motion capture 
(captura de movimento) e rotoscopia permitem a 
captura de movimentos contínuos, nos quais as 
imagens são geradas e gravadas 
sequencialmente; 

Pose a pose 

O animador planeja a ação desenhando os 
quadros-chave (keyframes), que depois são 
completados com os quadros auxiliares para 
definição do movimento. Isso permite grande 
controle de tempo; porém, pode alterar a 
representação real de um movimento. 

Fonte: adaptação de Alves (2012, p. 35-35). 

Interessante notar que, se tais princípios elaborados por Disney no período da 

década de 1930 ainda são aplicados em produções atuais, conclui-se, dessa forma, 

que tais princípios funcionam e são muito eficazes no papel de nortear a elaboração 

de um bom desenho animado. Finalidade semelhante almeja-se alcançar com a pre-

sente pesquisa, porém direcionada para as produções de animações dentro do con-

texto da arte-educação. 

Retornando para o contexto histórico, estúdios paralelos absorveram a forma 

Disney de produzir animações, seja por seguirem os 12 princípios mencionados, seja 

captando a mão de obra qualificada por Disney, ou até mesmo antigos funcionários 

de Disney formando novos estúdios. Dessa forma, os antigos integrantes levaram 

consigo toda a experiência adquirida para aplicar em novos projetos. Seguindo os 

relatos de Alves (2012) e Lucena Júnior (2000), a partir desse cenário, na década de 

1940, é estabelecida a grande expansão e popularidade das animações. Estúdios 

como Warner Brothers e Metro Goldwyn Mayer (MGM) e seus personagens atuarão 

paralelamente ao estúdio Disney a fim de disputar a liderança do mercado e no ima-

ginário de seus espectadores. Podem-se citar animações originárias desse período 

como Betty Boop, marinheiro Popeye, Penalonga e os companheiros Looney Toones, 

Tom e Jerry, Pica-pau. 

É interessante frisar que, até então, as produções de desenhos animados eram 

focadas, em grande parte, para exibição no cinema com formato de curta e longa 

metragem. A popularização da televisão trouxe mais uma opção de veiculação e trans-

formou o mercado. Grades de programação dividiam seus espaços para exibir tanto 
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desenhos animados criados com foco para televisão, quanto aqueles criados anteri-

ormente para o cinema, reprisando-os incansavelmente durante as décadas seguin-

tes. Nesse período, as animações começaram a alcançar mais o público infantil, de 

forma a atrair bastante a atenção dos pequenos. Os pais, então, encontraram nos 

desenhos animados uma forma de distração para os seus filhos, o que foi configu-

rando aos poucos essa mídia como algo típico para crianças. 

Desde então, novas utilizações eram atribuídas para a animação, além de en-

treter. As finalidades de educar e de instruir são exemplos, visto que, conforme já 

discutido no tópico anterior deste capítulo, permitem explicar utilizando o real e o ima-

ginário com controle total por meio da linguagem presente no desenho animado. As-

sim, a quantidade de animações apresentou crescimento, mas seu impulso maior foi 

o surgimento das artes gráficas digitais no final da década de 1970. Desde a sua ori-

gem, as animações envolviam técnicas manuais de desenho e os estúdios buscavam 

formas de tornar mais eficaz a concepção de seu material e reduzir a quantidade de 

ilustrações necessárias dentro da cadeia produtiva. Tendo em mente que as produ-

ções mais comuns na época necessitavam de 24 desenhos em sequência para com-

por um segundo do episódio, basta fazer uma rápida conta de multiplicação para ter 

noção da quantidade enorme de desenhos necessários para um filme longa-metra-

gem de 1h20. 

Todo esse volume de trabalho tornava o procedimento caro. Alves (2012) 

aponta que, após o surgimento das artes gráficas digitais, o desenvolvimento cons-

tante de softwares capazes de elaborar animações auxiliou na produção a ponto de 

reduzir consideravelmente os custos. Porém, Lucena Júnior (2000) chama a atenção 

para o fato de que utilizar a computação gráfica não é suficiente para um resultado de 

qualidade. A ferramenta digital é apenas um requisito técnico – o autor, inclusive, não 

deixa de admitir a eficiência e relevância dos softwares –; as competências em artes 

gráficas continuavam essenciais na formação dos profissionais atuantes nessa área. 

Percebe-se que, enquanto se configurava um período de transição entre a dé-

cada de 1980 e 1990, animações feitas no computador apresentavam qualidades 

questionáveis, a ponto de os estúdios explorem os recursos oferecidos pela compu-

tação gráfica apenas como um suporte. Nesse período, não era difícil encontrar pro-

duções que utilizavam em conjunto os recursos manuais e digitais, até que, em 1995, 

estreou o filme Toy Story, lançado pelos estúdios Disney e Pixar, considerado a pri-

meira animação longa metragem 3D totalmente construída em computador. Càmara 
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(2005) aponta que experimentos anteriores da técnica já teriam sido feitos em curtas 

metragens e em efeitos especiais de filmes, mas foi Toy Story o grande marco para 

consagrar a animação digital. Esse filme iniciou uma nova tendência para as anima-

ções em 3D, o que gerou, em seguida, os também marcantes Vida de inseto (1998), 

Montros S.A. (2001) e Procurando Nemo (2003), todos também lançados pelos estú-

dios Disney e Pixar. 

Ao voltar as atenções para a contemporaneidade, percebe-se o quão enraizada 

está a informática na produção de desenhos animados. Porém, independentemente 

do software em uso, os princípios simulados pelos algoritmos são fundamentados nas 

mesmas técnicas artesanais e tradicionais aplicadas nas décadas de 1940 e 1950. 

Em outras palavras, as fórmulas clássicas da animação ainda estão em voga. Càmara 

(2005) destaca que, enquanto em outras épocas era necessária uma equipe formada 

por diversos integrantes para construir uma animação, o computador atualmente tor-

nou possível que qualquer pessoa capacitada e talentosa com uma infraestrutura mí-

nima está habilitada para elaborar bons desenhos animados. Uma outra consequên-

cia é o fato de os estúdios contemporâneos possuírem muito mais controle dos 

resultados graças à tecnologia, podendo utilizar simultaneamente diferentes estilos e 

técnicas, além da possibilidade maior de corrigir erros durante o processo, algo bem 

mais complicado de executar nos primórdios da animação. 

Além disso, o advento da internet abriu as portas para maior possibilidade de exi-

bição da obra. Não é mais necessário estar submisso ao que é exibido na televisão ou 

cinema graças à web. Esse contexto permite pluralidade de opções; técnicas clássicas 

ou informatizadas, animação estilo tradicional ou em 3D, artesanal ou digital, todos são 

meios de expressão que podem conviver satisfatoriamente. A importância do contexto 

histórico é justamente compreender a formação dessas alternativas disponíveis e o pro-

pósito de cada técnica, a fim de poder utilizar a linguagem com melhor propriedade. 

3.2 ANIMAÇÃO E SUA APLICAÇÃO NA ARTE-EDUCAÇÃO 

A discussão construída no início deste capítulo desenvolveu sobre o desenho 

animado como meio de transmitir informações e conteúdos, tendo seus resultados 

diretamente ligados em como a ferramenta é utilizada. Dentro da arte-educação, o 
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fazer e a expressão dentro de sala de aula estão relacionados com as atividades lú-

dicas. As animações podem dialogar com essas atividades, conforme exposto por 

Ferraz e Fusari (1993, p. 44, grifo do autor): 

De modo geral, as crianças apropriam-se das imagens, sons e gestos 
contidos nas mensagens veicularas pelas mídias, reelaborando-os e 
reutilizando-os na maioria das vezes de uma maneira pessoal. Por 
isso, em nosso trabalho de intermediação educativa em arte devemos 
focalizar também as mídias, o universo tecnológico, as mais recentes 
produções de design e de comunicação visual, musical ou outras que 
componham nossa ambiência. E como o nosso objetivo é a ampliação 
dos saberes dos jovens em arte, pôde-se procurar desvelar os com-
ponentes artísticos através de leitura, apreciação, interpretação e ana-
lise mais crítica dessas produções comunicativas. 

Como visto, a literatura já prevê práticas relacionadas com a utilização de re-

cursos audiovisuais na arte-educação. Além disso, deixa claro como esse tipo de ação 

aproxima a metodologia do educador com a linguagem dos educandos, já que os jo-

vens são grandes usuários desse tipo de mídia. Sobre esse aspecto, em entrevista 

com o autor da presente pesquisa, o arte-educador Victor Venas3 compartilhou sua 

experiência relatando sobre as crianças possuírem uma cultura e um repertório audi-

ovisual muito grande. Como forma de exemplificar, o entrevistado relata o quanto se 

impressionou ao notar que seus alunos atuais conhecem muitos desenhos animados 

típicos de quem passou a infância na década de 1980 ou 1990. Ou seja, além de 

conviverem com produções mais contemporâneas, também possuem acesso àquelas 

mais antigas, de uma época em que ainda nem haviam nascido. Gabriela Coppola,4 

também por entrevista, relata sua opinião sobre as gerações mais novas conhecerem 

produções originalmente de períodos anteriores. Segundo a educadora, a maioria dos 

                                            
3 Entrevista concedida em novembro de 2017 na cidade de Salvador, Bahia. Victor Venas é doutor e 
mestre em Artes Visuais pela Escola de Belas Artes da Universidade Federal da Bahia, especialista 
em Arte, Educação e Tecnologias Contemporâneas pela Universidade de Brasília e especialista em 
Docência do Ensino Superior pela Faculdade de Educação Montenegro. Sua atuação em arte-educa-
ção engloba desde o ensino fundamental ao nível superior, com ênfase no uso do vídeo, da fotografia 
e de outas linguagens contemporâneas voltadas para a produção e leitura crítica com esses meios. 
4 Entrevista concedida em setembro de 2017 via aplicativo de mensagens. Gabriela Domingues Cop-
pola é doutora em Artes Visuais pelo Instituto de Artes da Universidade Estadual de Campinas, possui 
mestrado na área de Educação, Conhecimento, Linguagem e Arte pela Faculdade de Educação na 
mesma universidade. Foi professora do ensino superior em Comunicação Digital na Universidade Pau-
lista, onde lecionou para os cursos de Design Gráfico, Fotografia e Produção Audiovisual. Também 
atua como docente do quinto ano do ensino fundamental na Escola Comunitária de Campinas e foi 
professora convidada do curso de pós-graduação em Design Gráfico do Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Comercial (Senac) Campinas durante quatro anos. 
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seus alunos mescla entre o novo e o antigo quando se trata de produções audiovisu-

ais. Ela argumenta que as ideias boas não desaparecem e se propagam, inclusive cita 

como exemplo os programas Castelo Rá-Tim-Bum e o Sítio do Pica-pau Amarelo. 

Segundo a literatura, muitas vezes, algo desse vasto repertório tem a possibilidade de 

ser explorado na arte-educação: 

Visto que essas influências se diversificam em contato com os meios 
massivo de comunicação social, precisamos conhecê-los mais deta-
lhadamente, principalmente porque são várias as linguagens veicula-
das por eles e que podem ser introduzidas na aula de arte. (FERRAZ; 
FUSARI, 1993, p. 45). 

Sobre esse aspecto, cabe enfatizar que o trecho citado também inclui o educador 

ter ciência das mídias utilizadas por seus alunos. Essa seria uma forma de aproveitar as 

linguagens das próprias crianças para intermediar os saberes em arte. Posicionamento 

afim também está na fala de Victor Venas ao ressaltar o quanto os alunos expressam 

entusiasmo em duas situações: quando o professor é surpreendido por algo apresentado 

por eles e quando nota ter levado algum material interessante para ser usado em aula. 

Cabe, então, aos educadores estarem abertos a esse tipo de ocorrência. 

A experiência de Victor Venas também menciona que educandos se colocam 

de uma forma muito singular diante das obras audiovisuais. Essa particularidade e 

subjetividade permitem ao entrevistado trabalhar como seus alunos são impactados 

por esse tipo de material. Tal prática está de acordo com as questões tratadas anteri-

ormente neste capítulo, nas quais os desenhos animados servem como porta de en-

trada para conteúdo da arte-educação. Ou seja, o produto audiovisual não é traba-

lhado isoladamente – o educador poderá trabalhar redes e paralelos, além de aliar 

com outras ferramentas educacionais. É o caso da educadora Adriana Costa,5 que 

compartilhou, via entrevista, a sua prática: 

  

                                            
5 Entrevista concedida em novembro de 2017 via correio eletrônico. Adriana Zakia Costa possui gradu-
ação em licenciatura em Pedagogia pela Universidade Federal de São Carlos (2011) e mestrado em 
Educação pela Universidade Federal de São Carlos (2014). Atualmente, é professora auxiliar de edu-
cação infantil da Escola Comunitária de Campinas (ECC). Tem experiência na área de Educação: em 
organizações de terceiro setor, em práticas de leitura, em tutoria virtual da Educação à distância (EAD) 
e educação infantil. 
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Utilizei desenho animado quando foi trabalhada uma história com as 
crianças dentro de um contexto maior. Só após as crianças terem es-
cutado bastante a história, terem criado e elaborado as suas próprias 
imagens desta história, foi apresentado também o desenho animado 
desta história. 

Nota-se que Adriana Costa cria uma estratégia de leitura para deslocar o pro-

duto essencialmente do entretenimento, que são os desenhos animados, para o con-

texto da sala de aula. Essa prática também está presente nos relatos de Andréa da 

Silva,6 Gabriela Coppola e Victor Venas. Isso se deve ao fato de muitas animações 

não possuírem o compromisso de educar, mas, como já mencionado em outros mo-

mentos anteriores, possuem informações cabíveis para serem abordadas em aula. É 

de se esperar que as crianças não assistam os desenhos animados em casa com a 

mesma abordagem de uma sala de aula; em ambientes externos à escola, a probabi-

lidade da postura ser entretenimento será maior. Em função disso, os arte-educadores 

elaboram as tais estratégias de leitura para construir relações cognitivas. Victor Venas 

traz isso como a estratégia do “ver com esforço”, conforme depoimento a seguir: 

Com as animações de Bob Esponja vem uma estratégia chamada ‘ver 
com esforço’. Diante de uma obra como essa, por exemplo o episódio 
‘A peruca da moda’, [...] uma coisa que faço é: a gente faz uma pri-
meira leitura, logo depois eles assistem quando é algo mais curto e 
tem que anotar palavras-chave, então montam uma rede de pala-
vras-chave. Essa rede é feita por cada um, é uma forma de eles cria-
rem uma relação muito própria. Isso é feito a partir do quinto ano e 
geralmente é quando eu vou abordar algum tipo de tema. Muitas vezes 
o meu tema aborda as influências geradas pelos meios de comunicação. 

Percebe-se que esse tipo de ação requer do educador um objetivo, algo que 

queira alcançar aplicando esse tipo de trabalho com seus alunos. Em virtude da 

grande quantidade de ações possíveis, é de se esperar também que haja surpresas. 

Os aprendizes serão capazes de trazer leituras inesperadas do material audiovisual e 

surpreender o arte-educador, justamente por conta da individualidade de expressão 

que cada aluno apresenta. O entrevistado Victor Venas aprecia esse tipo de retorno 

de seus educandos. Para ele, a particularidade das respostas é importante; caso con-

trário, as leituras do material se tornam massificadas. 

                                            
6 Entrevista citada pela primeira vez no tópico “A música e a dramatização como ferramentas para a 
arte-educação”. 
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Em se tratando das cantigas de roda, já foi descrito em capítulos anteriores que 

são consideradas expressões típicas da cultura infantil e bastante úteis para a forma-

ção da criança na arte-educação. Com esse tipo de manifestação traduzidas para a 

mídia audiovisual, como os desenhos animados, os arte-educadores possuem mais 

uma opção disponível de apresentar essas músicas tradicionais da infância para as 

gerações nativas digitais. É possível até mesmo proporcionar novas leituras para es-

sas brincadeiras, além de mais uma porta de entrada para trabalhar os conteúdos em 

aula, conforme vem se comentando até então pela experiência dos entrevistados. 

A importância do lúdico em arte-educação já foi também pontuada anterior-

mente. Trabalhar essas novas leituras para as brincadeiras tradicionais da infância a 

fim de propagá-las está em concordância com a literatura, a exemplo de Kishimoto 

(2013, p. 159, grifo do autor): 

Brincadeiras do passado reproduzidas pela oralidade continuam a 
existir em novos formatos, na televisão, nos livros, nos jogos eletrôni-
cos, vídeo games, na internet. Mudam as formas de transmissão, os 
conteúdos, mas continuam as estruturas antigas de brincadeiras.  

Sobre esse aspecto, nota-se que a maioria das cantigas de roda permanece na 

memória coletiva por conta da oralidade e, consequentemente, da musicalidade que 

o cancioneiro infantil oferece. Portanto, a primeira opção de trabalho está na própria 

música. As animações com cantigas de roda apresentam essas músicas para as cri-

anças e o arte-educador poderá desenvolver, a partir disso, uma abordagem. Apesar 

de se tratar de música, não há essencialmente a imposição de o educador ter a apti-

dão para tocar algum instrumento. De acordo com Meireles e Leone (2011), essa la-

cuna pode ser preenchida por outros meios – como as animações com cantigas cita-

das –, contanto que de forma adequada para aliar ao objetivo em sala. Um exemplo 

é a experiência trazida por Lima (2014, p. 64) sobre sua atividade com a série de 

desenhos animados com cantigas de roda chamada Galinha Pintadinha: 

Quando coloquei o DVD da Galinha Pintadinha, percebi que os mes-
mos interagiam com as músicas desse DVD com muito interesse, sa-
tisfação e familiaridade, percebi também que a música proporcionou 
uma interação muito grande entre eles, pois se organizavam de acordo 
com o que a mesma os orientava sem a minha intervenção desenvol-
vendo o senso de liderança, autonomia e sociabilidade.  
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Tal observação da autora demonstrou a proximidade que alcançou com seus 

alunos ao utilizar esse tipo de material audiovisual. Porém, é sempre bom lembrar 

que, conforme já dito em momentos anteriores, o desenho animado não substitui o 

educador. Lima (2014) compartilhou que não precisou intervir para que houvesse in-

teração entre seus alunos, mas isso não torna desnecessária a presença do professor, 

ainda mais porque ele pode mediar novas atividades a partir do contato com o dese-

nho animado com cantiga. Além disso, é importante estar atento a detalhes como a 

faixa etária dos alunos. Sobre esse aspecto, a entrevistada Gabriela Coppola tece sua 

opinião com relação ao uso da série Galinha Pintadinha: 

A Galinha Pintadinha é incrível! Super bonitinha, bem acessível, mas 
despontou para crianças bem pequenas. As crianças um pouco maio-
res se prendem mais em outros tipos de grupos musicais. Tem o Can-
tavento, por exemplo, que faz um trabalho lindo. 

Percebe-se, pela fala da educadora, que um mesmo produto audiovisual não 

atinge com a mesma eficiência crianças em idades diferentes. Esse fato sugere que 

existem estímulos distintos em cada faixa etária para reter a atenção do educando. 

Andréa da Silva, na sua fala, complementa essa ponderação explicando o que ela 

observa em seus alunos: 

Vejo pela idade, os pequenos até 2 anos se fixam nos vídeos – Gali-
nha Pintadinha, por exemplo – que querem repetir várias vezes. Já os 
de 3 anos se encantam, porém, o foco muda um pouco e se deparam 
com outras coisas. Os de 4 anos observam o primeiro segundo e vão 
correr, brincar de outra coisa. Acredito que seja por conta da motiva-
ção, as crianças de 4 anos querem explorar o seu meio, começam a 
ter mais entrosamento com seus colegas de sala, antes disso eles são 
mais egocêntricos, o mundo é dele somente, o Eu fala mais alto. 

Diante desse ponto de vista, cada desenho animado vai ter aplicações e estra-

tégias distintas na arte-educação. Ao consultar os dois produtos audiovisuais sugeri-

dos anteriormente por Gabriela Coppola em seu depoimento – Galinha Pintadinha e 

Cantavento –, nota-se sem muito esforço a justificativa da educadora para diferenciar 

a aplicação de cada um por idade nas aulas. Os episódios da série Galinha Pintadinha 

disponíveis em sua página de divulgação on-line7 são clipes focados na musicalidade 

                                            
7 Disponível em: <https://www.youtube.com/galinhapintadinha>. Acesso em: 1 dez. 2017. 
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que a cantiga oferece. Os elementos gráficos encenam aquilo presente na letra da 

música, que contém estruturas relativamente simples em suas estrofes e a repetição 

é algo constante. Já o material Cantavento disponível em seu canal de vídeos,8 dife-

rentemente do exemplo anterior, possui letras mais detalhadas, oralidade que de-

manda um nível maior de dicção, estrofes mais longas e menos repetitivas, além de 

recursos gráficos que não se limitam apenas a representar visualmente o que está 

sendo cantado na letra da música. 

Com isso, entende-se na prática o que foi dito sobre a relação entre o produto 

audiovisual e o estado cognitivo da criança em sua faixa etária. Porém, a abordagem 

dada pelo arte-educador será o grande diferencial que determinará a eficiência ou não 

da ferramenta utilizada. As cantigas de roda, apesar de sua simplicidade na letra e 

repetição típica para crianças mais novas, de até três anos, também podem ser tra-

balhadas com aprendizes em idades superiores. Um exemplo disso é a atividade re-

alizada por Victor Venas e compartilhada via entrevista. Nela, ele demonstra como 

desenvolveu o trabalho após apresentar cantiga “O sapo não lava o pé” e como pre-

encheu a lacuna de não saber tocar instrumentos musicais: 

Fiz um trabalho uma vez com professor de música, foi muito engra-
çado. Ele tocava uma música e eu fazia um jornal, então o repórter 
fazia chamada: ‘agora vamos falar sobre o sapo que está provocando 
o maior problema nas ruas de Feira de Santana por conta do mau-
cheiro. Estamos aqui com a dona Francisca, moradora do bairro, a 
gente queria saber: qual é o problema?’ – ‘Meu filho, esse sapo não 
lava o pé!’ – ‘E por que ele não lava o pé?’ – ‘Ele não lava o pé porque 
não quer!’ O gancho para as entrevistas era esse tipo de coisa na letra 
da música. Uma outra vez, deixei dois meninos sentados para serem 
filósofos tentando encontrar um sentido para algumas músicas, que 
são bem ‘non sense’, né? E os meninos tentando achar o sentido foi 
muito engraçado. 

Como visto, a dramatização foi a ponte criada pelo educador para poder desen-

volver uma atividade. São sugestões de abordagem que podem ser aplicadas em con-

junto com os desenhos animados contendo cantigas de roda, sempre trabalhando o 

lúdico, o imaginário e a criatividade. Em cima disso, os entrevistados Andréa da Silva, 

Gabriela Coppola e Victor Venas concordam em contextualizar o material audiovisual a 

                                            
8 Disponível em: <https://www.youtube.com/cantavento>. Acesso em: 1 dez. 2017. 
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ser utilizado. Em função de como a sociedade está configurada, muitos produtos au-

diovisuais e seus conteúdos são originários de décadas passadas; assim, é preciso 

também trabalhar com os pequenos o contexto da época de criação e refletir sobre 

isso, sendo um caminho de estimular o senso crítico do indivíduo em formação. 

Ponderando os conteúdos discorridos, as animações com cantigas de roda na 

arte-educação partem de uma intenção para trabalhar a matéria. A maneira como a 

estratégia é desenvolvida está relacionada com os valores que cada educador carrega 

e a motivação necessária para atrair a atenção dos educandos. Muitos dos relatos 

encontrados com os educadores estão ligados com o antevisto na literatura, mas, em 

outros instantes, ocorre distanciamento em prol da adaptação e adequação com a 

situação, já que os professores realizam aperfeiçoamentos próprios baseados na ex-

periência e na observação. O ponto em comum em todos os relatos dos entrevistados 

é a existência da proximidade com seus alunos, a interação entre mentor e educando 

que constrói um ambiente educacional colaborativo no qual os dois lados são benefi-

ciados em sua formação. 
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4 DESIGN EMOCIONAL 

Os estudos referentes à emoção vêm crescendo sua presença na literatura so-

bre design. A contribuição consiste em oferecer aos projetistas meios de individualizar 

seus produtos, visto que as informações trocadas dentro de um contexto provocam 

emoções no usuário quando manipulam um objeto. Essa circunstância torna-se signi-

ficativa para ponderação pelos designers, pois os aspectos emocionais têm tanta in-

fluência quanto os aspectos racionais durante as tomadas de decisão e escolha de 

um produto. Rodrigues (2014, p. 34) reforça essa questão trazendo o funcionamento 

bioquímico do corpo humano: 

Para a ciência, as emoções modificam a percepção, o comportamento 
e os parâmetros de pensamento através de substâncias químicas neu-
roativas que penetram em determinados centros cerebrais. Para nós, 
seres humanos, essas emoções acabam sendo guia para a maioria das 
tomadas de decisões a que somos submetidos diariamente, principal-
mente na escolha do mundo material que nos cerca. ‘Não reagimos às 
qualidades físicas das coisas, mas ao que elas significam para nós’.  

A autora deixa evidente o quão presente e influente é a emoção no dia a dia, a 

ponto de determinar comportamentos e pensamentos. A relação entre cognitivo e afe-

tivo estará presente na atuação dentro de um ambiente; ainda segundo a autora, o 

cognitivo atuando com questões de significado e o afetivo, de valor. As pesquisas em 

design emocional consistem em investigar como acontecem essas relações entre pro-

duto e indivíduo, a fim de alcançar soluções norteadoras para o projeto de objetos 

cujo usuário se demonstre envolvido e satisfeito ao possuí-lo e manipulá-lo. 

Tais estudos surgiram em um período recente devido à relação estreitamente 

subjetiva dos profissionais no passado ao lidar com questões emocionais. Tonetto e da 

Costa (2011) chamam a atenção para o fato de ser falho depender apenas do subjetivo, 

uma vez que designers comumente não são os destinatários de suas criações, ou seja, 

confiar apenas nos próprios juízos de valor, ou do seu círculo de relacionamento, pode 

ser tendencioso e não corresponder aos critérios emotivos do usuário final. 

Todos os elementos de um objeto são propícios a gerar relações emocionais 

dentro de um projeto. Sobre esse contexto, Oh (2013) defende a necessidade de o 

designer trabalhar seus produtos mirando todos os elementos potencializadores de 

sensibilidade, tais como formas, materiais e texturas (itens relacionados à estética), 
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além dos tradicionais requisitos funcionais, técnicos e econômicos. Configura-se, as-

sim, um planejamento mais global para o design se essas características citadas fo-

rem levadas em conta durante todo o processo. Outros autores, como Pinto, Pizzato 

e Silva (2016), complementam essa ideia alertando que, mesmo o designer tendo os 

cuidados descritos por Oh (2013), o projeto não pode ser generalizado. A mesma es-

tratégia não oferecerá resultados semelhantes em contextos ou períodos diferentes. 

Isso faz com que estudos sejam requisitados para alterações adequadas em virtude 

de contextos culturais, por exemplo. 

No ambiente competitivo que se formou, cada vez mais objetos são disponibi-

lizados com finalidades, funcionalidades e tecnologias equiparadas. A capacidade de 

sobrevivência acaba sendo alcançada por aqueles que atingem o usuário através de 

valores emocionais, tornando assim um fator particular e decisivo. Rodrigues (2014) 

ressalta que esse tipo de estratégia envolve identificação com o consumidor e com a 

caracterização material e cultural presente no círculo no qual está inserido. Em relação 

a essa questão, Maiocchi e Pillan (2013, p. 26) também definem: 

A única maneira de competir tem sido adicionar novos ‘significados’ 
aos produtos, fazendo a diferença e trazendo algumas razões para 
convencer os consumidores a comprar determinado produto no lugar 
de outro; além das devidas funções e um preço aceitável, os produtos 
começaram a apresentar formas e estilos [...] aos usuários. Isto é o 
que chamamos agora de design [...]. 

Assim sendo, o posicionamento dos autores define a necessidade do designer 

imergir no cenário em que se encontra o usuário, em razão do projeto não depender 

somente das tradicionais forma e função. Além disso, há de trabalhar os sinais cogni-

tivos e afetivos que se podem observar no indivíduo ao manipular o objeto. Em para-

lelo, Rodrigues (2014, p. 34) se apoia nessa circunstância para resumir a definição de 

design emocional: “compreender a experiência emocional entre os usuários e os ar-

tefatos e a sua aplicação no desenvolvimento de produtos”. 

Levando-se em consideração esses aspectos, não está em jogo aqui desenhar 

práticas de manipulação, mas refere-se a uma análise sistemática sobre o usuário e 

sua experiência. Os estudiosos em design emocional atuam fundamentalmente em 

pesquisas com o público-alvo, de modo que somente essa aproximação pode qualifi-

car maior alcance quando o foco for a emoção. Inclusive, Tonetto e da Costa (2011) 

orientam os designers a praticar essa atividade de pesquisa e relacionamento com o 
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público final dos seus projetos, pois os dados a serem coletados revelam quais recur-

sos do objeto podem ser propostos e/ou adequados dentro do processo, a fim de 

alcançar com maior viabilidade determinada experiência emocional. 

Nesse sentido, trata-se de familiarizar-se como decorre a relação entre o usu-

ário e o objeto, averiguar como os elementos se encaixam. Não é possível tratar cada 

um de forma isolada, pois constroem um sistema, o qual se verifica a seguir: 

[…] pode-se situar o objeto – um ‘fenômeno cultural’ – na posição de 
emissor da mensagem e o usuário na posição de receptor. Essa co-
municação, porém, não se dá como um monólogo, um discurso do 
objeto direcionado ao usuário. Ela se constitui em um diálogo, já que 
o usuário responde a esse objeto, se posiciona perante ele [...]. Desse 
modo, fica claro que para compreender o que o sujeito (consumidor 
e/ou usuário) sente, é necessário entender o que o objeto lhe trans-
mite. (QUEIROZ; CARDOSO; GONTIJO, 2009, p. 11). 

Do ponto de vista das autoras, percebe-se o quão importante é não somente 

compreender se o objeto causa determinada emoção ou não, e sim captar também as 

razões, quais elementos foram os responsáveis. Somente assim é possível colher re-

comendações de como conceber o futuro produto. Ainda segundo as autoras, a pes-

quisa se torna superficial quando limitada somente a observar se o produto agradou ou 

não, prevalecendo resultados meramente subjetivos, sem aprofundar nos porquês. 

É interessante notar a estreita ligação com a semântica, dado que a emoção é 

um resultado gerado no indivíduo a partir da “leitura” – a qual envolve relações deno-

tativas e conotativas –, e não uma propriedade intrínseca do produto. Por essa linha, 

Queiroz, Cardoso e Gontijo (2009) definem que a decodificação do objeto tornará re-

conhecível e possível a composição de novos códigos em projetos baseados no de-

sign emocional, fato a reforçar ainda mais o que já foi dito sobre o foco em pesquisa. 

Estrategicamente, é um caminho em potencial para atingir as necessidades do con-

sumidor, o que torna um progresso para o design focado no usuário e na possibilidade 

de inovação, beneficiando tanto o projetista quanto o público-alvo. 

Deste ponto de vista, o uso do design emocional é considerado mais uma opção 

para nortear o projeto de produtos. Essa possibilidade de admitir as particularidades do 

usuário e quais sentimentos os faz interessar e manusear um objeto proporciona a cri-

ação de produtos para desempenhar tanto melhor funcionalismo quanto melhor simbo-

lismo junto ao público-alvo, consequentemente, tornando a conexão mais satisfatória. 
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4.1 EMOÇÃO E COGNIÇÃO 

Conforme afirmado anteriormente, quando se trata de comportamento, a emo-

ção é levada em conta tanto quanto a razão, e haverá momentos em que até apresen-

tará mais prioridade. Goleman (2012) defende ter sido exagerado o valor atribuído pelo 

ser humano à racionalidade pura; quando a situação expressar demanda emocional, 

para bem ou para o mal, a racionalidade estará em desvantagem. O autor traz um fator 

biológico como causa: a região do cérebro humano responsável pelas emoções – amíg-

dala cortical – não é a mesma responsável pela razão – neocórtex. Quando sentidos 

como a visão e audição são estimulados, os sinais chegam primeiro na amígdala corti-

cal, possibilitando essa região responder antes do neocórtex disponibilizar reação raci-

onal e cuidadosamente elaborada. Esse motivo também explica o porquê de pessoas 

apresentarem reações emocionais intensas para determinadas situações, mas depois 

não saberem explicar a ausência de razão para esse tipo de reação. 

Antes de aprofundar no tema, Rodrigues (2014) destaca a necessidade de 

apresentar a diferença entre emoção e sentimento. Desta forma, Rodrigues (2014) 

traz as definições de Damásio (1996) nas quais traduz a emoção como o grupo de 

condutas corporais motivadas pelas terminações presentes no complexo sistema ner-

voso. Esses estímulos induzem o corpo a exteriorizar em forma de ações físicas es-

pecíficas para cada emoção. Por sentimento, o autor define como a relação criada 

entre as ações corporais, geradas pelas emoções, com algum elemento conceitual ou 

imagético. Como exemplo, o sentimento referente a algum produto está diretamente 

baseado no estado corporal percebido em função da presença do objeto. 

Em outras palavras, basta a presença para desencadear um conjunto de rea-

ções bioquímicas e neurológicas tuteladas por uma região do cérebro responsável 

pelo sistema de recompensa. Uma das consequências é a influência na tomada de 

decisão, pois esse sistema regulará a que ponto chegará o prazer ou a frustração do 

indivíduo. Levando isso em consideração, Norman (2008, p. 45-46) conclui: 

O resultado é que tudo o que fazemos tem, ao mesmo tempo, um 
componente cognitivo e um componente afetivo – cognitivo para atri-
buir significado, afetivo para atribuir valor. Não se pode escapar do 
afetivo: ele está sempre presente. Mais importante, o estado afetivo, 
quer seja positivo ou negativo, muda a maneira como pensamos.  
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Como complemento desse raciocínio, o autor ainda traz quais efeitos de cada 

estado causados no indivíduo. Sobre o estado afetivo negativo, alega que o foco es-

tará no processamento realizado pelo cérebro, ou seja, estados de ansiedade ou risco 

resultam em concentração em determinado item, examinando-o sem distração até al-

cançar alguma solução. Por esse ângulo, Norman (2008) argumenta sobre a impor-

tância do estado negativo para a sobrevivência, visto que, em uma situação de perigo, 

os neurotransmissores induzem o cérebro a ter atenção para a análise da situação, 

evitando, assim, possíveis distrações prejudiciais. 

Por outro lado, o estado afetivo positivo promove condições opostas ao nega-

tivo. Os neurotransmissores permitem que o cérebro processe mais elementos do am-

biente, relaxe os músculos e torne o indivíduo mais aberto a interrupções, novos acon-

tecimentos e aproveitar oportunidades. Norman (2008) ainda aponta que esse estado 

estimula a curiosidade, a criatividade e prepara melhor o cérebro para o aprendizado, 

o que facilita para o indivíduo ter uma visão global da situação e, posteriormente, re-

cuperar as informações absorvidas dentro desse estado. O autor traz uma analogia 

sobre a comparação de como o cérebro processa as informações em cada estado: 

Influenciado por um estado afetivo positivo, você tem mais probabili-
dade de ver a floresta do que as árvores, de preferir o quadro amplo e 
não se concentrar em detalhes. Por outro lado, quando você está triste 
ou ansioso, ou influenciado por um estado afetivo negativo, é mais 
provável que você veja as árvores antes da floresta, os detalhes antes 
do quadro mais amplo. (NORMAN, 2008, p. 46). 

Ou seja, inicialmente, vê-se o todo para depois notar as partes quando está no 

estado positivo, enquanto primeiro analisa-se as partes e, em seguida, o todo quando 

no estado negativo. O exercício do design é beneficiado por esses conhecimentos no 

instante que se define qual a finalidade do produto. Por exemplo, objetos utilizados 

em situações potencialmente tensas exigem muito mais cuidados em seu design. O 

estado negativo em que o indivíduo se encontra – ocasionado pela própria natureza 

da atividade – inibirá a capacidade de lidar com possíveis problemas decorridos por 

falha no projeto de produto; sendo assim, seu foco na atividade pode impedir que 

encontre alternativas talvez mais evidentes caso estivesse em condições mais favo-

ráveis. A depender da atividade, pode ocasionar acidentes que variam do mais baixo 

até o mais alto grau de gravidade. 
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Por consequência, o estado positivo permite ao usuário relaxado e mais criativo 

contornar melhor algum problema do equipamento ou até mesmo ignorar, caso o pro-

duto seja prazeroso de usar. Porém, Norman (2008) chama atenção para uma pon-

deração necessária a fim de não existir excessos, pois tornar a situação prazerosa 

demais não será sempre a solução. Haverá atividades que exigirão maior nível de 

concentração, e o estado negativo pode ser induzido propositalmente em níveis acei-

táveis para gerar o foco necessário. Um exemplo é o sinal sonoro de perigo, que pode 

gerar certo desconforto auditivo; porém, as pessoas assumem o estado de alerta ne-

cessário para que algo precise ser feito. 

A aprendizagem também está estreitamente ligada aos estados positivos e ne-

gativos. Planejar materiais que explorem a memória afetiva trará grande potencial 

para o resgate de conteúdos. Pinto, Pizzato e Silva (2016) trazem a explicação de 

Pekrun (1992) para esse fenômeno durante a aprendizagem e refere-se à ligação en-

tre a informação e a memória do estado emocional quando a informação foi apresen-

tada, conforme se pode observar a seguir: 

[...] durante a aprendizagem, as informações que foram assimiladas 
em um determinado estado emocional são armazenadas junto às me-
mórias do mesmo estado emocional. Ainda, essas informações são 
melhor recuperadas quando o estudante apresenta o mesmo humor 
manifestado no momento no qual aprendeu o conteúdo. (PEKRUN, 
1992 apud PINTO; PIZZATO; SILVA, 2016, p. 2515). 

Essa consideração aponta que maior engajamento entre a emoção e a informa-

ção torna a aprendizagem mais significativa. Oh (2013) vem com posicionamento afim 

ao afirmar que cognição está diretamente envolvida com emoção. Segundo a autora, 

percepção, pensamento e memória também são reações de um estado emocional, per-

mitindo concluir que essas condições estão diretamente ligadas com a forma com que 

o indivíduo lida com todo o ambiente em sua volta, de forma racional ou não. 

4.2 OS TRÊS NÍVEIS CEREBRAIS 

Norman (2008) é um pesquisador no campo da psicologia cujos estudos são 

baseados na ciência cognitiva a fim de discutir o projeto de objetos presentes no coti-

diano. Um dos objetivos é explicar como produtos alcançam a empatia ou a rejeição 
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por parte dos seus usuários. Como resultado, sugere a classificação de três níveis 

cerebrais relacionados a essas emoções: nível visceral, nível comportamental e nível 

reflexivo. O autor aponta que cada nível requisitará uma estratégia específica de de-

sign e um bom projeto atenderá adequadamente às necessidades de cada um, já que 

não tem como trabalhá-los separadamente, tendo em vista que operam em conjunto. 

O usuário deposita expectativas ao manipular um artefato; caso não forem 

atendidas em algumas tentativas, surgirá o sentimento de rejeição relacionado ao ob-

jeto. A consequência é o indivíduo voltar suas atenções para as questões problemáti-

cas, criando, assim, uma barreira que impede a busca e solução para o problema, 

acarretando uma conexão de pouca proximidade. O ser humano atribui, mesmo que 

inconscientemente, formas e funções físicas, sociais e simbólicas aos artefatos. Por 

consequência, sistematizar como estabelecem essas conexões afetivas através dos 

níveis cerebrais favorece suscitar experiências prazerosas e positivas no usuário. 

4.2.1 O nível visceral 

Trata-se de um comportamento pré-programado geneticamente; é como o 

corpo reage natural e automaticamente aos estímulos do ambiente. Norman (2008) 

lista propriedades em que o afeto positivo é manifestado no nível visceral: lugares 

aquecidos e bem iluminados; clima temperado; sabores e odores doces; cores ale-

gres, de matizes intensamente saturados; sons “tranquilizadores” e melodias e ritmos 

simples; música e sons harmoniosos; carícias; rostos sorridentes; cadências ritmadas; 

pessoas “atraentes”; objetos simétricos; objetos lisos e arredondados, entre outros. 

Da mesma forma, as condições opostas das citadas anteriormente causarão estímu-

los negativos. A razão para isso é encontrada na necessidade de sobrevivência, pois 

os indivíduos, em algum momento dos primórdios da humanidade, aos poucos, cria-

ram as relações nas quais as características hoje considerada positivas eram essen-

ciais para a manutenção da espécie. 

Vale ressaltar que essas características biológicas da emoção são predisposi-

ções – o sentimento se torna pleno após a vivência de alguma experiência. A cultura 

na qual o indivíduo está inserido entra nesse ponto como fator decisivo, pois assumirá 

o papel de balança para racionalizar os elementos do nível visceral. Segundo o autor, 

é o caso, por exemplo, de bebidas e alimentos amargos, os quais certos indivíduos 
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assimilam esse gosto, chegando mesmo até a optar por eles, mesmo visceralmente 

malvisto, a fim de se defender dos muitos venenos também amargos. Hábitos do tipo 

são possíveis nos dias atuais por levar em conta a mudança de contexto se comparar 

ao cotidiano de um homem primitivo, o qual, diariamente, tinha sua sobrevivência 

posta em risco pela natureza e dependia mais dos ímpetos presentes no nível visceral. 

Atualmente, os seres humanos se permitem explorar com segurança experiências fora 

daquelas biologicamente codificada, alcançando, assim, um “gosto adquirido”, com-

ponente da personalidade individual. 

Norman (2008) destaca a propaganda e os produtos infantis como exemplos 

de design configurados recorrentemente pelos elementos do nível visceral. São estra-

tégias comuns e utilizadas à exaustão, porém consistentes e envolvem aquilo que 

está relacionado ao impacto emocional imediato, ou seja, a aparência física: texturas, 

materiais, peso. Quanto a esse ponto, relata: 

Na melhor das circunstâncias, a reação visceral à aparência funciona 
tão bem, que as pessoas dão uma olhada e dizem: ‘Eu quero isso.’ 
Em seguida, elas poderiam perguntar: ‘O que é e faz?’ E, por último, 
‘Quanto custa?’. Essa é a reação a que o design visceral aspira, e ela 
pode funcionar. Muito da pesquisa tradicional de mercado envolve 
esse aspecto do design. (NORMAN, 2008, p. 90). 

Tendo isso em vista, o autor afirmar que o nível visceral é uma etapa prévia ao 

pensamento, é o instante no qual a aparência, o toque e a sensação causam as pri-

meiras impressões. Aqui, encontra-se o sistema que avalia rapidamente o que é bom 

ou ruim, o desejável e o rejeitável. Trabalhar com o design focado no nível visceral é 

compreender essas respostas. Projetos de produto e marketing sabem bem explorar 

os citados elementos, pois é o caminho no qual se torna possível a vontade de ser 

superior em comparação à necessidade.  
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4.2.2 O nível comportamental 

Este é o nível que diz respeito ao prazer e efetividade do uso. O indivíduo ana-

lisa a situação e altera seu comportamento de acordo com ela; a aparência e a racio-

nalidade não são prioridade, performance sim. Segundo Tonetto e da Costa (2011), o 

bom design comportamental considera função, facilidade de compreensão sobre o 

produto, usabilidade e a forma como ele é fisicamente sentido. Para as atividades 

mais comuns do cotidiano, é neste nível que o cérebro trabalha. Especialistas em uma 

determinada prática, por exemplo, não precisam estar a todo momento racionalizando 

os comandos. As ações são executadas de forma mais rápida quando incorporadas 

ao nível comportamental. Referente a esse ponto, Norman (2008, p. 43) descreve: 

O nível comportamental não é consciente, e este é o motivo pelo qual 
você pode com sucesso dirigir seu automóvel subconscientemente no 
nível comportamental, enquanto conscientemente pensa a respeito de 
outra coisa [...]. Profissionais altamente bem treinados fazem uso 
dessa facilidade. Deste modo, pianistas talentosos e experientes po-
dem deixar que seus dedos toquem automaticamente enquanto refle-
tem sobre a estrutura de ordem superior da música.  

Isso leva a observar o quão importante é o nível comportamental para a produ-

tividade do ser humano e suas ações no ambiente. Ainda segundo o autor, a experi-

ência com um produto tem três facetas: função, desempenho e usabilidade. Função 

está ligada à finalidade do objeto: caso não cumpra seu objetivo, não terá valia e nem 

despertará interesse; desempenho refere-se à eficiência: se o produto realiza bem 

sua função, será melhor valorizado; e usabilidade corresponde ao quão fácil é para o 

usuário aprender e fazer funcionar. Emoções negativas são geradas no usuário caso 

se sinta confuso ou frustrado; quando isso deixa o indivíduo sem controle da situação, 

ocasiona irritações ou até mesmo raiva. De modo contrário, se o produto cumprir seu 

objeto de forma precisa e fácil, a consequência são emoções positivas e afetuosas, o 

que proporciona recompensas. 

Norman (2008) atenta sobre muitos produtos falharem em relação ao nível 

comportamental devido aos projetistas comumente criarem de acordo com as próprias 

experiências, quando, na verdade, devem ter a utilização do usuário como foco. Caso 

contrario, possivelmente, distribuirão um produto com limitações ou falhas. Caso se 

trate de algum objeto cuja categoria já exista, uma estratégia de projeto é observar 
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usuários interagindo com seus produtos, a fim de encontrar pontos que possam ser 

aperfeiçoados e otimizados em prol do nível comportamental. Porém, quando o de-

senvolvimento envolve uma categoria ainda não existente, não há antecedentes para 

explorar como base de observação. Esse quadro demanda o surgimento de uma ino-

vação, ou seja, alguma forma nova de exercer determinada ação ou algo novo que 

anteriormente não era possível por conta de alguma restrição. 

O autor ainda em questão destaca o maior nível de complexidade no ato de ino-

var em comparação ao ato de aperfeiçoar. Uma das razões está em descobrir as reais 

necessidades do usuário, visto que, muitas vezes, nem o próprio usuário consegue for-

mular ou manifestar isso conscientemente. A compreensão exige treinamento e neutra-

lidade por parte do designer observador, mas não será suficiente, pois, ainda assim, 

necessitará de testes posteriores em circunstâncias reais para poder comprovar que a 

concepção corresponda com a interação do público-alvo. Vale ressaltar que Norman 

(2008) chama atenção para a ineficiência de ferramentas como grupos de foco, pes-

quisa e questionários: devido ao fato do nível comportamental atuar no âmbito subcons-

ciente, as respostas das pessoas possivelmente não correspondem às ações. 

Dessa forma, muitos problemas podem ser ocasionados por um design inefici-

ente em atender ao nível comportamental, o que gera intensos descontentamentos 

nos usuários caso o artefato não atenda as expectativas e ofereça o devido feedback. 

A compreensão de como se dará o uso necessita ocorrer ao longo de todo o encami-

nhamento do projeto, integrante como parte do processo, e não apenas ao final, 

quando estiver concluído. Além disso, os testes devem ser aplicados em ambientes e 

contextos reais de uso pelo público-alvo, evitando, assim, depender apenas da inte-

ração concebida pelos projetistas e seu círculo de convivência. 

4.2.3 O nível reflexivo 

Por fim, o nível reflexivo é o estado que atribui um significado e trabalha a me-

mória. Aqui atua o prestígio e a construção de imagens que levam ao desejo por car-

ros caros de marca famosa ou por joia de diamantes feita à mão, por exemplo. Tonetto 

e da Costa (2011, p. 136) apontam que “[...] respostas a todas essas questões seriam 

culturais; não tem nada de prático, biológico ou automático”. Aqui, lida-se com a ca-

mada mais alta entre os três níveis cerebrais trazidos por Norman (2008). É somente 
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no nível reflexivo que a consciência e os mais altos níveis de sentimento, emoções e 

cognição residem. Segundo o autor, essa camada não recebe diretamente os estímu-

los sensoriais, assumindo a função de avaliar, interpretar e refletir os estímulos rece-

bidos pelo nível comportamental e pelo nível visceral. 

Esta instância envolve como os objetos podem significar e influenciar nas lem-

branças emotivas do indivíduo, incluindo também a relação com a autoimagem e qual 

mensagem quer transmitir para a sociedade por meio da posse de tais objetos. Por mais 

indiferente que a pessoa deseja parecer diante desses quesitos, haverá sempre, em 

algum momento, a preocupação sobre a imagem que é transmitida e/ou avaliação da 

imagem transmitida pelos outros no ambiente. Tal situação fundamenta o posiciona-

mento de Norman (2008) ao afirmar que o julgamento do nível reflexivo pode sobrepor 

adversidades sentidas pelo nível comportamental, ou seja, o orgulho de possuir ou exi-

bir determinado objeto para a sociedade tem a possibilidade de ser mais valorizado do 

que sua função, desempenho e compreensibilidade. Dessa forma, o artefato assume 

também atribuições emotivas – prazer psicológico, representação de status, posição 

ideológica –, além das tradicionais funções práticas que desempenham. 

A cultura é um fator decisivo para a formação do nível reflexivo, circunstância 

que o torna influenciável por experiências, treinamentos e educação. A moda e a pro-

paganda, por exemplo, são meios de conduzir o que se tornará apreciado – muitas 

vezes, por mera conveniência do mercado. É o caso de marcas que direcionam suas 

estratégias para atingir esse ou aquele público-alvo e, para isso, trazem implícito a ori-

entação para reações emocionais positivas de uns e o afastamento intencional de ou-

tros. Além disso, o tempo ainda pode ser um agente, tornando algo apreciado hoje em 

não apreciável em algum tempo futuro, o que configura o nível reflexivo como conside-

ravelmente volátil. Norman (2008) complementa isso chamando atenção sobre o fato 

de culturas diferentes apresentarem atrações diferentes, conforme visto a seguir: 

A atratividade é um fenômeno de nível visceral – a resposta está intei-
ramente no aspecto superficial de um objeto. A beleza vem do nível 
reflexivo. A beleza examina por baixo da superfície. A beleza vem da 
reflexão consciente e da experiência. Ela é influenciada pelo conheci-
mento, pelo aprendizado e pela cultura. Objetos que não são atraentes 
na superfície podem dar prazer. Música dissonante, por exemplo, 
pode ser bonita. Arte feia pode ser bonita. (NORMAN, 2008, p. 111). 



80 

Nota-se que não envolve questões práticas e biológicas como acontece no ní-

vel comportamental e no nível visceral, respectivamente. Ainda segundo o autor, as 

reações, muitas vezes, podem surgir em função de convenções. Em certas culturas, 

uma determinada convenção pode se mostrar óbvia; já em outras, não apresentará 

algum sentido ou fundamentação, dependerá essencialmente de como o observador 

concebe o fenômeno. 

O estudo do nível reflexivo sugere estreita proximidade com o campo da se-

miótica, tendo em vista que essa camada opera em como o objeto é “lido”. Segundo 

Queiroz, Cardoso e Gontijo (2009), o objeto pode ser considerado como um “fenô-

meno cultural”, condição que o atribui como emissor de uma mensagem e os indiví-

duos em volta como receptores passíveis de reações emocionais. As autoras ainda 

trazem como a semiótica estrutura os três momentos de decodificação do objeto pelo 

sujeito: impacto provocado pela aparência, conscientização do produto em si, reflexão 

e posicionamento sobre o mesmo, ou seja, da mesma forma que Norman (2008) traz 

a relação entre visceral, comportamental e reflexivo, a dimensão simbólica estará ocu-

pando a faculdade superior de interpretar os estímulos dos demais âmbitos. 

4.3 PERSPECTIVAS PARA PROJETO DE PRODUTOS MEMORÁVEIS 

Damazio (2013) é uma das pioneiras no estudo sobre design emocional no 

Brasil. Sua pesquisa questiona quais razões para certas coisas se tornarem memorá-

veis e, baseada nesses atributos de “memorabilidade”, esboça estratégias para pro-

jetos de produto alcançarem tal capacidade. A autora relata sobre objetos que fazem 

bem lembrar e sua curiosa tendência em oferecer ações emocionais possivelmente 

não planejadas pelos seus idealizadores, tais como confortar, fortalecer ou encorajar. 

Donos consideram especiais, segundo Norman (2008), os objetos que estão 

associados a memórias e trazem no seu bojo sentimentos especiais e histórias. O 

autor explana a seguir sobre a essência estar mais no momento a ser lembrado do 

que no objeto em si: 
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Nós nos tornamos apegados a coisas se elas têm uma associação 
pessoal significativa, se trazem à mente momentos agradáveis e con-
fortantes. Talvez mais significativo, contudo, seja o nosso apego a lu-
gares: recantos favoritos de nossa casa, locais favoritos, vistas favori-
tas. Nosso apego não é realmente com a coisa, é com o 
relacionamento, com os significados e sentimentos que a coisa repre-
senta. (NORMAN, 2008, p. 68). 

Em outras palavras, o artefato seria como uma chave para desencadear todo 

um contexto dentro da memória emotiva. É o que acontece com as fotos; não são 

raras as vezes em que são esquecidos de certos instantes e são lembrados assim 

que se olha para uma imagem fotográfica, a ponto de sentir novamente o que estava 

sentido quando aconteceu o registro. Ainda seguindo o autor em questão, isso ocorre 

independentemente da técnica, ou seja, a imagem pode estar fora de foco, iluminação 

inadequada, enquadramento fora do ideal ou então apresentar certo desgaste, como 

áreas desbotadas e rasgadas – essas condições não impedem a inclinação para evo-

car memórias afetivas das pessoas e eventos ocorridos. 

Tais considerações são passíveis de ligação com as ideias de Maiocchi e Pillan 

(2013). Estes autores afirmam que a interação emocional do usuário e objeto é fruto 

de uma comunicação metafórica. Tomam por metáfora alguma estrutura semântica 

que pode ser transferida de um campo a outro. No caso dos artefatos que seus donos 

demonstram apego sentimental, acontece que foram transferidas para esses objetos 

redes semânticas oriundas das memórias afetivas. 

Além disso, na literatura, há autores que aproximam a afeição pessoa-produto 

com a afeição entre duas pessoas, como é o caso de Russo e Hekkert (2008). Para 

eles, o amor possui diversos significados entre as culturas, variando em algo que ofe-

rece certo prazer até intensa emoção positiva, comumente atrelado a relações inter-

pessoais. Mas, conforme descrevem a seguir, encontraram traços de afeição seme-

lhantes e o uso da palavra “amor” direcionado a produtos: 

[...] através da análise comparativa de certas teorias fundamentais so-
bre amor interpessoal [...] e estórias reais sobre produtos ‘amados’, foi 
possível identificar fortes semelhanças entre teorias interpessoais e 
amor entre pessoas e produtos. [...] Neste caso, amor é definido como 
uma forte afeição por produtos, derivada de relacionamentos e laços 
pessoais entre um indivíduo e um produto. (RUSSO; HEKKERT, 2008, 
p. 35-36). 
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Um exemplo dado sobre esse ponto de vista é a frequência com que pessoas 

no cotidiano expressam sua afeição por produtos aplicando a palavra “amor”, como 

“eu amo minha bicicleta”. A partir dessa observação, é feito, então, o questionamento: 

o que pode desencadear a “experiência do amor”? Segundo os autores, há cinco prin-

cípios fundamentais que fazem o objeto alcançar intensa afeição: interação fluida; 

lembrança de memória afetiva; significado simbólico (social); compartilhamento de va-

lores morais; e interação física prazerosa. 

Tendo em vista o que foi abordado, fica claro que a relação entre o usuário e o 

objeto não se restringe apenas a pontos estéticos ou funcionais, mas sim uma possível 

conexão íntima e pessoal naqueles que evocam memórias afetivas. A partir disso, é 

possível relacionar esses casos com a pesquisa de Damazio (2013) e o motivo de exis-

tirem coisas que fazem bem lembrar. Seguindo a pesquisa da autora, faz bem lembrar 

de coisas que: “(1) nos distinguem como indivíduo, (2) surpreendem e fazem rir, (3) tra-

zem conforto e serenidade, (4) estimulam a fazer o bem, (5) criam e fortalecem laços 

afetivos, (6) nos fazem sentir queridos e importantes.” (DAMAZIO, 2013, p. 48). 

Sequencialmente, o estudo identificou identidade, humor, bem-estar, cidadania, 

sociabilidade e autoestima como os atributos para produtos se tornarem memoráveis. 

Cada um contém estratégias de projetos específicas, as quais fogem do tradicional de-

sign de objetos e caminham em direção ao design de situações, podendo uma ação 

atender mais de um atributo listado. A finalidade de Damazio (2013) está em contribuir 

na construção de instantes memoráveis e coisas boas para serem lembradas: 

− Design e identidade: coisas que evidenciam particularidades e memórias pes-

soais marcantes, ou até mesmo confeccionadas por ou especialmente para, 

são capazes de se tornar memoráveis. Damazio (2013) sugere, nesses casos, 

projetos que beneficiem a construção da identidade individual. É o caso de pro-

dutos mutáveis, os quais possibilitam diferentes configurações para atender 

mais de uma necessidade ou desejo. 

Um exemplo utilizado pela autora é o caso da luminária Do Scratch Lamp, de-

senvolvida para que a superfície por onde passa a luz seja composta por ima-

gens criadas pelos usuários, permitindo infinitas possibilidades.  

− Design e humor: o foco em lazer, entretenimento e o lúdico é capaz de tornar 

produtos memoráveis devido à capacidade de estimular sentimentos alegres e 
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positivos. Isso se deve à leveza e à despreocupação, segundo Damazio (2013), 

encontradas em momentos como festas infantis, parques, gincanas, desenhos 

animados e outras atividades lúdicas. A ação estratégica adequada é encantar 

por meio do fazer rir ou possibilitar o ambiente mais amigável e prazeroso. 

A autora utilizou como exemplo a ação feita pelo Evelina Children’s Hospital, que 

fantasiou os operários com roupas de heróis para limparem os vidros e entrete-

rem as crianças internadas, proporcionando, assim, diversão para os pequenos. 

− Design e bem-estar: Damazio (2013) explica sobre também tornar memorá-

veis coisas que arremetam a práticas terapêuticas, religiosas, relaxantes e de 

integração. Os sentimentos consequentes são de harmonia emocional, paz e 

sublimidade. A chave para impulsioná-los é promover aconchego, estabilidade 

e sossego. 

Trazendo como amostra de ação, tem-se a instalação arquitetônica Saudação 

ao Sol, localizada na cidade de Zadar, na Croácia. O arquiteto Nikola Basic pro-

jetou painéis solares que captam a energia e produzem belos efeitos com luzes 

combinando suas cores após o pôr do Sol. Com isso, a região antes devastada 

pela guerra se tornou uma grande área de bem-estar (DAMAZIO, 2013, p. 52). 

− Design e cidadania: a ética, disciplina e ações dignas também fazem pontes 

para tornar o produto memorável. Damazio (2013) alega que esse tipo de situ-

ação traz em seu cerne a ideia do fazer a coisa certa, fazer o que precisa ser 

feito, fazer aquilo que traz benefícios para o coletivo. A consequência é a exte-

riorização de sentimentos de dignidade, comprometimento, orgulho. 

A fim de exemplificar, a autora cita a necessidade de incentivar a sociabilidade, 

atividades humanitárias, cidadãs e responsáveis com a comunidade. Uma ob-

servação importante é a possibilidade de existir produtos nesta categoria os 

quais podem ser considerados não prazerosos, porém necessários – segundo 

a autora em questão –, visto que haverá momentos nos quais a sociedade ne-

cessitará de limites, um despertar de consciência, sinais externos que causem 

algum tipo de impacto direcionando ao melhor comportamento. 

− Design e sociabilidade: aliar objetos a situações que promovem o vínculo entre 

pessoas os torna memoráveis. São casos encontrados em eventos como festas, 

jogos e viagens nas quais se criam ligações significativas de amizades, parcerias, 

namoros ou outros que promovam o acolhimento dentro de um grupo. A opinião 
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de Damazio (2013) salienta a importância de proporcionar correntes de afeição, 

promover o entendimento e harmonia dentro de um coletivo diverso e plural. 
− Design e autoestima: coisas relacionadas a momentos de reconhecimento, 

homenagem e consideração são trazidas por Damazio (2013) como forte po-

tencial para se tornar memoráveis. A possibilidade de ser zelado com demons-

trações de carinho promove sentimentos de gratidão, orgulho e autoconfiança. 

O diferencial está em prestigiar o outro, demonstrar o reconhecimento pelas 

suas capacidades e fortalecê-lo. 

Um exemplo trazido pela autora é a ação Doe Palavras, executado pela RC 

Comunicação e o Instituto Mário Penna. Constitui possibilitar pessoas do 

mundo todo a enviar mensagens de apoio para pacientes com câncer através 

de um sistema via internet. Os textos são filtrados previamente e enviados aos 

pacientes por meio de telas expostas nas salas de quimioterapia e radioterapia, 

o que possibilitou o recebimento de dois milhões de mensagens vindas de 138 

países em um ano. 
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5 DESIGN EMOCIONAL E O DESENVOLVIMENTO DE DESENHOS ANIMADOS 
COM CANTIGAS DE RODA PARA A ARTE-EDUCAÇÃO COM CRIANÇAS 

Conforme já mencionado em tópicos anteriores, sabe-se que materiais digitais 

como as animações e emoções positivas estimuladas no ambiente escolar privilegiam 

o aprendizado. Relacionar design emocional com a criação de materiais educacionais 

multimídia é uma linha de estudo recente, conforme mencionado por Mayer e Estrella 

(2014). Inicialmente, as pesquisas se debruçavam em como evocar determinadas ex-

periências emocionais no usuário. A partir de então, direcionou-se um ramo que ex-

plora as soluções de estimular emoções em prol do aprendizado. 

A educação infantil, principalmente, tem estreita relação com o desenvolvimento 

afetivo na aprendizagem. Ferraz e Fusari (1993) defendem esse ponto de vista alegando 

sobre a linguagem dos pequenos para conhecimento de mundo estar diretamente ligada 

à imaginação e aos sentimentos. Essa comunicação ocorre por meio de atividades fabu-

latórias e expressivas, gerando uma relação recíproca na qual sentimento afeta a imagi-

nação ao mesmo tempo em que imaginação age sobre o sentimento. 

A fim de otimizar esse fenômeno, é necessária a organização; por isso que 

design emocional pode colaborar expressivamente para o desenvolvimento de anima-

ções com cantigas de roda para a educação infantil. O que se vê disponível são infor-

mações e conteúdos explorados de várias formas e diferentes mídias, às vezes ela-

borados sem conhecimento prévio. Baseados nessa situação, Fronza, Blum e Lima 

(2014) justificam a necessidade imprescindível de organizar e estruturar tais informa-

ções, prezando a devida compreensão dos pequenos aprendizes. 

Logo, o design emocional aplicado em animações com cantigas de roda abor-

dará elementos de design com a finalidade de conjurar as emoções favoráveis à 

aprendizagem. Não necessariamente significa criar novos elementos dentro do mate-

rial já existente, mas, conforme citado anteriormente, organizar os itens essenciais 

presentes na configuração do material e gerar mais atratividades com efeito positivo 

na aprendizagem. 

Uma das consequências consiste em motivar os alunos. Muitas vezes, as equi-

pes que elaboram os materiais educacionais direcionam o foco somente para o conte-

údo, deixando de lado em como estabelecer a aproximação com o aprendiz. É possível 

encontrar o conceito de motivação sintetizado por Alves e Battaiola (2011) baseado em 

outros pesquisadores. Segundo eles, o significado central está em aguçar o interesse 
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que resulta em uma ação, ou seja, motivação é o estímulo que direciona o indivíduo a 

determinada finalidade para contemplar alguma necessidade. Nessa direção, os auto-

res em questão tratam como uma força com caráter positivo, capaz de aproximar o 

aprendiz do conteúdo, ou caráter negativo, o qual resulta em afastamento dos mesmos. 

Possibilitar envolvimento maior do aluno quando o seu contexto é levado em conta con-

siste em critério de motivação positiva e pode acarretar melhoria na aprendizagem; em 

outras palavras, quando não mais se baseia apenas no tipo tradicional de educação, 

centralizado exclusivamente no professor e no conteúdo. Inclusive, os autores aqui pon-

tuados trazem como explorar a motivação dentro das aplicações educacionais. 

Desse ponto de vista, fazendo paralelo com os estudos de Damazio (2013), 

será possível alcançar a categoria de materiais memoráveis trazidos por essa pesqui-

sadora, visto que os elementos motivacionais anteriormente citados contribuem para 

melhor empenho do design em promover sentimentos positivos e beneficiar a apren-

dizagem. Outra ligação possível é o ponto de vista defendido por Ferraz e Fusari 

(1993), cujas afirmações destacam a capacidade cognitiva e sensível das crianças em 

se relacionar emotivamente com os materiais educacionais, sendo assim, possibili-

tando distinguir e selecionar aqueles que lhes trazem satisfação e agrado. 

Desenhos animados com cantigas de roda para arte-educação com crianças 

apresentam grande potencial para se tornar produtos memoráveis quando o design 

emocional é considerado no projeto. A contribuição se estende no desenvolvimento 

das crianças, pois elas ainda não possuem pleno conhecimento de mundo construído. 

Em função disso, processos emocionais têm grande auxílio para a formação. Esse 

fato é justificado por Pinto, Pizzato e Silva (2016) ao argumentarem que a cognição 

determina emoção enquanto esses estados emotivos agem diretamente em como as 

recordações são percebidas e interpretadas, ou seja, lida-se, aqui, com uma relação 

mútua de influências. Posicionamento afim é encontrado na pesquisa de Rodrigues 

(2014), conforme visto a seguir: 

Para uma criança, o componente emocional pode ser mais decisivo 
para o sucesso de um produto do que seus elementos práticos. Nesse 
sentido, podemos supor que se entendermos a função do brincar e do 
brinquedo na dinâmica social e formação da consciência e do repertó-
rio das crianças, considerando as características que despertam os 
afetos positivos, é possível projetar brinquedos que potencializem seu 
engajamento e participação, favorecendo a construção do conheci-
mento por meio dos brinquedos. (RODRIGUES, 2014, p. 15). 
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Os questionamentos da autora buscaram verificar a relação emocional entre a 

criança e o brinquedo em prol da aprendizagem. É possível, por analogia, incluir as 

animações com cantigas de roda nessas definições em virtude do contexto educacio-

nal e da finalidade do material em auxiliar a aprendizagem dos pequenos. Além do 

mais, animações já possuem grande potencial para atender o componente emocional 

definido por Rodrigues (2014). Adicionar as composições típicas da infância – é o caso 

das cantigas – nessa mídia é capaz de multiplicar essa relação afetiva. As considera-

ções de Norman (2008) sobre a música expõem isso com clareza ao relatar os estí-

mulos causados no corpo e nos níveis cerebrais definidos por ele: 

A música desempenha um papel especial em nossa vida emocional. 
As reações a ritmo e rimas, melodia e canções são tão básicas, tão 
constantes através de todas as sociedades e culturas, que devem ser 
parte de nossa herança evolucionária, com muitas das reações prede- 
terminadas no nível visceral. [...] O cérebro inteiro é envolvido – per-
cepção, ação, cognição e emoção: visceral, comportamental e refle-
xivo. (NORMAN, 2008, p. 139). 

As indicações do autor apontam a grande extensão que a experiência musical 

pode causar tanto conscientemente quanto inconscientemente. No primeiro caso, a cri-

ança pode estar com a atenção totalmente focada, plenamente imersa, enquanto no 

segundo caso a melodia é executada em segundo plano, não é intencionalmente per-

cebida pelo espectador; porém, ainda assim, é passível de registro pelo subconsciente 

e influencia na condição emocional. Essa prática já é muito utilizada no cinema: a trilha 

sonora instrumental dos filmes é capaz de alterar totalmente o clima de uma cena e 

como ela é percebida. Por exemplo, um trecho pode ter um clima melancólico alterado 

para um clima de tensão somente com a influência da música tocada ao fundo. 

Essas relações com as músicas se tornaram muito mais intensas a partir da 

invenção do fonógrafo. No passado, só era possível ouvi-las quando se tinha uma 

banda em apresentação; atualmente, com a proliferação e a portabilidade dos apare-

lhos, é possível ouvir a qualquer tempo e qualquer lugar. Norman (2008) alega essa 

difusão como uma representação do quão essencial a música pode ser para o estado 

emocional de todos; caso contrário, não teríamos tanta demanda por mais facilidades 

em estar em contato com a música. Em se tratando de um material educacional com 

música, esses fatores o tornarão bem mais memorável para uma criança. 
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Porém, é necessário ressaltar que a animação com cantiga de roda também 

precisa criar laços afetivos com o educador, afinal, é o educador que seleciona os 

materiais antes de chegar aos aprendizes. Souza (2011) o considera articulador es-

sencial dentro do ambiente escolar, é o responsável em analisar o grupo a ser traba-

lhado e quais propostas serão adequadas, a fim de apresentar aquilo que auxiliará o 

conhecimento de mundo das crianças. Em função disso, fatores como a filosofia edu-

cacional também podem ser levados em conta no design para criar a aproximação 

entre o profissional e o material educacional. Portugal e Couto (2010) incluem nesse 

bojo todo o conjunto de crenças e valores, os quais influenciam em como são pratica-

dos os meios de ensino-aprendizagem dentro da instituição. 

Tal observação complementa o quão benéfico pode ser o design emocional para 

a elaboração de animações com cantigas de roda para a educação infantil, pois está 

trabalhando com uma linha de projeto que foca no usuário, da mesma forma que algu-

mas linhas educacionais, como a construtivista e suas ramificações. A literatura aponta 

essa ligação através de Alves e Battaiola (2014), que relatam sobre como Piaget trouxe 

o foco para o aprendiz e a configuração das atividades de acordo com a sua maturação 

etária, o que foi uma forma de valorizar o indivíduo. Porém, ainda não considerava o 

contexto, fator que veio a ser incorporado em seguida pelos direcionamentos de 

Vygotsky e o seu socioconstrutivismo, permitindo, assim, valorizar também o ambiente 

e os elementos externos que também podem interferir no aprendizado. Tais fatores po-

dem ser as condições sociais, culturais, históricas ou econômicas. Nesse sentido, Alves 

e Battaiola (2014) analisam o papel dos materiais concebidos e quão fundamental é 

levar em conta o contexto e as experiências que irão abordar, porquanto cria-se uma 

responsabilidade por se tratar com elementos que formarão o indivíduo. 

É preciso, a partir de então, esclarecer se há argumentos contra as estratégias 

do design emocional aplicadas em animações com cantigas de roda. Mayer e Estrella 

(2014) reconhecem a existência de pesquisas apontando para efeitos negativos na 

utilização de imagens coloridas ou chamativas em materiais educacionais multimídia, 

porém se tornam módicos em comparação aos benefícios do design emocional dire-

cionado ao aprendizado. As imagens sedutoras tendem a ter finalidade de atração, 

mas o uso excessivo dessas imagens apenas para fins estéticos pode saturar o ma-

terial educacional de conteúdo irrelevante à aprendizagem. Segundo os autores, este 

é o grande desafio: aplicar os princípios do design emocional favorecendo o processo 
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cognitivo na medida em que não se tornem distrações, e sim atribuam mais atrativi-

dade ao material. Ilustrações que estão diretamente ligadas à informação essencial 

da lição e à motivação para absorvê-la são benéficas; enquanto ilustrações que des-

viam a atenção do aprendiz são prejudiciais, pois tornam mais atraente algum outro 

elemento não relacionado ao conteúdo focado. 

Em outras palavras, Mayer e Estrella (2014) sustentam a possibilidade de o 

design emocional iniciar e orientar o processamento cognitivo em um material educa-

cional digital durante o aprendizado, favorecendo o aluno selecionar, organizar e ab-

sorver o conteúdo – inclusive encorajando-o, o que também leva a melhores resulta-

dos. Segundo os autores, atrair a atenção do aprendiz para o conteúdo principal é a 

seleção; a motivação para o aluno aprofundar melhor no assunto é a organização e 

absorção. Porém, é necessário sempre reforçar o empenho em não desviar a atenção 

do aprendiz para elementos fora do essencial. 

Nesse sentido, o profissional de design projetando animações com cantigas de 

roda para a educação infantil não conceberá apenas o produto, e sim todo um universo 

de possíveis interações dentro do ambiente educacional. Em função disso, reforça-se 

a necessidade de alinhar os saberes na aproximação entre design e educação em prol 

da aprendizagem. Apesar desta não ser totalmente mensurável ou prevista, Alves e 

Battaiola (2014) reforçam o quanto o design pode potencializar o processo através de 

materiais educacionais digitais. Porém, os autores aqui citados não deixam de reconhe-

cer o que já foi feito até então e esclarecem sobre o papel que as escolas exerceram 

ao longo do tempo e o êxito que didáticas tradicionais já alcançaram. 

O que está posto em questão é a nova demanda que surgiu em função do 

cenário em constante mutação e as formas que o design pode beneficiar por meio de 

sua atuação. Isso é possível por considerar a aprendizagem e seu contexto como 

conhecimento exigente de capacidades de várias áreas específicas além do design: 

a psicologia, a didática, a neurociência, a antropologia e as licenciaturas. Todas elas 

são capazes de trabalhar de forma colaborativa por meio de equipe, situação justifi-

cada por Alves e Battaiola (2014) devido ao grande alcance necessário e à quantidade 

de aspectos fundamentais, possivelmente apenas uma pessoa atuando não atingiria 

de forma mais global. 
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6 ESTRUTURANDO RECOMENDAÇÕES DE DESIGN EMOCIONAL VOLTADAS 
PARA A ARTE-EDUCAÇÃO 

A construção de recomendações configura o ponto alto da presente pesquisa. 

Nas páginas seguintes, as informações coletadas até então serão a base para análise 

e síntese sobre o tema. A finalidade consta identificar os pontos em comum na 

arte-educação, animação e design, configurando, assim, uma intercessão de concei-

tos que possam ser aplicados na relação emocional da criança na educação infantil 

com o desenho animado contendo cantiga de roda, além de contribuir com os produ-

tores desse material orientando meios de alcançar tais interações. Com isso, estima-

se alcançar animações voltadas para a arte-educação, as quais não são apenas exi-

bidoras de conteúdo, e sim uma ferramenta capaz de permitir ações/reações emocio-

nais e cognitivas em prol da formação do aprendiz. 

Apesar de a literatura conter bastante material sobre arte-educação, animação 

e design, a maior parte versa sobre cada área ou cruzamento entre duas delas. Pouco 

se encontrou sobre os três âmbitos em conjunto. Um exemplo é dado por Portugal e 

Couto (2010) quando identificaram que muitas publicações sobre desenhos animados 

para educação se debruçam mais em questões pedagógicas ligadas ao conteúdo em 

si, e pouco se aborda sobre como o aprendiz reage a esse material educacional digital. 

Já Queiroz, Cardoso e Gontijo (2009) apontam a grande existência de pesquisas que 

relacionam as emoções e a configuração do produto, mas não investigam a fundo 

quais características dos produtos estão relacionadas à ocorrência das emoções, o 

que torna as informações carentes de dados que orientem o aperfeiçoamento dos 

produtos avaliados. 

Por essa razão, a presente pesquisa se propõe, nesta etapa, a reunir o que já 

foi publicado separadamente nas três áreas mencionadas e organizar aquilo que se 

adequa ao objeto de estudo. O intuito, assim como destaca Portugal e Couto (2010), 

é proporcionar curiosidade e interesse no aprendiz pela atividade a ser executada com 

a ferramenta educacional; além disso, alcançar reações emocionais que favoreçam a 

capacidade cognitiva. Sobre esse aspecto, Pinto, Pizzato e Silva (2016) complemen-

tam argumentando sobre o processo cognitivo dos alunos estar relacionado com as 

emoções provocadas e a motivação a elas ligada, favorecendo, assim, a pesquisa 
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sobre como aguçar o ensino-aprendizagem na arte-educação, explorando as emo-

ções. Em se tratando de educação infantil, presume-se que essa abordagem favoreça 

envolver o educando na atividade lúdica. Sobre isso, Kishimoto (2013) registra: 

O envolvimento da criança é essencial na ação lúdica, pois é ela quem 
decide se entra ou não na situação imaginária. É o interesse e o en-
volvimento com o contexto da ação que configuram a existência do 
prazer na situação imaginária ou cansaço num ato motor. Nem sempre 
se encontra o prazer, pois nem todo ato lúdico apresenta esse atributo, 
segundo Vygotsky. Há sempre um envolvimento com a situação expe-
rienciada. (KISHIMOTO, 2013, p. 151). 

Baseado nisso, é importante observar que a escolha de como a atividade vai 

ser trabalhada tem relação direta com o nível de envolvimento. Por isso, a presente 

pesquisa escolheu o desenho animado com cantigas de roda como objeto de estudo, 

pois, conforme já enunciado em capítulos anteriores, as gerações contemporâneas – 

denominadas “crianças nativas digitais” por Koch e Tozatti (2015) – tendem a apre-

sentar relações emocionais positivas com materiais audiovisuais. 

Tal afirmação ainda pode ser reforçada por Pinto, Pizzato e Silva (2016) ao rela-

tarem uma experiência realizada por Chen e Wang (2011), na qual um sensor foi utili-

zado para detectar microexpressões emocionais em alunos expostos a diferentes ma-

teriais digitais com o mesmo conteúdo. O resultado permitiu concluir preliminarmente 

que materiais em vídeo ocasionaram reações emocionais positivas mais intensas se 

comparadas com as demais opções. Tais reações positivas favorecem o aprendizado, 

ao contrário dos materiais que evocaram por mais vezes reações emocionais negativas. 

Seguindo esse escopo, deparou-se com processos já instaurados para a ela-

boração de desenhos animados voltados para o entretenimento, os quais apresentam 

êxito para a finalidade, tornando esses processos como constituídos entre os produ-

tores. Porém, Alves (2012, p. 54-55) traz um esclarecimento sobre a diferença entre 

criar animações para entretenimento e para a educação: 

Enquanto este [animação educacional] visa auxiliar na compreensão 
do aprendiz usuário, os processos [para produção das demais anima-
ções] apresentados são ligados a grandes produções objetivando o 
entretenimento. Assim, eles precisam ser repensados na hora da 
construção de animações voltadas à prática educativa. Em educação 
muitas vezes o processo todo é realizado por uma pequena equipe e 
essas fases ficam indivisíveis dificultando a separação das etapas e 
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processos. Além disso, os métodos ‘emprestados’ do cinema de ani-
mação lançam apenas linhas gerais de produção. As atividades ne-
cessárias à confecção de representações dinâmicas ainda ficam obs-
curas por traz das macro-ações de estruturação do processo de 
produção. 

O posicionamento da autora faz reforçar que as recomendações a serem pro-

postas na presente pesquisa, além de também propor o entretenimento, terão aten-

ções voltadas para a finalidade de formar a crianças. Os métodos trarão maior deta-

lhamento dentro das macroações mencionadas pela pesquisadora, porém de forma 

direcionada para o processo de ensino-aprendizagem dentro da arte-educação. Sobre 

esse ponto de vista, assume-se, aqui, visão afim também trazida por Alves (2012, 

p. 58) quando se refere à diferença entre design votado para instruir e para educar: 

O design voltado para a educação, ou educacional, [...] não pode ser 
reduzido apenas à transmissão de informação, pois, sua atuação pos-
sui uma abrangência maior, onde a participação do usuário é central. 
Diferentemente de um programa instrucional ou de um treinamento, o 
objetivo da educação é mudar e auxiliar no desenvolvimento humano 
e não só no cumprimento de uma tarefa ou no aprendizado de uma 
habilidade.  

Os argumentos expostos justificam as menções de processos voltados para o 

ensino-aprendizagem na presente pesquisa, pois se admite que educar pela arte-edu-

cação não está apenas em difundir conteúdo, e sim atentar se tais conteúdos foram 

assimilados de maneira coerente. Em outras palavras, a transmissão de informações 

está ligada ao termo “ensino” e a assimilação tem relação com a palavra “aprendiza-

gem”, definindo, assim, educação como o processo global na formação do aprendiz 

que envolve desde a transmissão até a recepção. 

A literatura traz um ponto de vista semelhante por meio de Mattar (2014), cuja 

fundamentação também distancia os atos de instruir e de educar. Segundo o autor, 

“instrução” refere-se a entregar um passo a passo, um manual, o como algo deve ser 

feito; enquanto “educação” é maior que instrução, mais abrangente, engloba o processo 

completo tanto de ensino quanto de aprendizagem; trabalhando, assim, a construção 

do indivíduo em si, e não somente entregando a ele um conteúdo. Logo, Mattar (2014) 

define “educar” como o termo que melhor se adequa às concepções pedagógicas rela-

cionadas a um ambiente de ensino-aprendizagem. Além disso, o autor ainda aponta 
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para a inadequação de utilizar o termo “instrucional” no cenário educacional contempo-

râneo, já que faz ligação a uma atividade unidirecional do professor para o aluno, no 

qual o aluno é apenas um agente passivo, arremetendo a manuais e exercícios de ins-

trução. Essa linha de trabalho unidirecional também vai de encontro aos princípios da 

arte-educação, os quais propõem desenvolver um indivíduo criativo, sensível e crítico, 

ou seja, também se compromete em como a criança se formará com a aprendizagem. 

Em se tratando de design emocional, criará também mais um nível de interesse 

dentro das propostas. Trata-se de engajar o aprendiz conquistando-o emocionalmente 

na atividade de aprendizado. A produção de produtos audiovisuais do entretenimento – 

apesar de ter finalidade diferente – possui conhecimentos que poderão amparar uma 

parcela das recomendações do material destinado à arte-educação, como, por exem-

plo, a construção da narrativa e personagens. A razão está no fato de o entretenimento 

já possuir estratégias bem estabelecidas de como atrair e alcançar o encanto por parte 

de seu público, tais elementos são peças-chave para essa finalidade. 

Seguindo o que foi discutido, as recomendações propostas pela presente pes-

quisa se fundamentarão em três vertentes: a comunicação da informação dentro da 

arte-educação (ensino), a recepção dessa informação (aprendizagem) e o envolvi-

mento emocional causado pelo engajamento (sentimentos positivos). Espera-se que 

o resultado não seja algo momentâneo, somente no instante da atividade em aula com 

o desenho animado, e sim algo que permita contribuir para a formação do indivíduo 

como pessoa. 

A escolha pelo uso do vocábulo “recomendações” segue a análise realizada 

por Alves (2012) em sua pesquisa. A autora fez um paralelo entre as palavras “exi-

gências”, “requisitos”, “recomendações” e “diretrizes” com seus respectivos significa-

dos e aplicações. “Exigência”, em concordância com o dicionário Aurélio (FERREIRA, 

1993), tem relação com a ação de impor, pretensão por algo regulamentado e presu-

mível. Dentro do escopo trabalhado, assim como executado por Alves (2012), as exi-

gências terão relação com a legislação; em razão de existirem leis que já versam 

sobre educação e material educacional, é preciso ter em mente estar de acordo com 

tais textos. Já sobre os demais termos, a autora traz: 

Por recomendação entende-se como sendo indicações, conselhos e 
avisos, não são exigências e podem ou não ser acatadas no projeto 
conforme as necessidades deste. 
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Já por requisito entende-se como condição necessária para alcançar 
um objetivo [...]. Significado que é confirmado por Preece et al. (2005), 
como sendo ‘uma declaração sobre um produto pretendido que espe-
cifica o que deveria fazer ou como deveria operar’. 
Por diretrizes, [...] considera-se como sendo uma linha reguladora ou 
premissas que direcionam a prática ou o conceito de algo. (ALVES, 
2012, p. 59-60). 

Diante o exposto, a entrega da presente pesquisa se enquadra em propor re-

comendações, já que a metodologia desenvolvida consiste em uma abordagem qua-

litativa, inicialmente sem caráter taxativo. Assim como definido pela autora citada, as 

recomendações aqui propostas poderão ser aplicadas ou não; serão sugestões e, 

posteriormente – a partir de mais pesquisa e aprofundamento –, poderão avançar os 

níveis até se tornarem requisitos, diretrizes ou exigências, a depender de como se 

desenrolarão suas aplicações. 

O tópico a seguir abordará o processo criativo dos desenhos animados para o 

público infantil e em qual momento as recomendações se encaixarão para produzir 

material destinado à arte-educação. Assim será planejado de forma que traga benefí-

cios sistematicamente para a experiência do ensino-aprendizagem. 

6.1 QUANDO APLICAR AS RECOMENDAÇÕES 

A literatura sobre produção audiovisual apresenta grande número de registros so-

bre o método processual para a elaboração desse tipo de material. Basicamente, cinema, 

TV, comerciais ou internet, os autores coincidem em quatro macroetapas de produção 

destinadas a tais mídias: 1. idealização e composição; 2. pré-produção; 3. produção; 

4. pós-produção (ALVES, BATTAIOLA, CEZAROTTO, 2016; CÀMARA, 2005; LUCENA 

JÚNIOR, 2000; THOMAS; JOHNSTON, 1995). Frequentemente, essas etapas estão 

configuradas linearmente com a finalidade de construir a narrativa do produto. 

Os autores Alves, Battaiola e Cezarotto (2016) trazem de forma resumida o que 

é realizado dentro de cada etapa. Segundo os pesquisadores, dentro da primeira e da 

segunda etapa, são organizados o enredo, os requisitos, a finalidade e a apresentação 

visual. O produto gerado até aqui é o animatic, um esboço em formato de vídeo utili-

zando imagens estáticas em sequência – semelhante a imagens de história em qua-

drinhos – já planejando tempo de cena, movimentos e sons. As duas fases seguintes 

são encarregadas de pôr em prática aquilo planejado e definido nas etapas anteriores. 
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Vale ressaltar que o animatic não é o único documento gerado dentro do pro-

cesso. Outros de caráter intermediário são elaborados para orientar a construção do 

animatic. Càmara (2005) explica que a ideia inicialmente é registrada em texto, no qual 

formará a narrativa e o roteiro; documento técnico este que, em seguida, fundamentará 

sua representação no formato de imagens estáticas e, em sequência, análogas a uma 

história em quadrinho – é o chamado storyboard. A partir de então, os sons são inseri-

dos para calcular os tempos de ação e configurar o animatic. Os autores Alves, Battaiola 

e Cezarotto (2016) consideram estes documentos como peças-chave para planejar a 

produção de uma animação: roteiro de caráter textual; texto e imagens para formar o 

storyboard; imagens em sequência adicionadas a sons, formando o animatic. 

Sobre as quatro etapas mencionadas para projetar material audiovisual, per-

cebe-se uma ligação direta com as metodologias de projeto em design, já que é pos-

sível identificar uma estrutura similar na configuração das etapas e a finalidade de 

cada uma. As metodologias de design já publicadas podem ser aplicadas em diversos 

campos da área – por exemplo, design gráfico, design de produto, design de interfa-

ces, design de moda. A separação acontece quando existe uma diferenciação com o 

intuito de tornar o processo mais específico de acordo com a finalidade. A metodologia 

de design proposta por Santos (2006), por exemplo, orienta que o primeiro passo é 

estabelecer qual a necessidade humana deseja-se atender, e a função do designer é 

identificar e resolver o problema no qual queira focar o trabalho. A partir de tal pro-

blema é que serão determinados quais passos serão necessários para resolvê-lo. 

Figura 2 – Etapa central: definição do problema e da necessidade humana 

 

Fonte: Santos (2006, p. 40).  
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A definição do problema permite o início dos desdobramentos de etapas. Se-

gundo Santos (2006), comumente, ocorrem três grandes momentos básicos: 1. a 

pré-concepção; 2. a concepção; 3. a pós-concepção. Respectivamente, trata-se de 

momentos em que ocorrem coleta de dados e planejamento estratégico; geração e 

execução de alternativas; avaliação e controle. Em seguida, novas atividades surgirão 

e serão processadas até o fechamento do projeto. 

Figura 3 – Três etapas básicas: pré-concepção, concepção e pós-concepção 

 

Fonte: Santos (2006, p. 41). 

Fazendo um comparativo entre os modelos de design e de produtos audiovisu-

ais, a necessidade humana mencionada por Santos (2006) pode-se preencher com a 

criação de produto audiovisual; a pré-concepção equivale à idealização, composição 

e pré-produção; concepção caracteriza a produção; pós-concepção corresponde à 

pós-produção. Ou seja, fica claro o espelhamento entre essas metodologias, inclusive, 

dando a entender que uma é o desenrolar da outra, apesar de propostas por autores 

e períodos distintos. 

A explicação para essa correspondência encontra-se na fala de Mariño (2015) 

ao argumentar que as metodologias de pesquisa científica e de design – assim como 

de outros campos também – exploram a capacidade peculiar do ser humano de resol-

ver problemas. Segundo a autora, tal habilidade consiste em reagir por três estágios: 

primeiramente, acontece o impacto ou o susto quando se defronta com algo desco-

nhecido; em seguida, há o primeiro esforço para compreender a situação, mesmo que 
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de forma superficial; após supor reunir conhecimento suficiente acerca do contexto, 

por fim, acontece a decisão, que é o instante no qual se busca a solução. 

Ainda seguindo o raciocínio de Mariño (2015), as metodologias publicadas se-

guem essa lógica da capacidade humana e, para constatar isso, realizou uma compa-

ração entre as propostas metodológicas em design consagradas na bibliografia e publi-

cadas ao longo de um século. Entre os selecionados, estão Torence (1926), Graham 

Wallas (1926), Bunge (1975), Munari (1984), Brown (2015), todos citados por Mariño 

(2015). As conclusões de Mariño (2015) relatam que os autores e suas metodologias 

identificam como acontece o processo criativo do ser humano e sistematizam de forma 

a eliminar algumas barreiras perceptuais. A finalidade constitui guiar a concepção do 

indivíduo para soluções que contenham pensamento crítico e fundamentado. 

Logo, para fins da presente pesquisa, as recomendações se propõem a contri-

buir com a fase de coleta de dados – reconhecimento, imersão, contextualização ou 

outro termo sinônimo que venha a ser utilizado no processo produtivo. Ou seja, a 

proposta é que sejam consultadas nas fases iniciais, ao elaborar um material audiovi-

sual para arte-educação, já que a análise de Mariño (2015) sobre metodologias em 

design deixa claro que a compreensão e o estudo sobre o contexto do projeto estão 

previstos nas primeiras etapas em todos os modelos metodológicos. Alves (2012) traz 

esse posicionamento de forma gráfica por meio de um diagrama simplificado, o qual 

representa a produção de material audiovisual para educação: 

Figura 4 – Instante no processo de produção para aplicar as recomendações 

 

Fonte: adaptação de Alves (2012, p. 26).  
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Com isso, espera-se que as recomendações contribuam para a imersão da 

equipe no que se refere ao material audiovisual para arte-educação, isto é, oferecer 

aos produtores conhecimento acerca do problema, sobre o ponto de vista de quem 

demandou o projeto e sobre o ponto de vista do usuário final; é uma aproximação 

entre os interessados. O motivo se dá por ser indispensável ter o conhecimento prévio 

sobre conceitos de pedagogia, abordagem de conteúdo, linguagem educacional, entre 

outros. Haver entendimento por parte do designer de animações a fim de suprir as 

tomadas de decisão que gerarão soluções planejadas para as etapas seguintes, e 

não somente depender de conhecimentos subjetivos. Assim, serão atendidas as ori-

entações de Bonsiepe (2011), as quais alegam ser uma deficiência na imersão inicial 

o motivo para grande parte dos problemas de projeto. 

6.2 ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO 

A educação no território brasileiro é regida por normas que buscam concretizá-la 

como direito de ordem social, promovida e incentivada pelo Estado e sociedade na 

forma de colaboração. Tal explicação é trazida por Paulo e Alexandrino (2011), que, 

além disso, complementam relatando sobre o Brasil ser caracterizado como Estado de-

mocrático de direito. Assim, as normatizações criadas pelo legislador para proteção de 

garantias como a educação vinculam tanto a população quanto o Estado. Isso acontece 

em função de o Estado criar leis e o próprio Estado também se submeter às suas pró-

prias legislações, ou seja, os entes públicos e privados precisam obedecer tais regras. 

Primeiramente, Paulo e Alexandrino (2011) e publicação do Ministério da Edu-

cação (BRASIL, 2011) indicam que regras globais sobre a educação estão definidas na 

própria Constituição Federal de 1988. Segundo a Carta Magna, a educação escolar 

deve se basear em: igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola; 

liberdade de aprender e ensinar; pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

gratuidade do ensino público; gestão democrática; garantia de um padrão de qualidade 

(BRASIL, 2011, p. 41). Como complementação à Constituição, leis, diretrizes e normas 

oficiais são encarregadas de especificar e regulamentar aquilo definido pela lei maior. 

De acordo com publicação do Ministério da Educação, um dos desafios con-

temporâneos é como atender a demanda social com o grande número de opções tec-

nológicas e suas aplicações de forma eficiente dentro do ambiente escolar. Tal cenário 



99 

é em virtude também dos progressos realizados nos últimos anos sobre teorias da 

aprendizagem e psicologia cognitiva, pois são vitais para a definição das normatiza-

ções (BRASIL, 2011). As opções tecnológicas serão aqui chamadas de tecnologias 

educacionais – o que inclui o objeto de estudo da presente pesquisa –, em consonân-

cia com a definição trazida pelo próprio Ministério da Educação (BRASIL, 2011): 

As tecnologias educacionais (entendidas aqui como processos, ferra-
mentas e materiais), amparadas por propostas didático-pedagógico-
crítico-reflexivas, representam uma das vias para que alunos, profes-
sores e gestores possam ‘aprender a conhecer’, isto é, dominar as 
ferramentas de produção e gestão do conhecimento indicando aber-
tura para novos conhecimentos e novas manifestações culturais; pos-
sam ‘aprender a fazer’, ou seja, saber agir e estar em sintonia com as 
atuais mudanças no mundo do trabalho ou ainda, constituir a base 
para a formação do cidadão produtivo; possam ‘aprender a conviver’, 
participando e cooperando com os outros e com o meio ambiente, con-
vivendo pacificamente com a diversidade, respeitando as diferenças e 
as minorias como caminho do entendimento; e, finalmente, ‘aprender 
a ser’, ou ser o próprio sujeito do conhecimento, da história e, ao 
mesmo tempo, cidadão do mundo, realizando-se como indivíduo. 
(BRASIL, 2011, p. 34). 

Essa definição sugere que os quatro itens mencionados – aprender a conhecer; 

aprender a fazer; aprender a conviver; aprender a ser – são elementos considerados 

fatores de qualidade nas tecnologias voltadas à educação. Porém, é preciso reforçar 

que – mesmo o Estado tendo o desafio de se ajustar às opções contemporâneas – as 

novas tecnologias educacionais possuem um catálogo de normas legais em vigor para 

se enquadrarem e alcançarem a qualidade pleiteada na definição acima. O Ministério 

da Educação, inclusive, indica quais são as regulamentações da educação básica que 

as tecnologias educacionais precisam obedecer. Nessa lista, encontram-se: 

a) Constituição da República Federativa do Brasil. 
b) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com as respecti-
vas alterações. 
c) Estatuto da Criança e do Adolescente. 
d) Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de Educação, em 
especial, o Parecer CEB nº 15/2000, de 04/07/2000, o Parecer 
CNE/CP nº 003/2004, de 10/03/2004 e a Resolução CNE/CP nº 01 de 
17/06/2004. 
e) Lei nº 10.639/08 e a Lei nº 11.645/08 visando à construção de uma 
sociedade antirracista, justa e igualitária. 
f) Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta as 
Leis nº 10.048 e nº 10.098, que estabelece normas e critérios básicos 
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para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
g) Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, que aprova o 
texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 
h) Portaria Interministerial nº 17, de 24 de abril de 2007, que institui o 
Programa Mais Educação. 
i) Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o Pro-
grama Mais Educação. 
j) Diretrizes Curriculares Nacionais para a respectiva etapa de ensino, 
em particular as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo. (BRASIL, 2011, p. 35). 

É interessante notar que existem normas bem específicas em sua matéria, 

como aquelas que regem sobre pessoas com deficiência e sobre escolas no campo. 

Isso leva a crer que não torna condição necessária atender todas as leis taxativa-

mente, e sim atender aquelas que possuem relação com a finalidade que a tecnologia 

educacional se propõe. Para fins de orientar as condições legais que as animações 

com cantigas de roda destinadas à arte-educação precisam atender, tomaram-se 

como referência as orientações contidas nos editais publicados pelo Ministério da 

Educação em 2010 e 2011, os quais abrem chamada pública para pré-qualificação de 

tecnologias educacionais. 

Esses comunicados públicos apresentaram a finalidade de reunir e disponibili-

zar ferramentas e materiais que pudessem contribuir para os novos contextos da edu-

cação básica. Em outras palavras, disponibilizar guias de tecnologias educacionais9 

para poder sugerir aos educadores novas opções de recursos para implementação no 

ambiente escolar. Ainda sobre tais publicações, refere-se a um plano de incentivo ao 

desenvolvimento e inclusão de novas estratégias que envolvam alunos, educadores 

e gestores (BRASIL, 2011).  

Os critérios de avaliação presentes no edital são considerados pela própria publi-

cação requisitos fundamentais para o material ser aprovado por qualidade-pedagógica e 

por estarem em conformidade com as normas vigentes. Partindo do Princípio da Fé Pú-

blica, entende-se que as recomendações planejadas na presente pesquisa estarão de 

acordo com as leis que regem a educação caso atendam os critérios de pré-qualificação 

estabelecidos pelos editais. A avaliação ocorreu de forma separada por área; porém, o 

                                            
9 Guia de Tecnologias elaborado pelo Ministério da Educação resultante dos editais. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/guia-de-tecnologias/apresentacao>. Acesso em: 2 jan. 2018. 
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órgão governamental disponibilizou tanto critérios globais quanto específicos por área. A 

seguir, podem-se observar os itens comuns a todos os candidatos submetidos: 

a) Respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas à 
Educação Básica. 
b) Observância de princípios éticos necessários à construção da cida-
dania e ao convívio social republicano. 
c) Coerência e adequação da abordagem teórico-metodológica assu-
mida pela tecnologia educacional, no que diz respeito à proposta di-
dático-pedagógica explicitada e aos objetivos visados. 
d) Correção e atualização de conceitos, informações e procedimentos. 
e) Observância das características e finalidades do Guia de Orienta-
ções Didáticas e adequação da coleção à linha pedagógica nele apre-
sentada. 
f) Adequação da arquitetura gráfica aos objetivos didático-pedagógi-
cos da tecnologia. 
g) Observância de características de usabilidade e ergonomia de fer-
ramentas e materiais. (BRASIL, 2011, p. 35). 

O texto ainda chama atenção para o fato de que a não adequação aos critérios 

listados ou a seus detalhamentos posteriores ocasiona incompatibilidade com o obje-

tivo desse comunicado público e não o pré-qualificará como tecnologia educacional 

satisfatória. Sobre princípios éticos, são consideradas impróprias as tecnologias edu-

cacionais que: 

a) Veicularem estereótipos e preconceitos de condição social, regio-
nal, étnico-racial, de gênero, de orientação sexual, de idade ou de lin-
guagem, assim como qualquer outra forma de discriminação ou de vi-
olação de direitos. 
b) Fizerem doutrinação religiosa ou política, desrespeitando o caráter 
laico e autônomo do ensino público. 
c) Utilizarem o material escolar como veículo de publicidade ou de di-
fusão de marcas, produtos ou serviços comerciais. (BRASIL, 2011, 
p. 35). 

O respeito a esses itens é justificado pela publicação como indispensáveis para 

construir cidadania e a harmonia social republicana. Sobre a abordagem teórico-me-

todológica, os termos são os seguintes: 

a) Escolher uma abordagem metodológica capaz de contribuir para a 
consecução dos objetivos educacionais em questão. 
b) Ser coerente com a escolha da abordagem metodológica, do ponto 
de vista dos objetos e recursos propostos. (BRASIL, 2011, p. 35). 
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Esses pontos deixam a entender que as tecnologias educacionais precisam fun-

damentar suas escolhas metodológicas e, em função da expressa quantidade de op-

ções existentes, ser coerentes com as concepções praticadas dentro das atividades em 

aula. Referente à usabilidade e à ergonomia, são existentes as seguintes necessidades: 

a) Eficácia e eficiência de uso: a tecnologia deve ser eficiente de modo 
a permitir que o professor/aluno/gestor, tendo aprendido a interagir 
com ela, atinja níveis cada vez mais altos de produtividade na realiza-
ção de suas tarefas. 
b) Satisfação subjetiva: o professor/aluno considera agradável a inte-
ração com a tecnologia e sente-se subjetivamente satisfeito com ela. 
c) Facilidade de aprendizado: a tecnologia deve ser fácil de aprender, 
de tal forma que o professor/aluno/gestor consiga rapidamente ex-
plorá-lo e realizar suas tarefas com ela. Uma tecnologia coloca-se 
nessa categoria quando usuários inexperientes conseguem atingir um 
certo grau de proficiência em um curto período de tempo. 
d) Facilidade de memorização e ampliação do raciocínio lógico: após 
certo período sem utilizá-lo, o professor/aluno/gestor não frequente no 
manuseio da ferramenta é capaz de retornar à tecnologia e realizar suas 
tarefas sem a necessidade de reaprender como interagir com ela. 
e) Baixa taxa de erros: em uma tecnologia com baixa taxa de erros, o 
professor/aluno é capaz de realizar tarefas sem maiores transtornos, 
recuperando erros, caso ocorram. 
f) Consistência: usar terminologia, layout gráfico, conjuntos de cores e 
de fontes padronizados são medidas de consistência fazendo com que 
tarefas similares possam ser executadas com sequências de ações 
similares. 
g) Flexibilidade: este atributo diz respeito à capacidade da tecnologia 
se adaptar ao contexto e às necessidades e preferências do profes-
sor/aluno/gestor, tornando seu uso mais eficiente. Em função da diver-
sidade de tipos de usuários de uma tecnologia interativa, é necessário 
que sua interface/arquitetura seja flexível o bastante para realizar a 
mesma tarefa de diferentes maneiras, de acordo com o contexto e com 
as características de cada tipo de indivíduo. (BRASIL, 2011, p. 35). 

Nesse ponto, o foco diz respeito à efetividade do uso, à performance da tecno-

logia educacional. Tais considerações, em síntese, priorizam função, facilidade de com-

preensão sobre o produto, usabilidade e forma como ele é fisicamente sentido. Vale 

ressaltar também a referência dada para as tecnologias educacionais estarem conso-

antes com os avanços teóricos, considerando, assim, inapropriado o material que: 

a) Apresentar de modo equivocado ou desatualizado conceitos, infor-
mações e procedimentos propostos como objetos de ensino-aprendi-
zagem. 
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b) Utilizar de modo equivocado ou desatualizado estes mesmos con-
ceitos e informações, em exercícios, atividades, ilustrações ou ima-
gens. (BRASIL, 2011, p. 35). 

Como visto, as propostas precisam respeitar os avanços das áreas de conhe-

cimento, além de acompanhar transições que envolvem o ensino-aprendizagem. Por 

fim, além desses critérios pontuados, o Ministério da Educação também publicou ori-

entações específicas divididas por área. Já que a presente pesquisa aborda a 

arte-educação, a categoria apropriada dentre as opções disponíveis nos editais 

é a área de ciências, artes e cultura. Assim, além dos critérios comuns – discutidos 

anteriormente – a todos os campos do conhecimento, tecnologias educacionais des-

tinadas à arte-educação necessitam observar as seguintes questões: 

a) Experiências que recriem, em contextos significativos, relações 
quantitativas, medidas, formas e orientações espaço-temporais. 
b) Promoção do relacionamento e da interação das crianças com di-
versificadas manifestações de música, artes plásticas e gráficas, ci-
nema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura. 
c) Vinculação inerente à realidade das diferentes populações, suas 
culturas, tradições e identidades, assim como a práticas ambiental-
mente sustentáveis. 
d) Relação viva com conhecimentos, crenças, valores, concepções de 
mundo e as memórias de populações diversas. (BRASIL, 2010, p. 43). 

Sobre esse aspecto, muitos desses itens foram discutidos na fundamentação 

teórica dentro do capítulo referente à arte-educação. É interessante pontuar que, di-

ante de tais requisitos, as discussões trazidas sobre essa área no capítulo citado estão 

sustentadas por referências trazidas por um órgão governamental. Alves (2012) reali-

zou uma análise sobre a distribuição de atribuições profissionais para atender tais 

requisitos trazidos pelo Ministério da Educação. O quadro a seguir estrutura como a 

autora organizou a responsabilidade de cada possível agente: 

Quadro 4 – Critérios e possíveis responsáveis pelo seu atendimento 

Critérios Agentes responsáveis 

a) Respeito à legislação vigente. Todos os envolvidos no processo. 

b) Observância de princípios éticos. Todos os envolvidos no processo. 
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c) Coerência e adequação da abordagem teórico-
metodológica. Instituições pedagógicas. 

d) Correção e atualização de conceitos, informações 
e procedimentos. Instituições pedagógicas. 

e) 

Observância das características e finalidades do 
Guia de Orientações Didáticas e adequação da 
tecnologia educacional à linha pedagógica nele 
apresentada. 

Instituições responsáveis (autores de 
materiais didáticos, pedagogos). 

f) Observância de características de usabilidade e 
ergonomia de ferramentas e materiais. Instituições responsáveis e design. 

g) Observância de características de acessibilidade 
de ferramentas e materiais. Informática, pedagogia e design. 

Fonte: Alves (2012, p. 71). 

Seguindo essa distribuição proposta pela autora, questões como legislação e 

ética são centrais e orientam todas as demais. Inclusive, sua importância também é 

demonstrada pela necessidade de toda a equipe estar atenta a esse assunto, já que 

a equipe completa estará atuando em prol do ensino-aprendizagem. Demais pontos 

foram distribuídos de acordo com a formação, como a coerência e adequação meto-

dológica e suas atualizações que estão alocadas para os especialistas da área. As 

questões de usabilidade, ergonomia e acessibilidade têm ligação direta com as orien-

tações referentes à interface homem-máquina, já que trata-se, aqui, de materiais digi-

tais. Ou seja, refere-se a um campo de atuação do designer, pois lida com produção 

digital centrada no usuário. Isso torna clara a participação relevante que possui o de-

sign dentro da elaboração de tecnologias educacionais, a exemplo dos desenhos ani-

mados com cantigas de roda aqui apresentados como objeto de estudo. 

Como visto, as condições vindas das legislações referentes à educação são 

balizas para conduzir as atuações dentro da área. Haverá aquelas que se tornarão 

limitadoras das ações, porém, figuram-se como guias para a construção do ambiente 

de ensino-aprendizagem. A virtude de um bom trabalho estará naquele que, diante de 

tais regras e limites impostos, ordenará seus recursos da melhor forma possível, a fim 

de favorecer o desenvolvimento da criança como indivíduo dentro da educação. 
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6.3 PROPOSTA DE RECOMENDAÇÕES 

A organização das recomendações faz esperar que a pesquisa propusesse re-

sultado afim daquele apresentado por Damazio (2013) e suas perspectivas para pro-

jeto de produtos memoráveis. A expectativa é criar meios para que auxiliem na pro-

dução de animações com cantigas de roda, de modo que esse material educacional 

destinado à arte-educação alcance o patamar de produto memorável – definição dis-

cutida em tópico específico no capítulo sobre design emocional −, seja por suas qua-

lidades educacionais, seja por suas qualidades em proporcionar o encanto por parte 

do aprendiz, seja por sua adequação ao método de trabalho do educador. 

Nesse sentido, é possível recorrer aos ensinamentos de Goleman (2012) para 

entender como o cérebro humano confere a um produto essa qualidade de memorá-

vel. Primeiramente, vale lembrar que os conceitos de Damazio (2013) sobre produto 

memorável estão relacionados com o objeto ser capaz de fazer bem ao ser lembrado, 

a inclinação para proporcionar ações emocionais, ou seja, a capacidade de o artefato 

evocar emoções a partir da memória. 

Em relação à memória, Goleman (2012) explica que o cérebro possui dois tipos 

de memória: uma racional, que julga e descreve os fatos comuns; e uma memória 

emocional que armazena as reações emotivas para determinados estímulos. O autor 

pontifica que a formação do cérebro dentro de uma gestação ocorre por meio de ní-

veis: o primeiro nível a ser formado é justamente a região responsável pelas funções 

da memória emocional – a amígdala cortical −; em seguida, formam-se os níveis com 

as regiões responsáveis pela memória racional – neocórtex e hipocampo. Tal fato 

sugere, inclusive, que a memória emocional também surgiu primeiramente dentro da 

escala evolutiva do ser humano. Além disso, a estrutura formada pelo sistema nervoso 

permite que os cinco sentidos enviem sinais para o cérebro de modo que cheguem 

tanto na amígdala cortical, quanto no neocórtex e hipocampo, permitindo, assim, que 

as duas memórias sejam capazes de armazenar e responder aos estímulos. 

Porém, existe um trilho neural que permite parte desses pulsos nervosos vindos 

dos sentidos chegue diretamente na amígdala. Isso proporciona que as reações emo-

cionais sejam ativadas de forma mais rápida quando comparadas às reações racio-

nais. Além disso, há também a possibilidade de respostas serem disparadas somente 

pela amígdala, sem que os sinais nervosos cheguem ao neocórtex ou hipocampo. A 
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consequência, segundo Goleman (2012), é a memória emocional guardar algumas 

lembranças e opções de respostas de que não temos consciência, já que estão loca-

lizadas somente na região fora da memória racional e consciente. 

Importante expor que o autor usa tal observação para explicar o porquê de 

muitas lembranças emocionais fortes terem origem na infância, segundo os pensa-

mentos psicanalíticos. O hipocampo é a região responsável pelas memórias que re-

gistram os fatos, e o neocórtex é a área encarregada pelas memórias de processa-

mento lógico. A criança, nas idades iniciais, não possui essas estruturas 

completamente desenvolvidas; logo, muito do repertório dessa fase está armazenado 

na memória emocional e seus efeitos são percebidos até na vida adulta (GOLEMAN, 

2012, p. 47). 

A relação entre as memórias cerebrais é muito importante, pois cada uma tem 

a sua participação na formação do indivíduo. Enquanto a memória racional participa 

para gerenciar reações emocionais desequilibradas ou inadequadas, a memória emo-

cional age oferecendo ações afetivas que auxiliam na socialização e tomada de deci-

são. Ainda segundo Goleman (2012), no período contemporâneo, não convém o an-

tigo paradigma de a razão eliminar a emoção. Essa dicotomia cedeu lugar para um 

novo ideal que busca o equilíbrio eficiente entre esses dois elementos, tornando-os 

parceiros integrais. 

Fazendo a relação com o conceito de produtos memoráveis de Damazio 

(2013), um produto não necessariamente tem que explorar apenas relações e concei-

tos racionais – a experiência emocional também é importante e válida. Ao explorar 

esses elementos, permite projetar e propor objetos que proporcionem situações e ati-

vidades emocionais atribuídas de significado. Para isso, é preciso conhecer a fundo o 

destinatário e seus interesses, de modo que possa se posicionar no lugar do usuário 

e prever possíveis reações. Faz-se necessário enfatizar o termo “possíveis”, já que é 

admissível haver reações imprevisíveis por se tratar de uma relação emocional muito 

particular vinda do usuário. 

Portanto, o entendimento de produtos memoráveis para a presente pesquisa 

considera que esse atributo atua tanto na memória emocional quanto racional. Esses 

objetos que fazem bem lembrar estão carregados de significados, servem de chave 

para acessar os registos que descrevem um fato ou um ocorrido dentro do hipocampo 

e acessar a lembrança emocional dentro da amígdala cortical referente àquele ins-

tante. Ideia afim é defendida por Russo e Hekkert (2008), ao se referirem ao apego: 
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Esse mundo é acessado através de estórias que revelam memórias, 
e se refere ao apego a produtos. Nosso estudo anterior também con-
tribui para a compreensão desse fenômeno: participantes que conta-
ram suas experiências que envolvem a lembrança de memória afetiva, 
eram especialmente apegados a elas (Russo et al., a ser publicado). 
Produtos que contêm memória afetiva são insubstituíveis, manipula-
dos com mais cuidado, limpos com mais frequência, e até seu uso é 
evitado (para preservá-los). (RUSSO; HEKKERT, 2008, p. 39). 

Fica reforçada, pela fala dos autores, a ligação construída entre produto e usu-

ário quando se criam vínculos emotivos e se eleva o valor pessoal que pode ser atri-

buído. No caso do objeto de pesquisa − desenhos animados com cantigas de roda 

para arte-educação –, a intenção das recomendações é poder proporcionar aos de-

signers e produtores de conteúdo educacional orientações de como favorecer essa 

aproximação. Isso se dará por meio de estratégias que exploram apelos emocionais 

de modo a acessar também a memória emocional definida por Goleman (2012). O 

próprio conceito de desenhos animados traz a referência sobre emoções em seu con-

texto, basta lembrar que a animação pode ser conceituada como técnica de represen-

tação, segundo Alves (2012), mas também pode ser conceituada como uma forma de 

arte que transmite entretenimento, motivação e emoção, segundo a visão do pioneiro 

Disney, registrada por Thomaz e Johnston (1995). 

Além disso, o público-alvo para as recomendações propostas são os aprendi-

zes da educação infantil, segundo as orientações do Ministério da Educação (BRASIL, 

2010), faixa etária que consiste na idade de zero a cinco anos. Vale chamar atenção 

sobre ser uma fase em que a memória emocional é muito ativa − conforme discutido 

anteriormente, seguindo os estudos de Goleman (2012) – devido ao estado de desen-

volvimento cerebral nos anos de vida iniciais de um indivíduo. Isso possivelmente 

pode também prolongar a vida útil do material educacional, já que, mais tarde, poderá 

ser propagado ou recomendado pelos usuários que guardaram boas memórias sobre 

esse produto na infância. 

Através das questões apresentadas nos capítulos anteriores, identificaram-se, 

dentro dos estudos de cada área − arte-educação, animação e design emocional –, 

elementos que podem ser explorados para projetar situações emocionais e atividades 

que gerem benefícios ao ensino-aprendizagem – isso dentro do recorte proposto, que 

é a utilização da animação com cantiga de roda como ferramenta dentro da arte-edu-

cação. Os campos de estudo abordados na presente pesquisa já possuem elementos 
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estabelecidos como fatores de apelo emocional, porém trazidos de forma separada 

através das consultas bibliográficas e entrevistas. O trabalho de síntese realizado nos 

tópicos a seguir foi organizar e alinhar essas estratégias de apelo emocional em prol 

de uma intercessão entre os conhecimentos. 

Os itens de recomendação são: 1. apelo emocional por meio da motivação; 2. 

apelo emocional por meio da narrativa; 3. apelo emocional por meio da estética; 4. apelo 

emocional por meio da música; 5. apelo emocional por meio dos personagens; 6. apelo 

emocional por meio do jogo e da dramatização; 7. apelo emocional por se enquadrar 

nos princípios para o aprendizado. Todos esses itens serão detalhados a seguir. É per-

tinente relatar que a razão de utilizar o termo “apelo emocional” refere-se à ação de 

convocar, invocar ou provocar reações emocionais, tanto que é largamente utilizado e 

aceito dentro dos estudos em design emocional. Sendo assim, optou-se por manter o 

vocábulo em benefício da familiaridade já estabelecida no repertório semântico. 

6.3.1 Apelo emocional por meio da motivação 

Dentro dos estudos e consultas realizadas, a motivação é algo muito citado 

como elemento para atrair a atenção dos aprendizes. No geral, o discurso se refere à 

necessidade de as crianças estarem envolvidas nas atividades em sala. Recapitu-

lando o que já foi dito sobre motivação em capítulos anteriores, seu conceito consiste 

em trabalhar o objeto de forma que ele desperte uma iniciativa no indivíduo. Pode ser 

considerada como impulso que leva alguém a realizar uma determinada ação. 

Baseado nisso, a motivação pode apresentar dois traços: o positivo, que atrai 

o usuário; e o negativo, que o afasta. No caso do objeto de estudo da presente pes-

quisa, motivar estará direcionado a tornar a criança interessada, fazer com que dedi-

que seu tempo à animação com cantiga de roda ou então que participe da atividade 

proposta pelo arte-educador ao utilizar esse material como ferramenta. Sendo assim, 

as recomendações propostas explorarão a motivação positiva. 

Outro ponto a ser complementado é a origem da motivação. Alves e Battaiola 

(2011) explicam que, nesse ângulo, existem duas classificações: a extrínseca e intrín-

seca. Extrínseca é a motivação que depende de fatores externos e finaliza sua atua-

ção quando a ação conclui seu objetivo, ou seja, o alcance da meta ou benefício en-

cerra a motivação de continuar a atividade. Já a intrínseca atua de forma mais 
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independente de fatores externos, pois o indivíduo continuará sua ação por impulso 

próprio, ou seja, sua motivação fará continuar a ação por iniciativas internas. 

Essa relação de influência por fatores externos e internos leva a crer que a 

motivação extrínseca pode crescer até alcançar um certo nível. Neste momento, a 

experiência e o envolvimento determinarão se o indivíduo interromperá a atividade ou 

dará continuidade por disposição própria. Essa iniciativa particular trazida pela moti-

vação intrínseca tem relação com a região cerebral responsável pelo sistema de re-

compensa. Segundo Rodrigues (2014), o interesse por continuar realizando e concluir 

uma tarefa pode proporcionar sentimentos positivos de contentamento e prazer, cau-

sados justamente pelo sistema de recompensa no cérebro, o que estimula a continui-

dade da ação, fato que permite melhor desenvolvimento das capacidades. Logo, para 

fins da presente pesquisa, admite-se que o material educacional é disposto como um 

dos fatores de motivação extrínseca em busca de colaborar para o educando alcançar 

a motivação intrínseca pela aprendizagem. Isto posto, projetos de animações com 

cantigas de roda podem motivar de forma positiva os pequenos aprendizes em ativi-

dades dentro da arte-educação, desde que sejam considerados os elementos que 

tragam estímulos ao sistema de recompensa. 

Os modelos educacionais estão passando por um período de transição. Con-

ceitos apoiados em aulas expositivas, tendo o professor e a matéria como centro, 

tornaram-se menos motivadores para o contexto social contemporâneo. Os autores 

Alves e Battaiola (2011), inclusive, alegam que isso é uma das grandes queixas e 

desafios para a educação no país, visto que não há tanta aproximação entre o conte-

údo e o contexto que o aprendiz está inserido. Publicações realizadas pelo Ministério 

da Educação, inclusive, demonstram ciência desse cenário, e o órgão governamental 

se posiciona da seguinte forma: 

A apresentação de conceitos e procedimentos sem motivação prévia, se-
guida apenas de exemplos resolvidos como modelo para sua aplicação 
em exercícios repetitivos é danosa, pois não permite a construção, pelo 
aluno, de conhecimentos significativos e condena este educando a ser 
um simples repetidor de procedimentos memorizados. Assim, o ensino 
apoiado por tecnologias que ignore a necessidade do desenvolvimento, 
por parte do aluno, das várias habilidades cognitivas e se dedica primor-
dialmente à memorização de definições, procedimentos e à resolução de 
exercícios rotineiros de fixação, não propicia uma formação adequada 
para as demandas da sociedade atual. (BRASIL, 2011, p. 34). 
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Ao relacionar tal colocação com a produção desenhos animados com cantiga 

de roda para arte-educação, percebe-se que a mera transmissão rotineira de conteú-

dos através dessa mídia também a torna menos atrativa com o tempo, acarretando, 

assim, a perda de função. Como alternativa, esse tipo de material educacional pode 

usar as novas linguagens como apoio motivacional para tornar o aluno ativo e partici-

pante. Atuar dentro do seu contexto é critério de motivação positiva para a aprendiza-

gem, visto que tornará o conteúdo mais próximo culturalmente do cotidiano em que 

vive a criança. 

Seguindo essa perspectiva, Alves e Battaiola (2011) elaboraram um conjunto 

de recomendações para ampliar a motivação em alunos por meio de jogos e anima-

ções educacionais. Como o trabalho desses autores destina-se a essas duas mídias 

de forma global, pode-se aplicá-lo também ao recorte aqui feito para os desenhos 

animados com cantigas de roda destinados à arte-educação. O quadro a seguir consta 

de quatro elementos apontados por Alves e Battaiola (2011) como atributos do objeto 

educacional para gerar motivação: 

Quadro 5 – Elementos motivadores para materiais educacionais 

Desafio 

O desafio atuaria como fator instigante e incitador da ação. Boruchovitch e 
colaboradores (2010 apud ALVES; BATTAIOLA, 2011, p. 3) expõem que 
as tarefas escolares devem ser estimulantes e desafiadoras, mas não 
devem ser nem fáceis demais e nem muito difíceis, para permitir uma 
progressividade constante do aluno. As heurísticas dessa categoria 
seriam: geração de objetivos claros e precisos; geração de incertezas e 
novidades; feedback imediato; e necessidade de autorrealização e 
autoestima alcançada pela possibilidade do cumprimento da tarefa; 

Fantasia 

Conceituada como obra ou criação da imaginação, sem existência física 
(FERREIRA, 1993 apud ALVES; BATTAIOLA, 2011, p. 3). O conceito de 
fantasia, para Malone e Lepper (apud ALVES; BATTAIOLA, 2011), está 
presente em situações que evocam imaginação de situações fisicamente 
ausentes, elementos de imersão como cenários atraentes, personagens e 
mundos oníricos. A fantasia envolve aplicação de apelos emocionais, 
afetivos e geração de escapismos; o uso de fatores cognitivos, metáforas 
e analogias a fim de despertar o interesse nas situações apresentadas; e 
a empatia, a fim de gerar identificação e reconhecimento; 
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Curiosidade 

Sobre a própria construção da informação e expectativas. Pode estar 
relacionada à narrativa e à linguagem de apresentação das imagens. A 
curiosidade pode ser sensorial: ligada ao apelo visual e estético do 
ambiente físico do objeto; e cognitiva: ligada ao processamento cognitivo 
e à capacidade de manter o indivíduo motivado na ação; 

Controle 

Domínio e possibilidade de interferência na ação que se está realizando. 
Os elementos de controle são: contingência – as possibilidades e 
incertezas do objeto ou do jogo; escolhas – possibilidade de opção e 
autonomia sobre o objeto; e poder – manipulação e controle diante das 
experiências de aprendizagem.  

Fonte: adaptado de Alves e Battaiola (2011, p. 3). 

Ao analisar as orientações propostas pelos autores, percebe-se que motivação 

está ligada a pontos que serão tratados em tópicos específicos a seguir, como, por 

exemplo, a narrativa, a estética e os personagens. Ou seja, trabalhar o apelo emoci-

onal através desses outros elementos também é fator de motivação, o que leva a crer 

que a motivação é um item guarda-chuva para os demais. Esse objetivo será alcan-

çado não somente pela adequação de cada elemento isoladamente, mas sim pelo 

conjunto da obra. Caso contrário, acarretará efeito oposto: ao invés de atrair, irá frus-

trar e gerar repulsa. 

Por fim, é importante trazer uma observação trazida por Andréa da Silva10 atra-

vés de entrevista. Segundo a educadora, cada faixa de idade na educação infantil tem 

uma motivação diferente em virtude da sua fase de desenvolvimento, o que vai influ-

enciar também na linguagem da animação. Pela sua experiência em sala de aula, 

Andréa da Silva afirma que prender a atenção dos pequenos de até dois anos com 

materiais audiovisuais é fácil, pois o movimento das imagens os encanta. Aos três 

anos, a criança começa a ser passível de ter o foco desviado quando deparadas com 

outras coisas. Já dos quatro anos em diante, o interesse dos pequenos está em des-

cobrir o ambiente e socializar com os colegas, ao contrário das idades anteriores, 

quando são mais egocêntricos. 

Diante disso, a fim de acompanhar o estado cognitivo do aprendiz, até os dois 

anos, as recomendações sobre motivação aqui discutidas precisam direcionar para o 

conhecimento do próprio eu da criança, enquanto aos três anos, precisam começar a 

                                            
10 Entrevista citada pela primeira vez no tópico “A música e a dramatização como ferramentas para a 
arte-educação”. 
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prepará-la para o ambiente. Já dos quatro anos em diante, é preciso propor meios de 

exploração do mundo e de criar entrosamento com outras crianças. É necessário que 

os produtores e designers do material educacional conheçam o público-alvo do seu 

trabalho, tendo em vista que a mudança de uma idade para outra determinará a es-

tratégia motivacional. 

6.3.2 Apelo emocional por meio da narrativa 

O contar histórias é uma ação muito presente na educação infantil. Trata-se de 

um meio que prende a atenção e conquista as crianças se bem feito; por isso, a nar-

rativa é vista como a arte de contar histórias. Por estarem em uma etapa em que a 

oralidade se encontra em pleno desenvolvimento, os pequenos demonstram uma 

inata vontade de comunicação, e as histórias contadas atuam diretamente nesse de-

senvolvimento, além de permitirem o engajamento, o imaginário e a fantasia. 

A autora Lanzi (2012) parte do pressuposto de que essa fascinação por ouvir 

histórias tem a influência materna, tendo em vista o período que a mãe encanta seu 

bebê com a própria voz, explorando entonação e musicalidade para provocar conforto 

e prazer ao filho. Ao relacionar isso com o discurso de Goleman (2012), é possível 

atribuir que esse período da infância mencionado por Lanzi (2012) fica registrado na 

memória emocional da criança, o que fundamenta a atração por esse tipo de atividade 

nos anos seguintes. O narrador, então, tem o poder da palavra, o poder de encantar 

e envolver o ouvinte em sua história. Com o passar do tempo, essa prática recebe 

influências e adapta-se a novas opções e formas de serem exercidas. 

Publicações como o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

dispõem que os educadores têm a possibilidade de usar diferentes meios didáticos 

para criar o contato dos pequenos aprendizes com histórias narradas (BRASIL, 

1998d). Da mesma forma que podem usar meios já prontos, também podem criar as 

próprias estratégias. É neste ponto que se encaixa o objeto de estudo da presente 

pesquisa: os desenhos animados com cantigas de roda para a arte-educação serão 

uma opção de ferramenta para auxiliar o educador a apresentar histórias narradas 

para seus aprendizes. 

Dentro da linha de produção de uma animação, a narrativa começa a tomar corpo 

quando o enredo é estabelecido e o roteiro escrito. Porém, Lanzi (2012) chama a atenção 
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para o fato de que a narrativa não deve se reduzir a apenas uma representação do texto. 

Em outras palavras, o roteiro de uma animação educacional pode estar bem fundamen-

tado e estruturado, mas não terá efeito se a narrativa for construída de forma inadequada, 

posto que didática e narrativa são áreas diferentes. Esse ponto de vista é complementado 

por Alves, Battaola e Cezarotto (2016), que explicam que muitas animações educacionais 

depositam seu foco no ponto de vista do conteúdo, tornando deficiente o modo como 

esse conteúdo é transmitido e narrado. Isso pode causar incompatibilidade com a lingua-

gem ou o estado cognitivo do usuário, gerando, assim, emoções negativas que causam 

rejeição e afastamento, o que prejudica a aprendizagem. 

Sobre esse ângulo, Silva, Garcia e Silva (2013) lembram que a criança é um 

ser ativo, capaz de expressar com muita sinceridade através de gestos, atitudes e 

expressões corporais como foram impactadas por uma história sendo contada, inclu-

sive deixar claro o que lhe agrada ou não. Tendo isso em vista, é possível adaptar à 

animação educacional − no caso da presente pesquisa, o desenho animado com can-

tiga de roda para arte-educação – estratégias de narrativa já praticadas em áreas do 

entretenimento, como o cinema, para alcançar o agrado das crianças. Sabe-se que 

novos meios de linguagem aproveitam convenções estabelecidas de outras mídias 

semelhantes já existentes. Podem-se citar como exemplo a literatura, o teatro e o 

cinema, que compartilham fundamentos de narrativa e formas de contar uma história. 

Sobre isso, a literatura ressalta: 

Se no decorrer do tempo o cinema consolidou suas originais possibili-
dades narrativas, a televisão, o vídeo e a multimídia absorveram esses 
conhecimentos e deles se valem para criar novas possibilidades e me-
todologias na construção dos discursos audiovisuais e dos discursos 
em hipertexto. Todas as mídias, debaixo do manto da edição, acabam 
se encontrando nas estruturas de dramatização, pois o trabalho de 
articulação produz o discurso com seus tempos e seus espaços. 
(LEONE; MOURÃO, 1987, p. 15 apud KIELING et al., 2012, p. 743). 

Seguindo esse ponto trazido pelos autores, o material audiovisual educacional 

pode aproveitar os elementos de narrativa aplicados no cinema para entretenimento. 

Ponto de vista afim é trazido por Alves, Battaiola e Cezarotto (2016) ao afirmarem que 

a narrativa nos moldes cinematográficos dispõe-se a atingir questões afetivas e lúdicas 

que favoreçam a cognição e o aprendizado, principalmente se a narrativa envolver si-

tuações do cotidiano das crianças. Os autores em questão explicam que a capacidade 
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de os pequenos absorverem o conteúdo é potencializada se este vier contido dentro de 

um contexto. Em outras palavras, pequenas narrativas auxiliam a captação da informa-

ção pela memória de curto prazo e sua retenção na memória de longo prazo. 

Nesse aspecto, o grande desafio para um produto audiovisual, segundo Lucena 

Júnior (2000), é alcançar a capacidade de reter a atenção de sua plateia. O autor 

atribui tal capacidade à esfera artística e cita o grande talento de Disney como conta-

dor de história. O planejamento cuidadoso e a qualidade de animação de Disney são 

apoiados em uma narrativa bem ritmada, gerando produtos que marcaram a indústria 

da animação e cinema como um todo. 

Outro ponto destacado por Lucena Júnior (2000) quanto às estratégias cine-

matográficas de narrativa consiste no domínio do tempo. Segundo o autor, desenhos 

animados envolvem imagem em movimento e tempo; consequentemente, as produ-

ções mais aclamadas lidam com o tempo de forma exemplar. Os artistas narradores 

manipulam a duração das ações e sequenciam momentos agitados, calmos e pausas 

de modo que o público se surpreende com a narrativa do começo ao fim. O tempo 

exato para acontecerem as ações e sua duração são essenciais para narrativa. Caso 

contrário, Lucena Júnior (2000) alerta o risco de pôr a história a perder. 

O estudo sobre como narrar histórias a fim de alcançar emocionalmente o pú-

blico é conhecido na literatura pelo termo em inglês “storytelling”. Nada mais é que a 

tradução para o termo “narrativa”, mas diversas publicações em idiomas diferentes do 

inglês mantiveram o vocábulo para se referir ao assunto. O estúdio Pixar (2017), 

grande referência da indústria de animações, possui muitos exemplos de histórias ca-

tivantes que estão na memória coletiva. Seus especialistas em storytelling confirmam 

que as animações dependem de uma história e esta tem o poder de conectar as pes-

soas emocionalmente. Por isso, afirmam que seus trabalhos envolvem emoções ex-

ploradas dentro da narrativa de forma a aproximar do expectador, como exemplo si-

tuações que encenem medo, tristeza, alegria ou raiva a ponto de causar o mesmo 

sentimento no público. Porém, chamam a atenção para o fato de que narrativas desse 

tipo não surgem já perfeitas; é necessário, no processo criativo, ir polindo a ideia ini-

cial, recontar a história algumas vezes com outros desfechos entre a equipe, realizar 

ajustes até alcançar o resultado final. 

Sobre a emoção, Silva, Garcia e Silva (2013) discutem sobre as crianças serem 

capazes de receber estímulos emocionais, mas ainda não possuírem a habilidade de 

lidar com os sentimentos resultantes. Em função disso, sugerem a metáfora como 
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porta de entrada para as narrativas que envolvem esse tipo de tema, visto que assim 

é possível que penetrem em um mundo de faz de conta. A fantasia permite aos edu-

candos coisas antes impossíveis no mundo real. Consequentemente, alcançará me-

dos, alegrias e outras emoções anteriormente não externalizados. 

As animações com cantigas de roda são favorecidas, nesse sentido, por conter 

um tema característico da cultura infantil, o que possibilita amplo envolvimento emo-

cional por sua oralidade e musicalidade. É possível criar a inter-relação entre a letra 

da cantiga e a narrativa do desenho animado, pois é comum que as músicas desse 

gênero já contenham uma pequena história, a qual mexe com o imaginário do apren-

diz em suas estrofes. O discurso de Silva, Garcia e Silva (2013) defende que contar 

histórias e cantigas estimula o aprendizado, a expressão e a integração social. Porém, 

vale ressaltar que os autores trazem a necessidade de discussão e contextualização 

posterior com os aprendizes, caso a história da cantiga contenha alguma carga moral 

implícita ou explícita. 

Por fim, ao montar uma história atrativa para seu público, é preciso estar atento 

à questão do público e do formato de cada mídia. No tópico sobre apelo emocional 

pela motivação, foi discutido que existem estratégias diferenciadas para cada faixa de 

idade dentro da educação infantil. O tipo de narrativa também seguirá essa linha, já 

que determinará o nível de complexidade de como a história é narrada: até os dois 

anos, direcionar histórias para o conhecimento do próprio eu; aos três anos, direcionar 

histórias que preparem para o ambiente; aos quatro anos em diante, histórias que 

proponham exploração de mundo e socialização. Saber o formato de cada mídia tem 

a ver com as inúmeras possibilidades que a tecnologia permitiu aos meios de comu-

nicação. Por isso, é preciso conhecimento prévio de como é organizada a narrativa 

dentro de cada contexto, como vídeos para TV, internet ou canais por assinatura. 

6.3.3 Apelo emocional por meio da estética 

A estética de um produto está relacionada à aparência e a seus elementos como 

forma, superfície, textura, acabamento e cor. Trata-se do primeiro contato que o usuário 

tem com o objeto, os primeiros juízos de valor traçados por ele. No caso da educação, 

os materiais educacionais são dependentes dessa situação, já que a apresentação es-

tética do conteúdo é capaz de fazer o aluno se aproximar ou se afastar do objeto, ou 
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seja, influencia emocionalmente na motivação, fator esse que atua diretamente na 

aprendizagem. O agrado causado pela estética não tem ligação com a facilidade do 

uso ou performance, e sim um prazer ligado ao subjetivo e relacionado à percepção. 

Sobre a estética dentro dos desenhos animados, Lucena Júnior (2000) defende 

que essa linguagem possui fundamentação próxima à das artes quanto à representa-

ção visual, tanto que os primeiros grandes mestres da animação possuíam formação 

sólida no campo das artes gráficas. A expressão artística, as técnicas de ilustração e 

colorização e muitos dos elementos estéticos são construídos graças aos conheci-

mentos em arte. O discurso de Alves (2012) traz uma observação sobre esse assunto, 

afirmando que as gerações contemporâneas estão cada vez mais exigentes em rela-

ção a esse aspecto estético das animações educacionais. Segundo a autora, crianças 

e adolescentes nativos digitais convivem e consomem boas produções voltadas para 

o entretenimento; estão habituados a um certo nível de qualidade. Logo, animações 

educacionais que não atendam a esse tipo de expectativa, consequentemente, não 

atingirão os aprendizes emocionalmente de forma a motivá-los. 

Dentro dos conceitos do design emocional e níveis cerebrais trazidos por Nor-

man (2008) e discutidos em capítulo anterior, a estética de um produto está relacionada 

ao nível visceral. Suas estratégias de design são utilizadas à exaustão, tendo em vista 

a consistência de atingir o impacto emocional imediato, tanto que é possível causar o 

desejo sem ao menos conhecer de fato o objeto. Isso é possível graças ao que provoca 

as primeiras impressões de desejável ou rejeitável, e lidar com o nível visceral é traba-

lhar para compreender e explorar essas reações. Exemplos de recursos comumente 

utilizados em produtos voltados para o público infantil − como brinquedos, parques, am-

bientes e comunicação visual – são as formas geométricas básicas, cores primárias 

vivas e saturadas, imagens de personagens ou mascotes. Forma-se um conjunto de 

características que provocam o estereótipo estético de produto infantil, consequente-

mente, possibilitando rapidamente ser reconhecido como tal. 

No caso do objeto da presente pesquisa, se cruzar aquilo exposto por Lucena 

Júnior (2000), Alves (2012) e Norman (2008), percebe-se que uma animação com 

cantigas de roda voltada para a arte-educação precisa que sua arte gráfica contenha 

qualidade na produção e no acabamento, de modo que não deixe a desejar, pois se-

rão inevitáveis possíveis comparações com outras produções audiovisuais presentes 

no cotidiano dos aprendizes. Aqui não está em questão realizar cópias, e sim manter 
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o nível de qualidade estética equiparável. Esse tipo de ação evitará rejeições precipi-

tadas ao material educacional, visto as primeiras impressões estarão de acordo com 

aquelas causadas pelos produtos do entretenimento. O uso de estratégias já consoli-

dadas pelo entretenimento não trará alguma revolução artística nas animações edu-

cacionais, mas proporcionará reações emocionais positivas de modo a atingir o nível 

visceral definido por Norman (2008). 

Para o estúdio Pixar (2017), a linguagem visual e estética é capaz de traçar 

inúmeros tipos de ideias e emoções. Muitos dos elementos na imagem são recursos 

para reforçá-los e orientar o espectador sobre o que está acontecendo em cena. Os 

profissionais desse estúdio definem a composição como peça-chave para isso, que 

se refere a como os elementos – linha, forma, tom, contraste e cor – são organizados 

na cena para expressar alguma emoção. 

As linhas, além de limitarem a forma de um elemento da imagem, também con-

seguem transmitir agressividade, solidez ou proximidade, se forem traçadas rapida-

mente e com uma espessura mais grossa; da mesma maneira que transmitirão fragi-

lidade, delicadeza ou distância se forem traçadas com mais cuidado e espessura mais 

fina. Isso são exemplos do que pode ser alcançado com dois tipos extremos de linhas. 

Outras emoções poderão ser alcançadas com a combinação destas e suas interme-

diárias. A orientação do estúdio Pixar (2017) é explorar o traçado da linha, suas curvas 

e direções, de modo a encontrar a expressão ideal para a emoção desejada. 

As formas geométricas básicas também conseguem expressar emoções, se-

gundo os profissionais do estúdio Pixar (2017). Em suas produções, utilizam elemen-

tos triangulares para transmitir ação, velocidade ou tensão; formatos circulares são 

destinados para as situações que necessitem expressar bondade, gentileza ou algo 

amigável; já retângulos ou quadrados representam algo sólido, estável ou confiável. 

Essas três formas são utilizadas para orientar qual emoção o elemento da composição 

irá transmitir, podendo ser aplicadas também em conjunto, a fim de combinar as emo-

ções que representam. A união de círculos e retângulos, por exemplo, transmite uma 

cena amigável e confiante. 

O tom e o contraste de uma imagem estão inclusos como elementos muito ex-

plorados pelo estúdio Pixar (2017) para expressar emoção através de suas composi-

ções e direcionar o clima emocional da cena. Ambientes claros com luzes abertas 

demonstram situações divertidas e alegres, enquanto luzes baixas e ambientes escu-
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ros trazem uma atmosfera misteriosa, triste ou ameaçadora. Já imagens de baixo con-

traste, sem muita distinção entre claro e escuro, são utilizadas para transmitir situa-

ções de calma e suavidade; diferente do alto contraste, que causa a emoção de exci-

tação, drama, agitação ou conflito, além de direcionar o olhar do espectador, já que 

os olhos tentem a se mover para os pontos que possuem maior contraste. 

A cor é muito importante para a estética, sendo mais um elemento explorado 

pelo o estúdio Pixar (2017) a favor da emoção presente em suas produções. O estudo 

científico da cor e suas influências psicológicas é um assunto bastante amplo e repleto 

de publicações na literatura. Os profissionais do estúdio em questão utilizam desse 

conhecimento nas suas composições para intensificar a comunicação das emoções. 

O clima emocional de uma cena pode ser transmitido apenas com a mudança de cor − 

por exemplo, o expectador prevê que algo tenso pode acontecer quando a imagem 

possui cores frias e muda seu padrão para predominância de vermelho e amarelo, 

sinalizando estado de alerta. Esse tipo de exploração funciona também para outros 

tipos de emoções, desde que fundamentado pela psicodinâmica das cores. Assim, é 

possível progressão da emoção transmitida ao longo do produto audiovisual. 

Muitas dessas estratégias apresentadas também estão de acordo com os 12 

princípios de Disney, discutidos no tópico dedicado à origem e à produção do desenho 

animado infantil. Isso reforça ainda mais o uso desses princípios, e a presente pes-

quisa os terão como guia para a composição estética da linguagem de animação. Tal 

posicionamento está de acordo com Lucena Júnior (2000) ao observar que os recur-

sos plásticos oferecidos pelos princípios de Disney possibilitam resultados muito ex-

pressivos, inclusive cita a série animada Tom e Jerry, dirigida pela talentosa dupla de 

animadores Bill Hanna e Joe Barbera. Segundo o autor, esse desenho animado aplica 

os princípios de Disney em uma qualidade muito alta, já que seus protagonistas não 

falam e os episódios se sustentavam no potencial estético e plástico ambientado em 

um mundo regido predominantemente pela mímica. Lucena Júnior (2000) ainda com-

plementa que desenhos animados contemporâneos dificilmente se desvinculam intei-

ramente dos conceitos propostos por Disney, tendo em vista que são firmes noções 

expressivas as quais vão além de simples moda artística. Sobre esse ponto, afirma: 

Então, que fique claro: Disney alterou completamente a animação que 
se fazia antes dele, mas ninguém, depois disso, sequer se aproximou 
de feito semelhante − mesmo após o advento da prodigiosa tecnologia 
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da computação gráfica. Porque sua revolução veio amarrada, se de-
senvolvendo simultânea e simbioticamente nos três segmentos bási-
cos: inovação técnica, conceitos artísticos (com um estilo bem defi-
nido) e estratégia de produção. (LUCENA JÚNIOR, 2000, p. 72). 

Dessa forma, os criadores de desenhos animados com cantigas de roda para 

a arte-educação podem explorar as possibilidades dos 12 princípios de Disney e tratar 

da estética em suas produções sem considerá-los como limitadores, mas sim como 

facilitadores de recursos plásticos em prol da cativação e reconhecimento do público. 

Porém, é pertinente chamar atenção para que os recursos estéticos resultantes dessa 

forma de aplicação não desviem a atenção do espectador do conteúdo central do ma-

terial audiovisual educacional (MAYER; ESTRELLA, 2014). Inclusive, o Ministério da 

Educação, através de edital publicado, traz o minimalismo como requisito: 

[...] Estética e design minimalista: a tecnologia não deve conter infor-
mações irrelevantes ou raramente necessárias. Cada unidade extra 
de informação compete com as unidades de informação relevantes, 
diminuindo sua visibilidade relativa. (BRASIL, 2011, p. 35). 

Logo, o trabalho estético não deve sobrepor o conteúdo e saturar o material 

educacional com elementos que desfalquem a aprendizagem. Esses itens são impor-

tantes e configurá-los em equilíbrio é o grande desafio de alcançar um produto audi-

ovisual educacional com atratividade estética ao mesmo tempo em que favorece o 

processo cognitivo. 

6.3.4 Apelo emocional por meio da música 

A música tem o poder de tocar o emocional das pessoas de diversas formas. 

Caso contrário, não existiria tanta demanda por produtos e serviços que facilitem o 

seu acesso. Isso é percebido em todas as culturas. Norman (2008) lembra que ritmo 

e rimas, melodia e canções presentes desempenham papel especial no convívio so-

cial. É fácil de perceber isso observando experiências emocionais socialmente com-

partilhadas no cotidiano, como festas, cinemas, viagem de carro. 

A memória emocional explicada por Goleman (2012) tem ligação direta com a 

relação entre indivíduo e música, pois o cérebro trabalha por meio de associações e 

certas músicas podem estar relacionadas a eventos que desencadearam algum tipo 



120 

de emoção. Um exemplo é trazido por Galvão (2006) ao relatar que um indivíduo ca-

minhando ao supermercado pode ter uma série de memórias e emoções desencade-

adas pelo simples fato de ouvir a música que estava tocando no instante do término 

de namoro. Ou seja, as emoções não originam apenas da música, mas também dos 

fatos que estão associados àquela música. Ao, trabalhar dentro da educação infantil 

esse potencial emocional que tem a arte musical, será possível alcançar dois pontos: 

a criação de vínculos afetivos com o ambiente escolar devido às emoções positivas, 

segundo Lima (2014); e o registro dos momentos na memória emocional como situa-

ções que fazem bem ser lembradas para posterior acesso, quando a criança vier a ter 

idade superior, segundo Goleman (2012) e Damazio (2013). 

Segundo o ponto de vista definido por Norman (2008), música é um elemento-

chave capaz de atingir o cérebro do espectador nos três níveis definidos pelo autor. 

Existe o estímulo inicial no nível visceral causado pelo ritmo, tipo de canção e harmo-

nia; o prazer de executar uma canção no nível comportamental; e a satisfação pelo 

nível reflexivo em perceber cada elemento da melodia, suas linhas e combinações, 

além de criar redes semânticas sobre o que aquela música representa. Tendo isso em 

vista, é cabível afirmar que animações com cantigas de roda para a arte-educação 

também possuem potencial a fim de trabalhar a emoção nas crianças por meio da 

música nos três níveis definidos por Norman (2008): causar o encantamento por conta 

de a cantiga apresentar musicalidade típica da infância; proporcionar o prazer de exe-

cutar ou acompanhar a canção; trabalhar a rede semântica sobre a canção. 

Essa indução emocional nesses três níveis através da música é algo muito re-

corrente em produtos audiovisuais para o entretenimento. Ainda segundo Norman 

(2008), a experiência pode acontecer de forma consciente quando a criança tem a 

sua atenção direcionada para a música. Também pode acontecer de forma inconsci-

ente nos instantes em que a trilha sonora é executada em segundo plano. Não há, 

assim, percepção intencional, mas o subconsciente faz o registro e induz a condição 

emocional. Dessa forma, produtos audiovisuais, através da trilha sonora, são capazes 

de alterar totalmente o clima emocional de uma cena; por exemplo, uma cena calma 

e feliz se torna melancólica e triste somente sob influência da música tocada ao fundo. 

O repertório de cantigas de roda oferece amplo leque de opções para trabalhar 

a emoção através da música. Isso foi esclarecido por Jurado Filho (1985) quando 

analisou as letras dessas canções e verificou um conjunto de sentimentos retratados 

e atitudes do narrador decorrentes desses sentimentos. A amplitude de opções varia 
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desde sentimentos de alegria e paixão até tristeza e solidão, passando também por 

situações de raiva, vingança e gratidão. A musicalidade acompanha esse estado emo-

cional contido na letra e essa condição possibilita que a indução emocional em um 

desenho animado com cantiga de roda possa partir do próprio cancioneiro infantil. 

Em outros termos, cantigas de ritmos mais rápidos e cadenciados podem ser 

aplicadas como trilha sonora de cenas planejadas para induzir emoções de alegria, 

energia e vontade de dançar; da mesma forma que cantigas de ritmos mais lentos 

podem ter a função de induzir tranquilidade, melancolia ou tristeza em cenas planeja-

das para esses tipos de emoções. Já as cenas que contenham o medo, seguindo a 

orientação de Norman (2008), são acompanhadas de trilhas sonoras com andamen-

tos rápidos, porém dissonantes e mudanças repentinas de altura e tom. Apesar de 

existirem cantigas de roda que abordam o medo, como “Nana, neném” e “Boi da cara 

preta”, dificilmente são cantadas com as características citadas por Norman (2008). 

Nesse caso, seria necessário avaliar o planejamento da trilha de forma a adaptar sua 

musicalidade à cena. 

Caso o produto audiovisual seja planejado para utilizar a cantiga como ele-

mento central e provocar a percepção consciente definida por Norman (2008), aqui 

também será necessário estar atento ao perfil do público. Da mesma forma que se 

discutiu esse ponto no tópico referente à motivação e no tópico referente à narrativa, 

a faixa etária e o desenvolvimento cognitivo também influenciam na determinação de 

quais tipos de cantigas provocam maior envolvimento da criança. 

Sobre esse aspecto, além do que já foi mencionado nos tópicos anteriores, Ga-

briela Coppola,11 em entrevista, relata, baseada em sua experiência em sala de aula, 

que desenhos animados com cantigas de roda mais focados na musicalidade, elemen-

tos gráficos, letras com estrofes simples e repetitivas são mais envolventes para crian-

ças de até dois anos. Crianças de quatro anos em diante, segundo a entrevistada, são 

passíveis de envolvimento por produtos que contenham canções com letras mais re-

buscadas, oralidade que requer mais da dicção, estrofes mais longas e menos repetiti-

vas. A faixa dos três anos pode ser vista como uma etapa de transição; logo, as músicas 

escolhidas precisam apresentar um nível intermediário entre o mais simples destinado 

até os dois anos e o mais rebuscado destinado aos quatro anos em diante. 

                                            
11 Entrevista citada pela primeira vez no tópico “Animação e sua aplicação na arte-educação”. 
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Até então, as aplicações da música como apelo emocional aqui discutidas ex-

ploram a utilização como atenção central da cena ou como trilha sonora de fundo. Mas 

existe um terceiro elemento que também proporciona significado e reações emocio-

nais, que são os efeitos sonoros. Esse item não é necessariamente música, e sim um 

som para representar algum acontecimento em cena, como, por exemplo, a chuva, o 

vento ou uma porta abrindo. A indicação de Norman (2008) é por utilizar sons naturais 

para essa finalidade. Assim, a satisfação será alcançada em virtude do fácil reconhe-

cimento, por exemplo, de crianças sorrindo, pássaros cantando, o som de uma pedra 

caindo na água. 

Diante do discutido, ficam claros o potencial emocional e o encantamento que 

podem ser alcançados através de música e som em produtos audiovisuais, favore-

cendo, inclusive, o registro na memória emocional. Porém, Norman (2008) ainda 

chama a atenção para o cuidado necessário ao trabalhar com esses elementos, pois 

causarão o efeito contrário caso aplicados de forma equivocada ou exagerada. Ao 

invés de aproximar e cativar o espectador, pode inibi-lo ou afastá-lo, conforme retra-

tado a seguir: 

O problema com a música, contudo, é que também pode incomodar – 
se for alta demais, se interferir, ou se o humor que transmitir conflitar 
com os desejos ou o humor do ouvinte. A música ambiente é agradá-
vel, desde que fique ao fundo. Sempre que interfere em nossos pen-
samentos, deixa de ser um realce e se torna um impedimento, dis-
traindo e irritando. A música deve ser usada com delicadeza. Ela pode 
fazer tanto mal quanto ajudar. (NORMAN, 2008, p. 143-144). 

Isso leva a crer que a mesma observação realizada sobre o trabalho estético 

também se aplica à música, ou seja, não deve ser utilizada a ponto de saturar o ma-

terial educacional. Isso pode desviar a atenção ou causar emoções negativas que 

desfavoreçam o processo de ensino-aprendizagem. O objetivo é alcançar um equilí-

brio entre os elementos que compõem o produto audiovisual em prol do processo 

cognitivo. A parte musical precisa ser projetada com o mesmo cuidado aplicado aos 

outros componentes. 

Além disso, é importante lembrar que o educador também é público-alvo para 

a música, visto que é o mediador da atividade em sala e também é alcançado pelas 

canções quando o som se propaga por todo o ambiente. Caso o trabalho realizado 

com a música no desenho animado não cause também encantamento no educador, 
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o material audiovisual não alcançará os aprendizes. Em função disso, as canções e 

trilhas sonoras não podem ter presença sem propósito. A mensagem e a experiência 

transmitidas por essa linguagem também acompanham a concepção educacional de-

finida pelo educador que irá aplicá-la. 

6.3.5 Apelo emocional por meio dos personagens 

Os personagens são os grandes atores de um desenho animado. O público 

acompanha toda a sua trajetória ao longo do enredo, como crescem e se desenvolvem 

através dos desafios enfrentados e das emoções que possuem. Grandes persona-

gens são capazes de envolver seu público a ponto de cativar, simpatizar ou se preo-

cupar. Para isso, estúdio como Pixar (2017) e autores como Càmara (2005), Favero 

e colaboradores (2017) discutem que a construção de um personagem demanda pla-

nejamento e sua concepção inclui construir todo um contexto que fundamente os tra-

ços de personalidade, comportamento e aparência. 

Como o objeto da presente pesquisa se destina à educação infantil, antes de 

partir para a concepção de personagem que envolva emocionalmente o espectador, 

é preciso estar atento a algumas diretrizes de órgãos governamentais sobre esse tipo 

de material. Orientações globais foram discutidas no tópico específico sobre adequa-

ção à legislação, mas existe um ponto em particular que foi reservado para articular 

no presente tópico, que é a questão étnica e racial da população brasileira. 

O Ministério da Educação, por meio da publicação de editais, chama a atenção 

para a reprodução adequada da diversidade étnica, pluralidade social e cultural bra-

sileira como um dos requisitos de pré-qualificar tecnologias educacionais (BRASIL, 

2010, 2011). Verifica-se que as indicações apresentadas pelo órgão governamental 

estão diretamente ligadas ao objetivo de formar a criança apresentando e valorizando 

a diversidade que existe no país, conforme descrito a seguir: 

4.5. Relações étnico-raciais na educação infantil 
4.5.1. Nessa área, além dos critérios comuns, serão observados 
aspectos específicos como: 
a) Possibilidade de vivências éticas e estéticas com outras crianças e 
grupos culturais que alarguem seus padrões de referência e de iden-
tidades no diálogo e reconhecimento da diversidade. 
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b) Apropriação pelas crianças das contribuições histórico culturais dos 
povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, europeus e de outros 
países da América. 
c) Reconhecimento, valorização, respeito e interação das crianças 
com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o 
combate ao racismo e à discriminação. (BRASIL, 2010, p. 42). 

Tendo isso em vista, entende-se que a construção de personagens de diversas 

etnias e culturas atenderá tal exigência do órgão governamental, visto que, segundo 

Càmara (2005), uma boa concepção de personagem inclui apresentar também a sua 

composição, o que também inclui sua cultura e valores. Isso também consiste em uma 

estratégia de aproximação emocional com o público pertencente às diferentes etnias, 

já que os espectadores possivelmente identificação a sua cultura e se sentirão repre-

sentados no material educacional. Porém, é preciso estar atento a como realizar essa 

representação, pois uma ação equivocada é capaz de trazer emoções negativas, 

como o sentimento de violação e rejeição ao material audiovisual. 

Para evitar tais equívocos, faz-se necessário entender como está formada a 

pluralidade étnica brasileira ao planejar os personagens. A pesquisa de Favero e co-

laboradores (2017) buscou atender esse ponto e organizar os dados. Segundo os 

autores, o panorama formado no Brasil consiste em uma grande miscigenação de 

nativos brasileiros, colonizadores europeus, negros escravizados e imigrantes asiáti-

cos, conforme aponta o censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE), que identificou cinco grandes grupos étnicos em território brasileiro 

(IBGE, 2011 apud FAVERO et al., 2017): 

a. Branco: formado por descendentes europeus; 

b. Preto: formado por descendentes africanos; 

c. Amarelo: formado por descendentes asiáticos; 

d. Indígena: formado por descendentes dos índios nativos brasileiros; 

e. Pardo: formada por mestiços entre africanos, europeus e indígenas. 

Em seguida, Favero e colaboradores (2017) organizaram um banco de dados 

identificando padrões fenotípicos característicos de cada etnia. Constataram, assim, 

que dificilmente haverá indivíduos com todas as suas características pertencentes a 

somente uma etnia. Ou seja, é possível haver situações em que a pessoa se identifi-
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que como pertencente à etnia branca, mas possua traços característicos da etnia ne-

gra; por exemplo, a boca. Como resultado da pesquisa, elaboraram uma tabela para 

consulta elencando traços de olhos, nariz, boca, cabelo e tons de pele característicos 

de cada etnia para orientar a criação de personagens que representem a pluralidade 

étnica brasileira. 

Além disso, personagens, para alcançar o envolvimento emocional com o es-

pectador, também requerem delineação da sua personalidade dramática. O estúdio 

Pixar (2017) define que bons personagens se originam de emoções e experiências 

humanas autênticas a ponto de causar reações como “Uau! Minha mãe age igualzi-

nho!” ou “Meu irmão mais novo é exatamente assim!”. Para isso, os profissionais do 

estúdio Pixar (2017) buscam inspiração em si mesmos ou nas pessoas pertencentes 

no seu círculo social. Compreender as emoções das fontes inspiradoras é uma boa 

estratégia para a construção de um personagem, suas aspirações e motivações den-

tro do enredo. Quanto mais esses traços estiverem fundamentados e construídos, 

maior a capacidade de aproximar dos espectadores. 

Assim, os traços que representam a pluralidade étnica e a personalidade corres-

pondem aos componentes externos e internos do personagem respectivamente. Como 

complemento para a construção da mente, o estúdio Pixar (2017) orienta definir quais 

são os desejos desse personagem, pois é um meio de construir a sua história e conduzir 

a sua participação dentro do enredo. Com isso, esses desejos auxiliam a planejar as 

ações do personagem ou o que precisa conhecer para crescer dentro da história. Neste 

ponto, os profissionais do estúdio Pixar (2017) observam que existe diferença entre o 

que é desejo e o que é necessidade de um personagem: o desejo está relacionado com 

o subjetivo; a necessidade está relacionada ao contexto situacional, conduz as ações. 

Haverá casos em que desejo e necessidade estarão em conflito, o que torna o perso-

nagem mais próximo de identificação emocional com o público. 

Outro ponto importante é sobre o que está em torno do personagem. Além do 

que ele quer e precisa, planejar quais serão seus conflitos e obstáculos para alcançar 

seu objetivo também ajuda na construção. Representantes do estúdio Pixar (2017) ex-

plicam que obstáculos podem ser qualquer coisa; por exemplo, um outro personagem, 

uma jornada ou algum sentimento interno como o medo. Seja o que for, o obstáculo é 

um fator que impede o caminho do personagem no desenvolvimento da trama. Emoci-

onalmente falando, um personagem que cativa consegue fazer com que o espectador 

se envolva e se importe de alguma forma com como tais obstáculos serão superados. 
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Logo, as escolhas que determinado personagem realiza e como reage aos re-

sultados influenciarão em como o público se envolve com ele. O estúdio Pixar (2017) 

planeja esse percurso em suas produções por meio de altos e baixos, quedas e as-

censões ou reconciliações. Isso ajuda o personagem a se desenvolver, a ser mais 

maduro no fim da história, caso comparado ao início. É uma estratégia de prender a 

atenção de quem está assistindo, já que o estúdio explica ser atraente acompanhar a 

transformação do personagem ou do mundo que ele está inserido − o que ganhou, o 

que perdeu e o peso que cada escolha representou dentro da trama. É um meio de 

valorizá-lo, torná-lo memorável. 

Outro item na formação de um personagem é o seu nome. Ribeiro e Vieira 

(2016) reconhecem o quanto esse detalhe pode agregar no acolhimento do persona-

gem pelo público. Os autores equiparam esse processo com a escolha do nome de 

uma marca e a importância dentro do processo de desenvolvimento. Inclusive, trazem 

a proposta estratégica de Balteiro (2013 apud RIBEIRO, VIEIRA, 2016) para nomear 

personagens voltados para o público infantil. São definidas três origens: 

1. próprios convencionais; 

2. nomes clássicos, históricos ou literários; 

3. nomes inventados.  

Para os fins da presente pesquisa, entende-se que a escolha por uma dessas 

três estratégias tem que estar de acordo com o contexto criado para o produto audio-

visual, qual o ambiente montado pelos produtores para recepcionar o personagem de 

modo que facilite sua memorização pelo público. 

Sobre esse enfoque, a definição do nome está diretamente ligada a outra deci-

são dentro do planejamento de um personagem: a escolha do gênero. Meninas ten-

dem a se identificar com personagens femininos, meninos tendem a se identificar com 

personagens masculinos. Porém, o objeto de estudo está relacionado com educação; 

logo, é preciso ter personagens que atinjam as crianças de ambos os gêneros, pres-

supondo que o material será aplicado em turmas mistas na maior parte das oportuni-

dades. A pesquisa de Odinino (2009) identificou personagens não humanos como 

meio de atingir simultaneamente o repertório dos dois grupos. O autor argumenta ser 

uma tendência de muitos desenhos animados famosos cujos protagonistas possuem 
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formas antropomórficas, a exemplo de clássicos como Penalonga e os companheiros 

Looney Toones, Tom e Jerry, Pica-pau, além de personagens mais contemporâneos 

como Bob Esponja e Galinha Pintadinha. Caso a opção seja manter a figura humana, 

uma opção é a formação de turmas ou grupos com integrantes de ambos os sexos. 

Um representante nacional de destaque com essa estratégia é a Turma da Mônica, 

cujos protagonistas são compostos tanto por meninos (Cebolinha e Cascão) quanto 

meninas (Mônica e Magali). Caberá aos produtores definir qual dessas estratégias 

seguir, baseando-se no tipo de conteúdo que pretendem montar. 

6.3.6 Apelo emocional por meio do jogo e dramatização 

No capítulo referente à arte-educação, discutiu-se sobre a importância do lú-

dico dentro do desenvolvimento infantil. O brincar é definido dentro da literatura como 

o meio através do qual a criança descobre o ambiente ao seu redor, desenvolve suas 

relações sociais e entende os códigos culturais. Sobre esse ponto, Ferraz e Fusari 

(1993) defendem explorar os métodos lúdicos na educação infantil, e Meireles e Leone 

(2011) sugerem brincadeiras cantadas e parlendas como opção do aprendizado atra-

vés do lúdico. Porém, Kishimoto (2013) observa que o interesse da atividade depen-

derá do envolvimento da criança, já que isso influenciará na decisão de participar ou 

não. Esse interesse está diretamente ligado ao sentimento de prazer, se determinada 

ação irá oferecer esse tipo de recompensa ou não. 

O brincar envolve aspectos emocionais. Souza (2014) traz que é visível em 

uma criança brincante o estado de satisfação e divertimento, conceituando-os tam-

bém essenciais, tanto que não considera lúdicas as atividades que não apresentem 

esses elementos. O ambiente social através das interações espontâneas faz com que 

a criança aprenda a brincar. Lombardi (2010) relata que isso se inicia dentro da rela-

ção mãe e filho e vai se desenvolvendo com demais interações. A autora comple-

menta que a criança aos poucos compreende as características de uma brincadeira, 

como regras, fator fictício e acordo de papéis. Por essa razão, o brincar pode ser 

considerado um jogo. Mesmo que seja em uma situação imaginária, existirão regras 

criadas espontaneamente para fantasiar, por exemplo, ser um piloto de corrida ou 

uma doutora cuidando de animais. Segundo Lombardi (2010), trata-se de códigos cul-

turais que a brincadeira absorve e que são importantes para o seu desenvolvimento. 
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Dessa forma, estabelece que o jogo e dramatização são mútuos dentro do brin-

car e, ainda de acordo com Lombardi (2010), a chama cultura tradicional da infância 

carrega todas essas características das regras e do faz de conta. Esses elementos se 

tornam impossíveis de separar dentro da atividade. De forma semelhante, Jurado Fi-

lho (1985) aponta ser impossível separar os elementos texto, música e coreografia de 

uma brincadeira de roda. A alegria vivenciada dentro desse tipo de atividade não está 

associada apenas a uma dessas faces, e sim ao que o autor chama de conjunção, ou 

seja, é a combinação e resultado do todo que traz o envolvimento emotivo. 

Por essa razão, considera-se o potencial afetivo que animações com cantigas 

de roda para arte-educação podem atingir com os pequenos aprendizes, em razão de 

ser capaz de apresentar as brincadeiras que envolvam as cantigas e as interações 

que guiem o brincar. Vale ressaltar que um material educacional desse tipo estará de 

acordo com as diretrizes do Ministério da Educação expostas em seu edital: 

4.3. Área: Cultura e artes adequadas ao contexto da ampliação da jor-
nada na perspectiva da educação integral e integrada, visando incen-
tivar a produção artística e cultural, individual e coletiva dos educandos 
como possibilidade de reconhecimento e recriação estética de si e do 
mundo. 
4.3.1. Nessa área, além dos critérios comuns, [...] serão observados 
os aspectos específicos, dentre outros, de: [...] 
f) Teatro - Promoção, por meio de jogos teatrais, de processos de so-
cialização e criatividade, desenvolvendo nos educandos a capacidade 
de comunicação pelo corpo e de reconhecimento em práticas coleti-
vas. (BRASIL, 2011, p. 35). 

Como visto, as brincadeiras com cantigas de roda se enquadram no que o órgão 

governamental chama de jogos teatrais, paralelo ao que se tem referido de jogo e dra-

matização no presente trabalho. Tendo em vista que uma mesma cantiga pode apre-

sentar interpretações diferentes e formas modificadas de brincar a depender da região 

no país, esse tipo de material no formato de mídia audiovisual pode ser porta de entrada 

para apresentar para as crianças essas particularidades, concordando, assim, com 

Lombardi (2010) e Souza (2014) ao afirmarem ser um meio de realçar o repertório da 

criança com cultura brasileira e suas diversas leituras e práticas. Inclusive, Souza 

(2014) abrange mais esse raio para alcançar também as variáveis entre países, pois 

admite que muitos modelos de jogos lúdicos apresentam sua lógica repetida em outras 

localidades. Apresentar as vertentes brasileiras, ainda segundo a autora em questão, e 

proporcionar momentos lúdicos com experiências emocionais positivas são também 
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formas de estimular o laço afetivo com a identidade cultural do país, de modo que as 

crianças desejem repetir a atividade por estarem carregadas de encanto. 

Nesse sentido, é preciso compreender como apresentar a brincadeira através 

do desenho animado com cantiga de roda. Existem dois tipos de cantigas, segundo o 

estudo de Jurado Filho (1985): aquelas em que o meio de brincar não está explícito 

na letra da música e aquelas que contém esse tipo de instrução. No primeiro caso, 

não há formalmente na música algo que mencione um modo inerente de como se 

brinca, deixando a cargo do participante interpretar e criar suas próprias versões ou 

então aplicar alguma sugestão já criada. Já o segundo tipo apresenta a letra da mú-

sica como regente da atividade, pois o texto se refere à própria brincadeira em uma 

ação metalinguística, ordenando as ações como se fossem uma coreografia. 

A pesquisa de Silva (2016) traz um complemento identificando mais quatro 

classificações para os tipos de brincadeiras de roda: 1. rodas de escolha; 2. rodas 

dramáticas; 3. rodas de movimentação específica; 4. rodas de verso. Rodas de esco-

lha são brincadeiras que a cantiga orienta a formação de uma roda com um dos inte-

grantes no centro realizando alguma ação também orientada pela brincadeira; após a 

conclusão da ação, a criança no centro escolhe outro integrante para substituí-la ou 

acompanhá-la no centro. Rodas dramáticas estão relacionadas com cantigas que con-

tam uma história e os integrantes da brincadeira apropriam-se de personagens para 

representar o que está sendo cantado. Inclusive, Jurado Filho (1985, p. 117) observa 

o potencial desses papéis para entusiasmar as crianças participantes: 

O efeito da DRAMATIZAÇÃO, a disputa pelos papéis a serem repre-
sentados, também causam bastante sensação em cantigas que apre-
sentam papéis definidos, tais como ‘A Linda Rosa Juvenil’, que retoma 
a história ‘A Bela Adormecida’. Também na roda brinca-se a luta entre 
o bem (o ‘príncipe’) e o mal (a ‘bruxa’) assim como a força do amor 
(com um beijo, o ‘príncipe’ desperta a ‘princesa’). 

Diante disso, se o produto audiovisual for apresentar esse tipo de brincadeira, 

espera-se que, anteriormente, haja momento de acordo entre os brincantes para a 

definição dos papéis. Seguindo as classificações, rodas de movimentação específica, 

segundo Silva (2016), são brincadeiras com cantigas com coreografias e ações parti-

culares – ou absorvem características de mais um tipo de brincadeira, ou não se en-

caixam na descrição das demais classificações. Por fim, as rodas de verso são as 

brincadeiras em que o refrão da cantiga é cantado em conjunto e os outros versos são 
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cantados individualmente por repetição ou por rimas criadas e improvisadas no 

mesmo instante; podem conter temas de humor, zombaria ou desafio no qual um 

verso é cantado e outro integrante responde com uma rima. 

Apesar de Jurado Filho (1985) esclarecer que as rimas são a sensação nesse 

tipo de brincadeira, a complexidade de criar versos por meio da improvisação faz com 

que esse tipo de jogo seja recomendado para crianças com idade e estado cognitivo 

mais avançado. Vale ressaltar que a escolha por qual tipo de brincadeira apresentar 

por meio do desenho animado vai depender do planejamento prévio para o material, 

nos momentos iniciais do processo no qual se definem as estratégias, linguagem e 

quais propósitos do jogo a ser utilizado. Porém, mesmo havendo tal planejamento 

para o material, existe a possibilidade de a criança construir a sua própria maneira de 

brincar. Lombardi (2010) explica isso afirmando que os produtos infantis são criados 

seguindo a imagem que o adulto construiu, e não necessariamente a criança brincante 

construirá a mesma imagem, abrindo, assim, a oportunidade de uma nova interpreta-

ção não planejada e capaz de surpreender educadores e produtores. 

Por mais efeitos benéficos e afetivos que atividades lúdicas proporcionem, ha-

verá momentos que podem ser marcados por emoções negativas nas crianças. Isso 

não diminui o valor desse tipo de atividade, mas é preciso ter ciência de que existe a 

possibilidade de certas brincadeiras precisarem de integrantes em número par; caso os 

brincantes estejam em número ímpar, um dos participantes sobrará. Essa situação, se-

gundo Jurado Filho (1985), poderá trazer emoções e imagem negativas para quem ficou 

sozinho, mas não é por falta de qualidade da brincadeira ou do material audiovisual que 

a apresenta. É um fato situacional e caberá, então, ao educador recorrer ao seu papel 

de mediador para contornar a situação através de acordos entre os participantes. 

Do mesmo modo, a apresentação e utilização desse tipo de brincadeira que 

envolve a formação de pares é uma oportunidade para visualizar como estão configu-

radas as práticas afetivas entre os aprendizes ou então um meio de construí-las. Esse 

ponto de vista é confirmado por Jurado Filho (1985) ao observar que cantigas indi-

cando na sua letra ações de escolha − como abraçar, dar a mão – induzem no primeiro 

instante expor as preferências afetivas. O autor indica que fatores como admiração, 

companheirismo e amizade influenciam muito nessa atividade. Assim, o educador terá 

a oportunidade de intervir, caso necessário, para poder, a partir da ferramenta, trans-

formar em emoções positivas o que antes causava emoções negativas. 
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6.3.7 Apelo emocional por se adequar aos princípios para o aprendizado 

Em tópicos anteriores, foi discutido sobre a educação e sua definição, para fins 

da presente pesquisa, como processo global na formação do aprendiz e que envolve 

as ações em prol do ensino-aprendizagem. O ensino está relacionado a como as infor-

mações são transmitidas, da mesma forma que a aprendizagem está associada a como 

essa informação é assimilada. Entende-se que as estratégias de ensino visam otimizar 

a aprendizagem. Para isso, é necessário, antes, ter uma visão de como ocorre. 

Os conceitos sobre aprendizagem são recorrentes na literatura pertencente aos 

campos da psicologia e da pedagogia. As definições são diversas. Dìaz (2011) relata 

que tais definições se diferenciam em virtude da teoria que usam como sustento, mas 

todas concordam se tratar de um fenômeno complexo e importante para o desenvol-

vimento do indivíduo. O autor traz que a aprendizagem de forma ampla não se res-

tringe somente ao ambiente escolar, pois há influência também de hábitos do cotidi-

ano, fatos afetivos e relações sociais. Em outras palavras, Dìaz (2011) define que, 

direta ou indiretamente, é possível uma criança também aprender algo através de 

costumes, normas, valores e língua transmitidos pela arte, pelos pais, professores, 

vizinhos, colegas ou sociedade, além da possibilidade de aprender sobre si mesmo. 

Em função da difícil definição precisa, Dìaz (2011), em seu trabalho, prefere 

lidar com aprendizagem como um fenômeno e como ele ocorre. Segundo as obser-

vações do autor, muitos fatores influenciam no processo, desde condições psicológi-

cas até as condições biológicas, conforme visto a seguir: 

[...] a aprendizagem humana resulta de um fenômeno de interação entre 
o externo e o interno, ou seja, entre o que outros nos oferecem e o que 
nos possuímos; como tal, existem condições, tanto externas como in-
ternas, que facilitam ou desfavorecem tal aprendizado: são os chama-
dos fatores da aprendizagem, que como as estratégias e situações para 
aprender – a inteligência, a personalidade, a maturidade nervosa e a 
mediação social e mesmo individual – e que, segundo estejam forma-
das, assegurarão um ótimo aprendizado ou provocarão nele dificulda-
des, leves ou graves, transitórias ou permanentes. (DÍAZ, 2011, p. 240). 

Essa descrição do autor demonstra que a aprendizagem também é marcada 

pela individualidade, ou seja, um ambiente em que se aplique a mesma forma de ensino 

poderá conter crianças que aprendem de formas diferentes. De modo geral, o aluno 

recebe a informação nova e cria redes semânticas com as informações já contidas em 
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sua memória. A consequência, segundo Dìaz (2011), são mudanças relacionadas ao 

comportamento, à estrutura cognitiva e afetiva em função do que foi aprendido. Vale 

chamar atenção para o fato de que essas mudanças nem sempre serão perceptíveis, 

pois algumas delas se restringem a fatores psicológicos. Haverá também casos em que 

a criança aprende algo e não descobre como usar esse conhecimento, além da possi-

bilidade de aprender que não se deve utilizar o que foi aprendido anteriormente. 

Para que essa aprendizagem ocorra, existem estratégias que vão se organi-

zando inicialmente de forma empírica. As considerações de Dìaz (2011) trazem que 

as relações sociais e com o ambiente fazem a criança ter experiências a todo instante. 

Aos poucos, percebe os meios que são passíveis de sucesso e produção, consti-

tuindo, assim, as estratégias mentais e comportamentais que gerarão resultados efi-

cientes com menor nível de esforço, maior velocidade e facilidade. A figura do profes-

sor tem participação como mediador que pode reforçar positivamente essas 

estratégias de aprendizagem ou apresentar novas que permitam melhor autoconstru-

ção do aprendiz. Díaz (2011, p. 98-100) ainda resume as formas de aprendizagem em 

seis tipos: 1. por condicionamento; 2. por ensaio-erro; 3. por imitação; 4. por observa-

ção; 5. por insight; 6. por raciocínio. A aprendizagem geral é a “soma” de todos os 

tipos de aprendizagem, algumas contribuindo mais e outras menos, em função do 

perfil de cada um. No caso do ambiente escolar, também conta com a participação 

afetiva e comportamental da relação professor-aluno-ambiente. 

O meio utilizado para que a aprendizagem ocorra é a linguagem. O adulto a 

ensina para suas crianças como recurso a fim de construir relações entre si e com o 

ambiente. O ponto de vista de Emiliano e Tomás (2015) ilustra que comunicar e com-

por o pensamento pertencem substancialmente às propriedades da linguagem. Por 

essa razão, a fim de acompanhar os objetivos do presente trabalho, tem-se que os 

desenhos animados com cantigas de roda são uma opção de canal de linguagem para 

mediar a aprendizagem na arte-educação. Os princípios para a aprendizagem são 

meios para orientar a organização dessa linguagem aqui proposta. 

No campo da pedagogia, existem pesquisas que reúnem critérios, meios e es-

tratégias para orientar o educador a organizar sua linguagem didática. Essa organiza-

ção, segundo os estudos de Fronza, Blum e Lima (2014), é justificada para fornecer 

a informação ao aprendiz na quantidade adequada, já que é possível transmiti-las por 

meios visuais, textuais ou auditivos. Caso haja excesso de informação exposta em 

todas essas linguagens ao mesmo tempo, ao invés de ajudar, estará prejudicando a 
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aprendizagem por tornar a comunicação confusa, sem orientação para onde direcio-

nar a atenção. O que era para ser informação acaba se tornando ruído, causando, 

assim, emoções negativas prejudiciais à aprendizagem. 

Certos autores trazem esses conhecimentos da pedagogia para o campo do 

design. O objetivo é conduzir a organização da informação de um material educacional 

quando está sendo produzido. É o caso dos estudos de Petterson (2012) trazidos por 

Fronza, Blum e Lima (2014). O autor definiu princípios dos quais alguns estão direta-

mente ligados à compreensão e significado da mensagem transmitida: 

• Facilitar a atenção: qualquer material informativo deve, cons-
tantemente, redesenhar a atenção a fim de manter o interesse 
do público. 

• Facilitar a percepção: quando uma mensagem entra em con-
tato com o receptor, são despertados novas emoções, experi-
ências, sentimentos e conhecimentos. 

• Facilitar o processamento mental: a informação deve ser sim-
ples, clara e sem possíveis ambiguidades. 

• Memória: trata-se da retenção e armazenamento da informa-
ção. (FRONZA; BLUM; LIMA, 2014, p. 53). 

Percebe-se um caráter global nessas definições apresentadas, que podem ser 

consideradas diretrizes que necessitam de estratégias específicas para serem alcan-

çadas. Tais estratégias são identificadas nos estudos de Mayer (2007), que elencou 

12 princípios para formar a sua teoria cognitiva para a aprendizagem multimídia. A 

pesquisa desse autor é fundamentada nos meios pelos quais os indivíduos processam 

as informações e as aprendem. Mayer (2007) define a visão como canal responsável 

para captar as imagens e palavras escritas, e a audição é o canal que recebe os sons 

e as palavras narradas. 

O cérebro não processa e retém ao mesmo tempo toda a informação captada 

por esses dois canais, fato que justifica a afirmação anterior sobre excesso de infor-

mação ser prejudicial. Por isso, os princípios propostos por Mayer (2007) são orienta-

ções para organizar as informações no suporte multimídia, a fim de explorar o canal 

visual e o auditivo de modo que otimize a captação da informação, sua retenção, as-

sociação com o repertório presente na memória de longo prazo e atribuição de sen-

tido, configurando, assim, segundo o autor, a aprendizagem. A seguir, está pontuado 

cada um dos princípios de Mayer (2007). Alves (2012), em sua análise, os organizou 
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em três macrocategorias, iniciando pelos princípios que envolvem redução de proces-

samento de carga cognitiva: 

− Princípio da redundância: diz respeito à quantidade de canais sensoriais em que 

a informação é captada. Segundo Mayer (2007), a ideia será melhor percebida se 

não sobrecarregar apenas um canal, por exemplo, um material multimídia apenas 

com imagens e texto sobrecarregará o canal visual e tende a ser menos absorvido 

se comparado a um material com imagens e narração sonora, compartilhando, 

assim, o processamento da informação por dois canais diferentes. Porém, o autor 

chama atenção para casos específicos como vídeos de língua estrangeira, os 

quais a legenda textual se faz necessária para complementar o entendimento dos 

fatos visuais. Fronza, Blum e Lima (2014) complementam que essa divisão de 

processamento precisa ser coerente para que não haja sobrecarga em todos os 

canais ao mesmo tempo. Uma sugestão trazida pelos autores é alternar a quanti-

dade de informação em cada canal, ou seja, eleva a demanda pelo canal visual 

enquanto reduz a demanda pelo canal auditivo e vice-versa. 

− Princípio da coerência: diz respeito à quantidade de informação que é ex-

posta ao mesmo tempo no material multimídia. Palavras, imagens e sons que 

não possuem ligação com a informação devem ser excluídos para que o foco 

se mantenha no interesse principal. Assim, o processamento cerebral não so-

frerá desvios. Um exemplo é evitar saturar as imagens com elementos pura-

mente estéticos que chamam mais atenção do que o próprio conteúdo educa-

cional exposto, da mesma forma que detalhamentos exagerados também são 

motivo para a mensagem principal se perder no meio do processo. 

− Princípio da sinalização: diz respeito a orientar a atenção do espectador. Des-

tacar os pontos principais, estabelecer uma hierarquia nas informações, esta-

belecer a direção de leitura com setas, numeração ou cor constituem estraté-

gias para facilitar que o aprendiz interligue as ideias e tenha melhor condições 

de registrá-las na memória. A não aplicação desses recursos torna a identifica-

ção e o processamento das informações mais longos. 

− Princípio da continuidade espacial: diz respeito ao agrupamento de infor-

mações na tela. Quando palavras e imagens relacionadas precisam ser exibi-

das ao mesmo tempo, agrupá-las por proximidade cria melhor o entendimento 
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de associação entre esses elementos, o que reduz o tempo para processar 

esse tipo de informação, já que o espectador não terá que se esforçar para 

procurar no resto da tela onde está a informação correspondente.  

− Princípio da continuidade temporal: diz respeito ao momento em que as in-

formações são exibidas na tela. Palavras e imagens relacionadas são melhores 

compreendidas se apresentadas simultaneamente. Já imagens que pretendem 

representar algum evento ou o passar do tempo são assimiladas mais efetiva-

mente se exibidas em sequência. 

Os princípios a seguir foram organizados por Alves (2012) como a macrocatego-

ria relacionada com os princípios de gerenciamento de processos essenciais, já que a 

autora argumenta se tratar de ações relacionadas diretamente com a aprendizagem. 

− Princípio da segmentação: diz respeito a informações complexas serem fra-

cionadas em grupos menores de informações. Assim, conteúdos grandes po-

dem ser transmitidos em etapas, possibilitando, inclusive, que o espectador te-

nha o controle de avançar para a próxima etapa ou não de acordo com sua 

aprendizagem, o que possivelmente não ocorreria em situações cujo conteúdo 

é exibido como uma unidade contínua. 

− Princípio do pré-treinamento: diz respeito ao espectador ter conhecimento 

prévio sobre assuntos específicos. Segundo Mayer (2007), a aprendizagem 

ocorre com melhor eficiência quando uma introdução do conteúdo é realizada 

anteriormente. O intuito é permitir que o aprendiz não gaste tempo processando 

ou tentando decifrar informações quando o detalhamento do conteúdo principal 

for apresentado por meios multimídias. Caso contrário, poderá prejudicar a 

aprendizagem. 

− Princípio da modularidade: diz respeito ao uso de mais de um canal para trans-

mitir a informação. Alves (2012) observa que este é um princípio trazido por Ma-

yer (2007) como um reforço ao princípio da redundância. Aqui, o autor define as  
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informações como pacotes modulares a serem transmitidos por canais diferen-

tes, contanto que um não sobreponha o outro ou fique sobrecarregado. 

A terceira e última macrocategoria reunida por Alves (2012) são os princípios 

de educação geradora, definição dada pela autora para aqueles princípios associados 

aos estímulos visuais, verbais e sonoros. 

− Princípio da multimídia: diz respeito ao uso de plataformas multimídias. A in-

terpretação trazida por Alves (2012) mostra que palavras, imagens e sons pre-

sentes nas multimídias são elementos qualitativamente mais eficientes para a 

aprendizagem quando trabalhados em conjunto se comparados ao uso isolado 

de cada uma dessa linguagem. 

− Princípio da personalização: diz respeito a aproximar o conteúdo multimídia 

ao contexto vivenciado pelo aprendiz. Já foi discutido em capítulos anteriores 

sobre essa aproximação, principalmente em virtude de facilitar a aprendizagem 

quando novos conhecimentos são relacionados com aquilo que já se conhece 

ou está de acordo com a linguagem, tendo em vista que a memória trabalha 

por meio de associações para atribuir sentido às informações. Porém, Mayer 

(2007) chama atenção para o fato de que essa forma de personalização precisa 

estar relacionada com o conteúdo, já que outros elementos passíveis de per-

sonalização podem desviar a atenção da aprendizagem. 

− Princípio da voz: diz respeito às características presentes nas vozes dos nar-

radores e dos personagens. Trata-se de um princípio próximo do princípio da 

personalização; porém, neste caso, Mayer (2007) foca na possível empatia que 

pode surgir quando as frases, pronúncia e expressões utilizadas no material 

multimídia são equivalentes àquelas aplicadas pelos aprendizes. 

− Princípio da imagem: diz respeito a representar através de imagens a contex-

tualização do conteúdo. Possibilitar a representação adequada através de gra-
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vuras e imagens, quando possível, pode reduzir o tempo para que aquela in-

formação seja interpretada e processada, caso comparado com o mesmo 

tempo necessário quando se há transmissão puramente textual. 

Nota-se que parte desses princípios possivelmente é próxima dos conhecimen-

tos da formação e aplicados pela atuação do designer, já que possui proximidade dos 

ensinamentos trazidos pela Gestalt, principalmente aqueles que estão relacionados 

com a organização dos elementos de uma imagem. Uma observação a ser trazida 

também sobre esses princípios elencados por Mayer (2007) é que são orientações 

para facilitar a produção de material educacional multimídia. As conclusões do autor 

são resultado de pesquisas e observações realizadas com o usuário, mas não são por 

si só suficientes para garantir o aprendizado. Isso se aplica também para as demais 

recomendações apresentadas em tópicos anteriores. Lida-se, aqui, com meios que 

favorecem o processo de aprendizagem; entretanto, existirão mais variáveis nesse 

processo. Uma condição a ser trazida é a qualificação do educador para explorar esse 

tipo de recurso, uma vez que não terá efetividade o material educacional estar de 

acordo com os princípios para aprendizagem se o educador não for hábil para 

aplica-lo em sala de aula. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das coletas realizadas, é possível afirmar que a elaboração de material 

educacional a partir das novas tecnologias é muito mais complexa do que o esperado 

no início da pesquisa. Ainda mais se tratando de animações com cantigas de roda 

para a arte-educação, pois cada um dos elementos possui particularidades que pre-

cisam criar intercessões e promover um diálogo. 

Percebe-se, ao longo da pesquisa, que a educação vivencia um período de tran-

sição, no qual tecnologias contemporâneas e experiências mais tradicionais comparti-

lham espaço nos ambientes educacionais. A literatura possui argumentos contra e ar-

gumentos a favor. A presente pesquisa assume a vertente que defende sobre a 

tecnologia presente no cotidiano da sociedade é um caminho inevitável. Porém, o ponto 

de vista defendido aqui não é de substituição, e sim de somar para contribuir com as 

práticas educacionais já existentes, desde que compartilhem da finalidade em comum 

de contribuir para o ensino-aprendizagem. Seguindo esse raciocínio, os desenhos ani-

mados em conjunto com as cantigas de roda inseridas na arte-educação são uma op-

ção para alcançar resultados nesse contexto formado por aprendizes nativos digitais. 

O design emocional dentro desse cenário se mostrou muito pertinente, pois foi 

possível a interação com as ideias dentro da educação, principalmente aquelas que 

argumentam sobre a emoção influenciar diretamente na cognição e aprendizagem. 

Nisso, o papel do design está em poder projetar materiais educacionais que favore-

çam as emoções positivas para a aprendizagem e para aproximar o aprendiz do con-

teúdo necessário e do ambiente educacional. 

Em alguns momentos, a pesquisa se deparou com a questão sobre produtos 

audiovisuais para o entretenimento serem mais cativantes para as crianças do que 

certos produtos educacionais; então, como tornar o material educacional tão atrativo 

quanto? O design emocional atua nessa enseada trabalhando esses produtos educa-

cionais como base em estratégias também utilizadas pelo entretenimento, mas apli-

cadas na finalidade do ensino-aprendizagem. 

A principal contribuição é observar como se dá a relação dos usuários com o ob-

jeto de estudo. A partir de então, o design emocional oferece as estratégias de estimular 

os estados emocionais positivos que permitem o engajamento da criança com a ativi-

dade. Com isso, a proposta é tornar o material educacional tão memorável e prazeroso 
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quanto os produtos para o entretenimento, se valendo de motivar por meio das caracte-

rísticas que compõem o desenho animado, as cantigas de roda e a arte-educação, tor-

nando-se um intensificador do conteúdo educativo por meio das atividades lúdicas. 

Todavia, vale sempre reforçar que esse tipo de material não atuará de maneira 

isolada dentro do ambiente educacional. É sempre bom reafirmar o papel de mediador 

que tem o educador para que seja capaz de fazer interagir as ferramentas com as suas 

atuações em sala. Tornar o processo satisfatório não se trata apenas da relação apren-

diz e ferramenta; se trata também de todo o ambiente educacional e a relação social e 

afetiva que é capaz de proporcionar às crianças, pois, como já foi mencionado, cogni-

ção e emoção não são excludentes entre si, e sim trabalham juntas como uma unidade. 

Sobre esse ponto, a maior dificuldade dentro da pesquisa constituiu a etapa de 

imersão sobre os conteúdos referentes à arte-educação, cognição e aprendizagem. 

Por se tratar de uma pesquisa inicialmente em design, o estudo sobre os conteúdos 

pertencentes à área de educação demandou certo tempo e dedicação, visto que são 

referências externas à formação básica de um designer. Por isso, é importante afirmar 

que, possivelmente, alguns pontos nesse campo não foram discutidos ou não tiveram 

um aprofundamento maior. Porém, não se exclui a possibilidade de posterior investi-

gação mais minuciosa para cobrir tais lacunas. 

Ainda assim, é possível afirmar que os objetivos da pesquisa foram alcançados, 

já que foi possível realizar toda a coleta de dados, geração de discussões e a funda-

mentação para construção das recomendações, a fim de produzir animações com 

cantigas de roda que potencializem a arte-educação. Nesse aspecto, o primeiro im-

pacto da presente pesquisa é a compilação e organização de conteúdos que antes 

estavam separados em três áreas diferentes: arte-educação, produção de animações 

e design emocional. Isso possibilita que interessados nesse tipo de estudo encontrem 

informações sobre esses conteúdos reunidos em um só trabalho, tendo em mente que 

esses estudos não se extinguem aqui – novas extensões e possibilidades são possí-

veis devido à complexidade da finalidade pesquisada: a aprendizagem. 

O estado da pesquisa, por enquanto, está em um nível teórico, fundamentado 

inicialmente por investigações. Um possível desdobramento é pôr em prática a teoria 

aqui organizada para validá-la mediante educadores, designers e espectadores. Uma 

possibilidade é extrair das próprias crianças espectadoras informações sobre o im-

pacto causado pelas animações com cantigas de roda. Nesse caso, lida-se com ex-
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perimento que pode ser configurado de duas formas: dois grupos para avaliar um pro-

duto ou um produto para ser avaliado por dois grupos e, em seguida, compilar os 

dados e compará-los. O produto avaliado possivelmente seriam animações já exis-

tentes no mercado contrapostas com animações produzidas seguindo as recomenda-

ções propostas na presente pesquisa. O grupo de crianças, então, seria condicionado 

a interagir com tais produtos a fim de possibilitar observações e registros de suas 

reações diante de cada animação selecionada. Há muitas variáveis a serem conside-

radas. Supostamente, faz-se necessário apoio de psicólogos, pedagogos ou educa-

dores para conduzir, avaliar e interpretar os resultados. 

O alcance das recomendações no presente trabalho foi satisfatório diante da 

proposta inicial da pesquisa. Não houve a oportunidade de chegar à etapa de produzir 

um desenho animado que siga as recomendações – o que não impede de ser um 

possível desenrolar da pesquisa −, mas espera-se que os resultados possam alcançar 

os criadores desse tipo de material, a ponto de que os conceitos aqui trazidos sobre 

arte-educação, aprendizagem, novas tecnologias como recurso educacional, emoção 

e cognição orientem a criação de diversas animações. 

Já existem profissionais capacitados para projetar desenhos animados volta-

dos para atender o mercado de entretenimento. Se, em algum momento, desejarem 

criar esse tipo de material audiovisual com cantigas de roda voltado para a arte-edu-

cação, poderão usar as recomendações aqui propostas para fundamentar as decisões 

dentro do projeto. Algo semelhante foi alcançado por Disney quando, na primeira me-

tade do século XX, criou os princípios da animação para o entretenimento, que são 

seguidos até a contemporaneidade, em pleno século XXI. 

Assim, espera-se que haja redução em erros de projeto em função da falta de 

embasamento e contextualização nas etapas iniciais do processo, tendo em vista que 

é fundamental para o designer essa pesquisa e imersão inicial no que se refere ao 

produto que está se dispondo a projetar. Consequentemente, o designer deixa de ser 

um profissional apenas com competência técnica e passa a ser um profissional pesqui-

sador com conhecimentos técnicos e teóricos para determinada finalidade e o resultado 

do produto que pretende gerar, que, no caso, é criar animações para a educação infan-

til. As recomendações aqui propostas focaram em atender à faixa etária de zero a cinco 

anos; porém, discutiu-se que, dentro desse público, também existem subdivisões de 

idade. Assim, caberá aos designers e produtores de conteúdo definir, na etapa de pla-

nejamento, as adequações necessárias para atender ao público definido.  
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Vale deixar claro também que as discussões aqui trazidas sobre os processos 

da aprendizagem, arte-educação e estratégias de como lidar com a cognição infantil 

não substituem a participação de profissionais da área de educação dentro do pro-

cesso de produção. Isso se vale por ser um material que exige multidisciplinaridade 

para ser criado, algo que demanda formação e participação de uma equipe multidis-

ciplinar sem definição de hierarquia entre as áreas de atuação. Esse tipo de posicio-

namento permite participação integral das áreas envolvidas e contribuição nas toma-

das de decisão ao longo do processo, tornando um meio democrático de compartilhar 

responsabilidades e executar o planejamento em comum acordo. 

Assim, uma das expectativas é favorecer a perpetuação da cultura infantil e 

lúdica por meio das novas linguagens, principalmente se for considerada a relativa 

diminuição devido ao contexto social que estabeleceu nos centros urbanos. A escola 

acabou assumindo o papel de apresentar esse tipo de aproximação com a cultura 

tradicional da infância, o educador se tornou quem apresenta, orienta e indica a im-

portância desse repertório para as crianças. Em outros momentos futuros, essas mes-

mas crianças assim poderão reconhecer e também transmitir essa cultura para as 

próximas gerações a conhecerem e a assimilarem. 
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